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PREFÁCIO

Saúde Única Planetária e Sustentabilidade: Reflexões e Conexões 
Interdisciplinares

É com grande satisfação que apresentamos ao público esta obra, compilação 
dos trabalhos e debates que nortearam o IV Congresso Internacional Ambiente 
e Sustentabilidade (IV CIAS 2025). Este livro em seu segundo volume não é 
apenas uma coletânea de artigos, é o reflexo de um compromisso multidisciplinar 
e internacional com o mais urgente desafio de nossa era: garantir um planeta 
saudável e justo para as gerações presentes e futuras.

O conceito de Saúde Única Planetária emerge como um farol neste contexto, 
iluminando a inextricável ligação entre o bem-estar humano, a saúde animal e 
a integridade dos ecossistemas. As mudanças climáticas não são uma ameaça 
distante, mas uma realidade visceral que amplifica crises sanitárias, alimentares, 
hídricas e sociais, expondo com crude as desigualdades do nosso tempo. O IV 
CIAS 2025 se propõe a ir além do diagnóstico, assumindo uma postura proativa 
na busca por soluções sistêmicas e colaborativas.

A abrangência geográfica e temática deste congresso – com contribuições de 
Argentina, Benin, Colômbia, Espanha, França, Guayaquil - Equador, Guiné-Bissau, 
Inglaterra, Itália, Moçambique, Panamá, e de diversos cantos  do Brasil  – 
enriquece profundamente nossa compreensão. Traz à tona vozes plurais, 
experiências diversificadas e saberes tradicionais e científicos que, quando 
integrados, formam o mosaico completo necessário para enfrentar problemas 
complexos. Os eixos temáticos que estruturam nosso debate – das mudanças 
climáticas e saúde global ao racismo ambiental, das inovações tecnológicas às 
políticas públicas – foram cuidadosamente escolhidos para fomentar uma análise 
crítica e construtiva.

Os capítulos que se seguem são fruto deste espírito colaborativo. Eles repre-
sentam a vanguarda da pesquisa e da prática em suas respectivas áreas, cada 
um contribuindo com uma peça vital para esse quebra-cabeça multidimensional. 
Convidamos você, leitor, a percorrer estas páginas não como um mero obser-
vador, mas como um participante ativo nesta conversa global. Que os conhe-
cimentos aqui compartilhados inspirem novas perguntas, fortaleçam ações 
concretas e reforcem nosso senso de responsabilidade compartilhada.



A presente obra financiada pela Capes, por meio do Projeto Paep 2025, reúne 
contribuições científicas que iluminam  os desafios contemporâneos das 
mudanças climáticas e suas inter-relações com a saúde única planetária.  O livro 
reflete a riqueza de perspectivas interdisciplinares e o compromisso da comu-
nidade acadêmica com a construção de sociedades mais justas, resilientes 
e sustentáveis. 

Coletivamente, estes capítulos formam um mosaico robusto e interdisciplinar 
que perfetamente se alinha com a proposta do IV CIAS 2025. Eles transitam 
desde a microescala da saúde mental em ambientes urbanos até a macroescala 
do monitoramento global de carbono florestal, sempre mantendo o fio condutor 
da Saúde Única Planetária.



APRESENTAÇÃO

Temos o prazer de apresentar o volume 2 e-book do IV Congresso Internacional 
Ambiente & Sustentabilidade – CIAS 2025, cujo tema central foi: “Saúde Única 
Planetária e suas relações com as crises climáticas”.

Em 2025, o CIAS reafirma seu compromisso com uma reflexão sistêmica e 
integrada sobre saúde e meio ambiente. A abordagem da Saúde Única Plane-
tária evidencia a interdependência entre saúde humana, animal e ambiental, 
uma relação tornada ainda mais urgente diante das mudanças climáti-
cas. O congresso, de natureza multi, inter e transdisciplinar, foi construído com 
escuta ativa e metodologias participativas, reunindo diversos atores sociais 
para pensar soluções coletivas.

O IV CIAS consolidou-se como um espaço global de diálogo e inovação, 
reunindo representantes de diferentes regiões do Brasil e de países como Benin, 
Guiné-Bissau, Moçambique, Equador, Colômbia, Argentina, Panamá, França, 
Espanha, Itália, Portugal e Inglaterra. Essa diversidade fortalece o congresso 
como uma rede internacional de saberes, ampliando trocas culturais, meto-
dológicas e científicas.

Atendendo à demanda de pesquisadoras e pesquisadores, publicamos este 
segundo volume, reunindo 12 artigos científicos que abordam temas pluridis-
ciplinares, incluindo:

•	 Amazônia, saúde e emergências climáticas,

•	 Toxicidade e fitorremediação do cobre,

•	 Microorganismos em estruturas na madeira em casa enxaimel,

•	 Crise climática e afetividade ambiental e territórios vulnerabilizados

•	 Psicologia ambiental comunitária,

•	 Repercussões psicossociais das mudanças climáticas,

•	 Políticas agrícolas e segurança alimentar,

•	 Biodança como prática integrativa complementar em saúde no sus,

•	 Resiliência climática em Matola Rio – Moçambique,



•	 Variabilidade da precipitação pluviométrica na cidade de Quelimane,

•	 Areas verdes Município de Maputo e

•	 Governança e liderança regenerativa e green skills.

Esta obra se destaca por sua relevância científica e institucional:

Dimensão científica: Pesquisas inéditas, metodologias inovadoras e análises 
críticas com foco em soluções e políticas públicas.

Dimensão acadêmica e institucional: Integração de universidades e centros 
de pesquisa, Fortalecimento de redes nacionais e internacionais e promoção 
da produção interdisciplinar.

Vale destacar que esta publicação conta com financiamento da CAPES – Projeto 
Paep 2025, reforçando sua importância para a difusão científica e a interna-
cionalização do conhecimento, pelo qual expressamos nosso agradecimento.

Este ebook representa mais um legado do IV CIAS, que foi muito mais do que 
um congresso: um movimento de integração de eventos, saberes e pessoas. 
Suas reflexões inspiram:

• Políticas mais justas e inclusivas

• Inovações sustentáveis

• Ações transformadoras nos territórios

• Enfrentamento ao racismo ambiental

• Valorização de saberes indígenas e tradicionais

• Fortalecimento da educação ambiental e da cultura do cuidado

Cada encontro, diálogo e artigo aqui reunido é uma semente que alimenta 
uma rede viva de colaboração e transformação. 

Esperamos que este ebook inspire práticas e comportamentos sustentáveis, 
amplie debates e fortaleça a ciência cidadã, com a esperança e convicção de 
que nossa casa comum pode ser plena de vida e sustentável, desde que per-
maneçamos unidos, cultivando a Saúde Única Planetária como caminho coletivo.

Alba Regina Azevedo Arana
Maria Eulaidia de  Araujo

Organizadoras do IV CIAS 202



SUMÁRIO

Capítulo 01

AMAZÔNIA, SAÚDE E EMERGÊNCIAS CLIMÁTICAS: UM OLHAR SOBRE A 
PRODUÇÃO CIENTÍFICA E A PRÁTICA PROFISSIONAL
Cristina Gonçalves Rodrigues; Bethune Ulrick Alincy; Heloísa Maria Martins Pérez; Susy Cavalcante 
Harjani; Sâmia Feitosa Miguez; Sônia Maria Lemos; Socorro de Fátima Moraes Nina

 '  10.37885/251220923...................................................................................................................................... 14

Capítulo 02

AVALIAÇÃO DA TOXICIDADE DO COBRE E POTENCIAL FITORREMEDIADOR 
DA MACRÓFITA AQUÁTICA PISTIA STRATIOTES L.
Luana Lindoso Jardim; José Cintra Rodrigues; Vanessa Campagnoli Ursulino; Lilian Cristine 
Camillo; Sthefanie Gomes Paes; Giuliette Barbosa Mano; Michelle Gil Guterres-Pazin ; Maria 
Teresa Fernandez Piedade; Joana D’Arc de Paula; Aline Lopes

 '  10.37885/251220924......................................................................................................................................33

Capítulo 03

MICROORGANISMOS NA MADEIRA EM CASA ENXAIMEL (FACHWERKHAUS)
Helenne Jungblut Geissler; Maria Pilar Serbent; Marcio Junior de Oliveira; Thais Ferreira

 '  10.37885/251220925......................................................................................................................................47

Capítulo 04

CRISE CLIMÁTICA E AFETIVIDADE AMBIENTAL EM TERRITÓRIOS VULNERABILIZADOS: 
ESCUTAS A PARTIR DE MAPAS AFETIVOS
Renata Bezerra de Holanda Bessa; Gabriela Kimiko Fernandes Valente Takeda ; Karla Patrícia 
Martins Ferreira 

 '  10.37885/251220926......................................................................................................................................64

Capítulo 05

PSICOLOGIA AMBIENTAL COMUNITÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL 
SUSTENTÁVEL: CAMINHOS PARA A INTERVENÇÃO SOCIOAMBIENTAL EM 
CONTEXTOS URBANOS
Ada Raquel Teixeira Mourão ; Aline Maria Barbosa Domício Sousa ; Maria Eulaidia Araújo ; Luiz 
Gonzaga Lapa Junior ; Antônio Max Guimarães de Carvalho 

 '  10.37885/251220927......................................................................................................................................85



SUMÁRIO

Capítulo 06

REPERCUSSÕES PSICOSSOCIAIS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NA POPULAÇÃO 
RURAL: UMA REVISÃO INTEGRATIVA; 	

Ana Paula Vieira da Costa Dias ; Bethune Ulrick Alincy; Marcela Kelly Primo Farias; Miyako Andrea 
Ferreira Takano; Sâmia Feitosa Miguez; Socorro de Fátima Moraes Nina; Sônia Maria Lemos

 '  10.37885/251220928.....................................................................................................................................104

Capítulo 07

 POLÍTICAS PÚBLICAS AGRÍCOLAS E SEGURANÇA ALIMENTAR NA AGRICULTURA 
FAMILIAR NO BRASIL
Fábio Silvério da Silva Júnior; Alba Regina Azevedo Arana

 '  10.37885/251220929.....................................................................................................................................124

Capítulo 08

PANORAMA DA BIODANÇA COMO PRÁTICA INTEGRATIVA COMPLEMENTAR 
EM SAÚDE NO SUS
Maria Eulaidia de Araujo; Maria Idalice Silva Barbosa

 '  10.37885/251220930.....................................................................................................................................142

Capítulo 09

A RESILIÊNCIA CLIMÁTICA NAS COMUNIDADES MOÇAMBICANAS:  O CASO 
DE MATOLA-RIO 2024 
Daniela Bichê ; Francisca Langa ; Fernando Titosse 

 '  10.37885/251220931......................................................................................................................................162

Capítulo 10

VARIABILIDADE DA PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA NA CIDADE DE QUELIMANE, 
1991-2020; 	

Ana Maria Inverno Libelela; Gina Amelia Albino Sitoe;  

 '  10.37885/251220932.....................................................................................................................................172

Capítulo 11

ÁREAS VERDES DO MUNICÍPIO DE MAPUTO: CASO DOS BAIRROS CENTRAL 
C E INHAGOIA B
Francisca Ludovina Salomão Langa

 '  10.37885/251220933.....................................................................................................................................190



SUMÁRIO

Capítulo 12

GOVERNANÇA E LIDERANÇA REGENERATIVA: GREEN SKILLS PARA ORGANIZAÇÕES 
COMO SISTEMAS VIVOS
Gisele Victor Batista

 '  10.37885/251220934....................................................................................................................................204

SOBRE AS ORGANIZADORAS.................................................................................................. 227

ÍNDICE REMISSIVO.................................................................................................................................228



' 10.37885/251220923

01

﻿AMAZÔNIA, SAÚDE E EMERGÊNCIAS 
CLIMÁTICAS: UM OLHAR SOBRE A 

PRODUÇÃO CIENTÍFICA E A PRÁTICA 
PROFISSIONAL

Cristina Gonçalves Rodrigues
Universidade do Estado do Amazonas (UEA), Manaus – Amazonas (AM) – Brasil. Mestranda do Programa 
de Pós-graduação em Saúde Coletiva da Universidade do Estado do Amazonas (PPGSC/UEA)

Bethune Ulrick Alincy
Universidade do Estado do Amazonas (UEA), Manaus – Amazonas (AM) – Brasil. Mestranda do Programa 
de Pós-graduação em Saúde Coletiva da Universidade do Estado do Amazonas (PPGSC/UEA)

Heloísa Maria Martins Pérez
Universidade do Estado do Amazonas (UEA), Manaus – Amazonas (AM) – Brasil. Mestranda do Programa 
de Pós-graduação em Saúde Coletiva da Universidade do Estado do Amazonas (PPGSC/UEA)

Susy Cavalcante Harjani
Universidade do Estado do Amazonas (UEA), Manaus – Amazonas (AM) – Brasil. Mestranda do Programa 
de Pós-graduação em Saúde Coletiva da Universidade do Estado do Amazonas (PPGSC/UEA)

Sâmia Feitosa Miguez
Universidade do Estado do Amazonas (UEA), Manaus – Amazonas (AM) – Brasil. Docente do Programa de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade do Estado do Amazonas (PPGSC/UEA) 

Sônia Maria Lemos
Universidade do Estado do Amazonas (UEA), Manaus – Amazonas (AM) – Brasil. Docente do Programa de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade do Estado do Amazonas (PPGSC/UEA) 

Socorro de Fátima Moraes Nina
Universidade do Estado do Amazonas (UEA), Manaus – Amazonas (AM) – Brasil. Docente do Programa de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade do Estado do Amazonas (PPGSC/UEA) 

https://dx.doi.org/10.37885/251220923


15
ISBN 978-65-6155-006-2  - Vol. 2 - Ano 2025  - www.cientificadigital.org

RESUMO

Objetivo: Revisar criticamente a produção acadêmica sobre os impactos das 
mudanças climáticas na Amazônia, com foco nas percepções, práticas e desafios 
enfrentados por profissionais de saúde que atuam na região. Método: Trata-se 
de uma revisão integrativa da literatura, conduzida em seis etapas, com base 
no protocolo PRISMA. A busca foi realizada nas bases SciELO, BVS, Scopus 
e no Catálogo de Teses da CAPES, abrangendo publicações de 2014 a 2024, 
e resultou em 16 estudos selecionados. Resultados: A Análise Temática origi-
nou três categorias: (1) A saúde na complexidade sociocultural amazônica; (2) 
Vivências e desafios da assistência em saúde; e (3) Respostas e adaptações às 
emergências climáticas. Conclusão: A Teoria da Diversidade e Universalidade do 
Cuidado Cultural (TDUCC), articulada aos aportes de Catherine Walsh e Michel 
Foucault, constituiu no referencial teórico da análise. Os achados evidenciam 
lacunas na literatura e reforçam a necessidade de formação intercultural, polí-
ticas territorializadas e valorização dos saberes tradicionais.

Palavras-chave: Profissionais da Saúde; Mudanças Climáticas; 
Amazônia; Cuidado.
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INTRODUÇÃO

A ocorrência contínua de eventos climáticos extremos tem despertado o 
interesse de diversos agentes e organizações ao redor do mundo em razão dos 
inúmeros efeitos na vida dos seres humanos. Seus impactos não se restringem 
apenas à saúde do meio ambiente ou da população, mas é considerada uma 
crise ecológica multifatorial, envolvendo fatores antropogênicos e questões de 
ordem social, cultural e econômica (CAMPONOGARA et al., 2012).

Para entender melhor esses debates, é essencial começar pela defini-
ção do fenômeno. Segundo Klug, Marengo e Luedemann (2016), as mudanças 
climáticas estão ligadas à alteração da composição da camada gasosa que 
envolve a Terra, causada pelo acúmulo excessivo de gases que retêm calor 
na atmosfera — os chamados gases de efeito estufa (GEE), entre eles o vapor 
d’água (H₂O), o dióxido de carbono (CO₂) e o metano (CH₄). As mudanças 
climáticas são identificadas quando ocorrem alterações que ultrapassam os 
padrões esperados para o clima ao longo do tempo.

Essas mudanças podem ser causadas por dois tipos principais de fatores: 
o forçamento interno, que decorre de processos naturais do próprio sistema 
climático e da interação entre seus componentes; e o forçamento externo, que 
pode ter origem natural, mas também está diretamente relacionado à ação 
humana. As alterações impactam diretamente a temperatura do ar, os padrões 
de chuva e a força dos ventos (KLUG; MARENGO; LUEDEMANN, 2016).

A partir da conceituação, observa-se como os efeitos das mudanças 
climáticas afetam diretamente os processos saúde-doença, ameaçando os 
avanços obtidos no controle de doenças infecciosas e reemergentes. Para a 
OMS (2024),  as mudanças climáticas impactam a saúde de inúmeras manei-
ras, gerando sofrimento para a população, problemas de saúde e até mesmo 
levando à morte por eventos climáticos extremos cada vez mais frequentes. 
Assim, o enfrentamento da crise climática demanda uma abordagem que reco-
nheça suas dimensões sociais e políticas, para além das estratégias puramente 
técnicas ou ambientais.

O Brasil é um exemplo emblemático de um país emergente que sofre 
com os impactos das fortes chuvas, estiagem, queimadas e outros fatores, 
apresentando elevado grau de vulnerabilidade sobre a saúde. Tratando-se 
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da Amazônia, além dos eventos climáticos extremos em aumento nos últimos 
anos, associa-se às particularidades da região, as distâncias geográficas entre 
os municípios e seus acessos por meios fluviais, as graves desigualdades 
socioeconômicas, a escassez de mão de obra qualificada na área da saúde e a 
carente infraestrutura dos serviços locais, aspectos estes que comprometem 
mais a qualidade de vida e o bem-estar das populações locais (SOUZA et al., 
2013; PINHEIRO, 2014).

Mesmo diante da crescente produção científica sobre saúde e clima, 
nota-se uma lacuna importante quanto à preparação dos profissionais de saúde 
para atuar na Amazônia diante das emergências climáticas. Este estudo busca 
preencher parte desse vazio. Surgindo assim o seguinte questionamento: os 
profissionais de saúde na região Amazônica estão preparados para enfrentar 
os desafios impostos pelos eventos climáticos extremos? 

Este estudo tem como propósito lançar luz sobre a produção acadêmica 
que aborda os impactos das mudanças climáticas na Amazônia, com ênfase nas 
práticas dos profissionais de saúde que atuam na região. Mais do que compilar 
dados, busca-se compreender como — e se — esses profissionais estão sendo 
preparados para enfrentar uma crise climática que já não é futura, mas presente. 

MÉTODO

Tratou-se de uma revisão integrativa de literatura cuja construção e sele-
ção das obras foi realizada em seis etapas da seguinte forma: 1. Identificação 
do tema e seleção da questão de pesquisa; 2. Estabelecimento dos critérios de 
inclusão e exclusão de estudos; 3. Definição das informações a serem extraídas 
dos estudos selecionados; 4. Avaliação dos estudos incluídos; 5. Interpretação 
dos resultados e 6. Apresentação da revisão através da discussão (Mendes, Sil-
veira e Galvão, 2008). Deste modo, a revisão está baseada nas recomendações 
da lista de conferência Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analyses (PRISMA) (GALVÃO; PANSANI; HARRAD, 2015).

As buscas ocorreram entre novembro de 2024 e janeiro de 2025, através 
das seguintes bases de dados: SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scopus 
e o Catálogo de teses e dissertações do Portal de Periódicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
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Foram examinadas pesquisas publicadas entre 2014 e 2024. Foram utiliza-
dos os descritores “profissionais da saúde”, “mudanças climáticas”, “Amazônia” 
e “cuidado”. Todos foram combinados entre si por meio do operador booleano 
AND, sendo utilizados tanto em português quanto em inglês, conforme a base 
de dados, isto é: “profissionais da saúde” AND “mudanças climáticas”; “profis-
sionais da saúde” AND “Amazônia”; “profissionais da saúde” AND “cuidado”; 
“mudanças climáticas” AND “Amazônia”; “mudanças climáticas” AND “cuidado” 
e “Amazônia” AND “cuidado”.

Em bases com predominância de publicações em língua portuguesa (como 
SciELO, LILACS e BVS), os descritores foram utilizados em português. Já na 
base Scopus, de alcance internacional, os descritores foram traduzidos para o 
inglês, sendo utilizados como: “health personnel”, “climate change”, “Amazon” 
e “care”, seguindo o mesmo padrão de combinação do idioma português.

Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: a) trabalhos comple-
tos disponíveis na íntegra; b) publicações em inglês, espanhol ou português; c) 
entre os anos de 2014 e 2024, e d) com o foco central da pesquisa envolvendo 
cuidados de profissionais da saúde e questões relacionadas às mudanças 
climáticas e/ou o contexto da Amazônia. Foram excluídos os achados com as 
seguintes características: a) monografias, editoriais, cartas e reportagens; b) 
trabalhos duplicados.

Na busca inicial foram aplicados filtros de busca conforme os critérios 
supracitados. A pré-seleção seguiu com a leitura preliminar dos títulos, resumos 
e palavras-chave de todas as pesquisas após a aplicação combinada dos crité-
rios de inclusão e exclusão. Após isso, os estudos pré-selecionados foram lidos 
na íntegra para seleção final dos artigos para análise, evidenciado na Figura 1.
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Figura 1. Fluxograma do percurso metodológico de seleção dos estudos para revisão.

Fonte: Elaboração das autoras - adaptado do protocolo Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews and Meta-Analyses the PRISMA (2015).

Os dados dos trabalhos selecionados foram registrados individualmente 
e agrupados em uma tabela (Tabela 1) apresentada nos resultados a seguir, 
organizados por ordem de data de publicação, o tipo de estudo, objetivo, meto-
dologia, resultados, conclusão, nível de evidência e grau de recomendação de 
cada estudo. Os artigos foram classificados quanto ao nível de evidência (1A, 1B, 
1C, 2A, 2B, 2C, 3A, 3B, 4 ou 5, sendo 1A o nível de evidência mais robusto, com 
maior aplicabilidade clínica) e ao grau de recomendação (A, B, C ou D, sendo os 
estudos com nível de evidência mais alto agrupados na categoria A, que reflete 
maior confiabilidade dos dados) (CORONEL; SILVA, 2017).



RESULTADOS

Tabela 1. Qualidade da evidência e grau de recomendação.

Pesquisa/ref./(data) Tipo a Objetivo Métodos Resultados Conclusão NE/GRb

Enfermeiros da Estratégia de 
Saúde da Família vivenciando, na 
prestação dos cuidados, a influên-
cia cultural Amazônica. Pinheiro 

(2014)

QL Compreender como os En-
fermeiros da ESF vivenciam a 
influência cultural Amazônica 
na hora de implementar suas 
ações em saúde, compreen-

der que significados estes 
atribuem a esta relação

A Etnoenfermagem, criada 
por Madeleine Leininger, foi o 

método escolhido e carac-
terizou-se pela observação 

participante e entrevista 
semiestruturada

Ser enfermeiro da ESF no con-
texto amazônico; As vivências 

dos enfermeiros da ESF e o 
cuidado cultural; A relação entre 

os saberes; Os significados da 
interação entre saúde, cultura e o 
cuidado de enfermagem para os 

enfermeiros

As ações em saúde na 
Amazônia estão imbricadas a 

múltiplos significados culturais 
que representam núcleos 

centrais para as conformações 
do cuidado popular em saúde 

desta população.

2C/B

Cuidado em saúde de mulheres 
ribeirinhas: Relações de saber-

-poder no interior da Amazônia. 
Bagata (2018)

NO Analisar as práticas de saber e 
poder presentes no cotidiano 
de mulheres ribeirinhas, acer-

ca do cuidado em saúde

Método Arqueológico de 
Michel Foucault

 A organização social e o modo 
de vida das mulheres de Mentai 
se assemelham muito as demais 

comunidades ribeirinhas da 
Amazônia.

As concepções de saúde e 
doença, cuidado, formuladas 

pelas mulheres de Mentai, 
partem das suas experiên-

cias particulares e vivências 
coletivas.

5/D

As três emergências que nossa 
sociedade enfrenta: saúde, biodi-
versidade e mudanças climáticas. 

Artaxo (2020)

NO Discutir sobre as m três emer-
gências importantes: 1) a crise 
na saúde; 2) a crise de perda 
de biodiversidade; e 3) a crise 

climática

Apresentação e discussão da 
temática

Precisaremos de um novo sistema 
de governança global que seja 
capaz de harmonizar medidas 

dos diferentes países, estados e 
municípios. A sustentabilidade 
em nosso planeta é possível e 

necessária 

 Não temos alternativas senão 
construir uma nova sociedade, 

mais justa e sustentável

5/C



Atenção básica no Amazonas: pro-
vimento, fixação e perfil profissio-
nal em contextos de difícil acesso. 

Dolzane e Schweickardt (2020)

QL Analisar o perfil de profis-
sionais atuantes na aten-
ção básica em municípios 

amazonenses e a relação com 
provimento e fixação nesses 

locais

Foram analisados dados de 
médicos, enfermeiros e odon-
tólogos atuantes na atenção 

básica em vinte municípios do 
Amazonas, totalizando 397 

profissionais

Municípios que apresentam 
maior número populacional fora 
da capital, têm maior número de 
profissionais. Os de difícil acesso 

enfrentam desafio maior para 
promover a fixação e o provimen-

to de profissionais de saúde

Investimentos na atenção 
básica são fundamentais para 
atrair profissionais de saúde. 

A valorização do trabalho, 
contribui para a fixação dos 

profissionais nos territórios de 
difícil acesso

3B/B

Core Competencies for Health 
Workers to Deal with Climate and 
Environmental Change. Jagal e Ebi 

(2021)

NO  (1) ciências climáticas e 
ambientais, (2) impulsionado-
res das mudanças climáticas 
(3) evidências, projeções e 

avaliações (4) gerenciamento 
iterativo de riscos (5) mitiga-
ção, adaptação e benefícios 

para a saúde e (6) estratégias 
coletivas

As competências foram 
desenvolvidas a partir de uma 

pesquisa sistemática e em 
seguida uma revisão narrativa 
para compreensão das princi-
pais competências climáticas e 
ambientais para profissionais 

de saúde

A estrutura pode ser usada por 
instrutores de saúde/médicos 

para projetar subcompetências 
intersetoriais e conteúdo de 

aprendizagem para treinar pro-
fissionais de saúde para atuar em 

níveis local, regional e global.

Esta estrutura para competên-
cias essenciais em mudanças 
climáticas e ambientais para 
educação e treinamento de 

profissionais de saúde foi pro-
jetada para ser útil e flexível 

para programas educacionais 
em organizações e instituições 

médicas e de saúde

5/D

O impacto das mudanças climáti-
cas sobre comunidades locais na 

Amazônia: A percepção dos ribeiri-
nhos do Rio Juruá. Estevo (2021)

NO Investigar como as comunida-
des ribeirinhas do Rio Juruá 
percebem os impactos das 
mudanças climáticas sobre 
o uso dos recursos naturais 
que estruturam seus modos 

de vida

Conduzimos entrevistas se-
miestruturadas com residentes 
locais (n = 359) de 24 comuni-
dades rurais do rio Juruá, um 
importante afluente de águas 

brancas do rio Amazonas

 Os residentes locais percebem 
um vasto conjunto de mudanças 
e muitas delas estão associadas 
a fortes impactos nos meios de 

subsistência locais

Importância de incluir as 
comunidades locais na tomada 

de decisões de políticas pú-
blicas para prevenir e mitigar 

os impactos das mudanças 
climáticas na amazônia

5/C



As experiências de profissionais de 
saúde em contextos interculturais: 
Reflexões a partir do Distrito Sani-
tário Epecial Indígena do Alto Rio 
Negro / Amazonas. Feitosa (2022)

QL Analisar as experiências dos 
profissionais de saúde do 

DSEI/ARN sobre seu cotidiano 
de práticas no contexto inter-

cultural do SASI/SUS

Foram realizadas 15 entre-
vistas semiestruturadas com 

profissionais das Equipes 
Multidisciplinares da Saúde 

Indígena do DSEI/ARN, de nível 
técnico e superior

A formação acadêmica não os 
prepara para atuar em contextos 
interculturais e nem indígenas, 

dessa forma, apontam que 
buscam aprender no cotidiano 
com os colegas e a comunidade 

atendida

É fundamental a qualificação 
profissional para atuação no 
contexto intercultural, que 
envolva o conhecimento e 

uma interação com o cuidador 
tradicional

2C/B

Produção de existências em ato 
na Amazônia, Brasil: “território 

líquido” que se mostra à pesquisa 
como travessia de fronteiras. Mar-

tins et al. (2022)

QL Compartilhar a aprendiza-
gem em pesquisa, fruto da 

vivência das pesquisadoras e 
dos pesquisadores na rede de 
cuidado à saúde de urgência 
e emergência na Amazônia, 

Brasil.

a apresentação da categoria 
“território líquido”, seguida da 

discussão sobre o método e 
a apresentação dos recursos 
utilizados na pesquisa para 

uma proposta “emergente e 
insurgente”

Navegar nesse território líquido 
pode levar o pesquisador à 

construção de um conhecimento 
que transforma, compõe, agrega, 

implica, produz coletividades

Entendimento de que a função 
da pesquisa é descrever e 

produzir visibilidades como 
existência e não apenas como 

representação do que está 
vigente

5/B

Primary health care in the Amazon 
and its potential impact on health 
inequities: a scoping review. Sousa 

et al,. (2022) 

RE Identificar as formas pelas 
quais a APS é implementada, 
desigualdades em saúde em 
locais fora das áreas urbanas 

da Amazônia e identificar 
lacunas que possam ajudar a 
melhorias nos serviços nesta 

região

A metodologia de revisão de 
escopo foi aplicada aos artigos 
revisados ​​por pares, publica-
das entre janeiro de 2000 e 

novembro de 2019, com foco 
na APS ou em um de seus 

componentes na Amazônia

Esta revisão incluiu 25 estudos. 
Apresentando os desafios e 

dificuldades relacionadas à falta 
de preparo dos profissionais de 

saúde, à abordagem inadequada 
dos serviços e à

a incapacidade de adaptação a 
questões culturais

O potencial que as estratégias 
de APS têm de afetar as desi-

gualdades existentes na região 
amazônica, a falta de estudos 

sobre a implementação da 
APS e análise de estratégias 
voltadas aos determinantes 

da saúde

4/D

Percepção ambiental sobre mu-
danças climáticas em comunidades 
costeiras na Amazônia. Um estudo 
na reserva extrativista Marinha de 

Soure, Pará, Brasil. Assis (2023)

M Compreender como as co-
munidades têm percebido as 
mudanças climáticas e como 

esse fenômeno tem afetado a 
provisão de serviços ecossis-

têmicos

A pesquisa foi realizada nas 
comunidades do rio Negro, 

com a finalidade de observar 
possíveis contrastes na percep-

ção de homens e mulheres

Os ciclos do rio estão muda-
dos, as chuvas diminuíram e há 
unanimidade na percepção de 

que o aumento da temperatura é 
uma realidade que tem afetado 
seus modos de vida no trabalho, 
educação, saúde e alimentação

Estratégias adaptativas para 
superar esse novo desafio, 

mas políticas públicas preci-
sam auxiliar na resposta local 
às variabilidades climáticas, 

contribuindo com a qualidade 
de vida das populações

5/C



Práticas individuais e coletivas dos 
enfermeiros na atenção primária 
à saúde: Um panorama da região 

Norte do Brasil. Veloso (2023)

M Analisar as práticas indivi-
duais e coletivas que estão 

associadas as dificuldades dos 
enfermeiros que atuam na 

Atenção Primária à Saúde da 
região Norte

Realizado com enfermeiros da 
Atenção Primária à Saúde da 

região Norte, entre novembro 
de 2019 a agosto de 2021, 
através de um formulário 

eletrônico e entrevista

A dificuldade no exercício das 
práticas foi descrita por 15,7% 

(98/626) dos enfermeiros

O trabalho dos enfermeiros da 
APS, requer o aprimoramento 
contínuo das competências e 
habilidades desses profissio-

nais. 

2C/B

Condições de saúde no período da 
seca e inundação do rio Solimões: 
estudo populacional. Silva (2023)

QL Analisar as condições de saú-
de da população urbana, nos 
períodos de seca e inundação 
do rio Solimões no município 

de Coari

Coorte prospectiva, reali-
zada no período da seca e 

inundação do Rio Solimões no 
município de Coari – Amazo-

nas, Brasil 

A prevalência de problemas de 
saúde foi de 75,8% no período 

da seca, e 73,28% na inundação. 
No período da seca houve maior 
prevalência de doença nos olhos, 
amigdalite e verminose, além de 

diarreia e febre.

No período de seca dos rios, a 
combinação das precárias con-
dições sanitárias, da qualidade 
da água e do calor e umidade 
relativa constante, podem ter 

contribuído a maior ocorrência 
de problemas infecciosos

2C/C

Mudanças climáticas para profis-
sionais da saúde guia de bolso. 

Brasil (2024)

NO Visa guiar os profissionais da 
área da saúde relacionados 

aos riscos climáticos associa-
dos às mudanças climáticas 

e, assim, prestar atendimento 
e orientação adequados às 

populações expostas

Adaptação do livro Mudança 
do Clima para profissionais da 
Saúde: Guia de bolso, elabora-
do originalmente pela Organi-

zação Pan-Americana da Saúde 
(Opas), o guia é baseado nas 

melhores evidências científicas 
selecionadas pelo Ministério 

da Saúde – BR

O material consegui reunir e 
organizar dados relevantes  para 

profissionais da saúde em sua 
prática clínica diária, onde cada 
seção trata de uma área clínica 
específica e contém informa-

ções sobre a fisiopatologia das 
alterações a ela relacionadas, 

que são elencadas em ordem de 
gravidade

A conduta dos profissionais da 
saúde pode ser guiada através 

do impacto das mudanças 
climáticas que influenciam 

o meio em que os pacientes 
estão inseridos. Ter um mate-
rial que sirva como base para 

esses profissionais 

5/D

Navegando pelo “rio da vida”: a 
produção do cuidado em situações 
de urgência e emergência em um 
território da Amazônia. Reis et al. 

(2024)

NO Este estudo examinou a 
produção do cuidado nos 

serviços de saúde, adotando a 
metodologia participativa “rio 

da vida”

Realizado em uma comunida-
de ribeirinha no interior do 

Amazonas, a pesquisa utilizou 
essa abordagem participante, 

com materiais artísticos

Essa experiência profunda 
proporcionou insights sobre os 
desafios territoriais no acesso à 

saúde em situações urgentes

Nesse cenário, a equipe de 
saúde organiza suas práticas 
considerando o movimento 

das águas do rio Amazonas se 
apresenta

5/B



Enhancing primary healthcare nur-
ses’ preparedness for climate-indu-
ced extreme weather events. Ward 

et al., (2024)

RE Explorar a literatura sobre 
a preparação da força de 

trabalho de enfermagem da 
APS para eventos climáticos 

extremos e identificou lacunas 
no conhecimento e na prática

Revisão de escopo, utilizan-
do a estrutura de Arksey e 

O’Malley, através das bases:  
PubMed, Scopus, CINHAL, 

Web of Sciences e ProQuest, 
em estudos de 2014-2024, 

abordando a preparação dos 
enfermeiros da APS

Foram identificados as necessi-
dades de treinamento e planos 

de preparação baseados em 
instalações. Os temas principais 
incluíram priorizar redes regio-

nais, liderança clínica, prestação 
de serviços, informações de saú-
de, força de trabalho de saúde, 

produtos e tecnologias médicas e 
financiamento

Fortalecer a resiliência dos 
enfermeiros de APS contra 

condições climáticas extremas. 
Estratégias futuras devem 

aprimorar a capacidade dos 
enfermeiros de APS por meio 

de treinamento, suporte e 
desenvolvimento de políticas

3B/B

Frontline clinic perspectives on 
climate change, human health, and 
resilience: a national cross-sectio-

nal survey. Wiskel et al. (2024)

QL Avaliar as
perspectivas nas clínicas da 

linha de frente sobre os riscos 
para a saúde frente às mu-

danças climáticas e pacientes 
e quais seus motivadores 

para melhorar a resiliência 
climática.

Foi realizada uma pesquisa 
nacional e transversal com 

funcionários que trabalham 
em clínicas da linha de frente, 

incluindo administradores, 
assistentes sociais e fornece-

dores nos Estados Unidos.

Relato de que as alterações climá-
ticas tiveram impacto na saúde 

dos pacientes,
Discussão sobre as barreiras que 
incluíam tópicos mais urgentes 

e tempo
disponível. Relato de motivação a 
aprender maneiras de ajudar os 
pacientes a se prepararem para

eventos extremos

Superar lacunas no conhe-
cimento sobre os impactos 
das alterações climáticas na 

saúde e fornecer informações 
como recursos educacionais 
podem gerar motivação para 
melhorar a resiliência clínica 
e dos pacientes às mudanças 

climáticas

5/C

QL, qualitativo; QT, quantitativo; M, misto; RE, revisão de escopo; NO, não original.
NE, nível de evidência; GR, grau de recomendação.
APS, Atenção Primária à Saúde.
Fonte: Elaboração das autoras

Baseado na análise e seleção dos estudos, 16 trabalhos foram definidos para compor a amostra final. A construção das categorias temáticas, apresentadas a 
seguir, emergiu a partir de uma análise temática dos estudos selecionados, conforme orientações de Braun e Clarke (2006), adaptada ao escopo da presente revisão.
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DISCUSSÃO

A Saúde na Complexidade Sociocultural Amazônica

Para compreender o preparo (ou a falta dele) dos profissionais de saúde 
diante das mudanças climáticas na Amazônia, é essencial partir do reconheci-
mento do território e da complexidade sociocultural que o compõe. A Amazô-
nia compreende um mosaico formado por terra, floresta, água e pessoas que 
expressam modos singulares de viver, cuidar e compreender a saúde. Longe 
de ser apenas um lugar marcado pela escassez de assistência, é necessário 
reconhecer as presenças potentes do território e os saberes que nele se cons-
tituem (MARTINS et al., 2022).

Esse cenário geográfico de intensa diversidade socioambiental e cul-
tural, abriga desde grandes centros urbanos até pequenas cidades isoladas e 
comunidades tradicionais em áreas rurais remotas. A barreira geográfica impõe 
sérias dificuldades à atenção à saúde, especialmente em regiões onde o acesso 
é predominantemente fluvial e sujeito às variações climáticas extremas, como 
secas e enchentes, que comprometem a continuidade do cuidado (SOUSA, 
et al., 2022; MARTINS, 2015; REIS et al., 2024).

Nesse contexto, destaca-se a presença significativa da medicina tradi-
cional e popular, a primeira entendida como o conjunto de práticas e saberes 
ancestrais ligados à biodiversidade, à cosmologia e à experiência de comuni-
dades indígenas, quilombolas e ribeirinhas (OMS, 2013). Já a medicina popular, 
que, embora distinta, também se enraíza nos contextos comunitários como o 
uso de plantas medicinais, benzeduras e rezas — que emergem do saber com-
partilhado e da adaptação cultural das populações locais. Araújo et al. (2023), 
embora seu estudo não faça parte das obras selecionadas nesta revisão, aponta 
que esses saberes populares têm papel fundamental nas práticas de cuidado 
em saúde na Amazônia.

É nessa perspectiva que a Teoria da Diversidade e Universalidade do 
Cuidado Cultural (TDUCC), proposta por Madeleine Leininger, contribui para 
uma forma de cuidado como um todo, que conceitua a preservação dos sujeitos 
e a variedade de fatores culturais, promovendo um cuidado holístico e cultural-
mente sensível, respeitando e incorporando as práticas e valores dos pacientes 
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no processo terapêutico, em contestação ao modelo hegemônico centrado nos 
sinais e sintomas das doenças (SEIMA et al., 2011). Embora os estudos de Seima 
et al. (2011) e Oriá, Ximenes e Alves (2005) não estejam entre os achados desta 
revisão, suas contribuições são essenciais para o entendimento da fundamen-
tação teórica da TDUCC. O que destaca a importância dos fatores culturais, 
sociais, religiosos, econômicos e políticos que moldam as percepções de saúde 
e doença, elementos essenciais no processo de cuidado.

A abordagem de Leininger é fortalecida quando articulada à noção de 
interculturalidade crítica, desenvolvida por Walsh (2009), que rompe com a 
lógica do multiculturalismo superficial e propõe um encontro denso, conflituoso 
e dialógico entre diferentes epistemologias. A interculturalidade crítica assume 
que os povos tradicionais não são meros receptores de políticas públicas, mas 
sujeitos históricos e políticos que produzem conhecimentos legítimos, os quais 
devem ser reconhecidos na construção de práticas de cuidado e nas formu-
lações em saúde. Nesse sentido, pensar o cuidado intercultural é assumir a 
saúde como um território de negociação, onde se cruzam saberes, poderes e 
disputas simbólicas.

Contudo, a aplicação dessa perspectiva enfrenta barreiras estruturais 
profundamente enraizadas nos dispositivos de poder que moldam o campo 
da saúde pública. A partir da análise de Foucaut (1984), pode-se compreender 
que a saúde moderna não opera de forma neutra, mas integra mecanismos de 
biopoder que normalizam condutas, disciplinam corpos e regulam populações 
com base em saberes tidos como científicos e universais. A articulação entre a 
proposta de Leininger e a crítica de Walsh, portanto, revela-se uma estratégia 
fundamental para desafiar as lógicas de exclusão analisadas por Foucault.

As vivências e os desafios da assistência em saúde na Amazônia

Dentre as principais demandas observadas nos artigos selecionados, 
destacamos: diferenças regionais do Brasil referentes a comunicação, dificuldade 
de locomoção entre os municípios da região, conhecimento insuficiente durante 
a graduação para lidar com as demandas específicas dessas populações e os 
desafios enfrentados pelos profissionais da saúde.
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Bagata (2018) afirma que “o entendimento de saúde de um profissio-
nal da área é em parte construído pelas suas experiências, e em parte pela 
sua percepção e conhecimento enquanto profissional de saúde.” Então, para 
conseguirem lidar com as demandas da população e o conhecimento que eles 
possuem, Pinheiro (2014) afirma em seu estudo que os enfermeiros e médicos 
que não dominam a diversidade amazônica, precisam aprender e apropriar-se às 
variações linguísticas regionais, além de compreender os fenômenos e vivências 
que são importantes para cada paciente e as chamadas expressões populares.

Nessa região, faz-se necessário a utilização de meios de transporte 
aquáticos muito comuns nessa região, como canoas, bajaras, barcos, rabetas 
e/ou lanchas. Em seu estudo, Pinheiro (2014) identificou que as pessoas ficam 
isoladas quando não conseguem usar esses métodos, o que acaba prejudicando 
o processo saúde-doença.

Destacamos também que esse cenário influencia diretamente na fixação 
dos profissionais nos municípios localizados em áreas rurais remotas, princi-
palmente os de especialidades médicas. 

Essa escassez de profissionais, associada às dificuldades estruturais e 
logísticas, contribui para uma alta rotatividade nas equipes e dificulta a cons-
trução de vínculos duradouros entre profissionais e usuários do sistema de 
saúde. Estes problemas pautam-se nos recursos escassos para realização do 
trabalho com dignidade (BRASIL, 2025; DOLZANE E SCHWEICKARDT, 2020).

Outra barreira apontada está relacionada à formação acadêmica. As ins-
tituições de ensino, em sua maioria, permanecem distantes de uma proposta 
formativa que favoreça a percepção crítica e a apropriação, por parte dos alunos, 
dos diversos elementos que compõem, por exemplo, a cultura indígena e outras 
realidades locais (FEITOSA, 2022).

Por fim, entre outras dificuldades apontadas pelos estudos de Bagata 
(2018) e Veloso (2023), os trabalhadores da enfermagem destacaram o não 
reconhecimento profissional devido, insatisfação em relação a remuneração, a 
não oferta de benefícios para a classe, falta de autonomia dentro das suas respon-
sabilidades normativas legais e sobrecarga de atividades. Pinheiro (2014) relata 
que os profissionais passam a apresentar sentimento de frustração, angústia e 
fracasso por não conseguirem lidar especificamente com todos esses aspectos



28
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

Respostas e adaptações diante das emergências climáticas

O aquecimento global provoca transformações nos ecossistemas naturais 
e essas mudanças desencadeiam alterações que podem resultar em modifi-
cações climáticas severas, por exemplo alterações nos ciclos das chuvas, o 
derretimento das geleiras, elevação do nível do mar, secas, enchentes, ondas 
de calor,   furacões e incêndios florestais (Artaxo, 2020; Brasil, 2024). Diante 
disso é importante pontuar que as mudanças climáticas não afetam todas as 
populações da mesma forma, podendo agravar situações já existentes, elevando 
a vulnerabilidade de indivíduos e comunidades que já estão em um certo tipo 
de risco (ASSIS, 2023).

Na Amazônia, os impactos incidem de maneira particularmente aguda 
sobre comunidades já historicamente vulnerabilizadas: indígenas, ribeirinhos, 
quilombolas e populações rurais isoladas. Essa constatação é reforçada por 
Arcaya, Raker e Waters (2020), os desastres ambientais geram efeitos sociais 
que aprofundam desigualdades estruturais e fragilizam redes de apoio e insti-
tuições públicas. A interseção entre risco climático e exclusão social demanda, 
portanto, abordagens interdisciplinares e políticas públicas mais sensíveis às 
desigualdades territoriais e às formas locais de resistência.

O Ministério da Saúde lançou um Guia onde as evidências científicas con-
firmam os impactos das mudanças climáticas na saúde humana, com condições 
de saúde diretamente relacionadas a eventos climáticos extremos (BRASIL, 
2024). Nessa conjuntura, compreende-se que embora o Guia represente um 
avanço, como um instrumento essencial diante das mudanças climáticas, ele 
ainda não contempla as especificidades da região amazônica.

Algo que não pode ser ignorado é o aumento da demanda por serviços de 
saúde devido a impactos crônicos e agudos causados pelas alterações climáticas 
extremas, podendo ocasionar danos à infraestrutura de saúde e interferência 
nas cadeias de suprimentos, intensificando os riscos e as problemáticas em 
torno dessa questão (Estevo, 2021).

Um estudo internacional de Wiskel, et al.,  (2024), propõe a integração 
de políticas federais e provinciais para incluir metas de redução de emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) nos padrões de acreditação de instituições de 
saúde. Um outro estudo apresenta dados de como os profissionais da saúde, 
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estão motivados em superar os desafios diante das alterações climáticas 
extremas e apoiar a força de trabalho de modo a priorizar a saúde e bem-estar, 
esclarecendo como é essencial adotar estratégias abrangentes que incluem 
preparação para esses eventos, resposta eficaz durante desastres e ações de 
recuperação pós-desastre (WARD et al., 2024).

Outras evidências apontam como seria crucial capacitá-los em competên-
cias sobre clima, mudanças ambientais e saúde, compreendendo a interligação 
entre esses fatores e gerenciando seus riscos e impactos em todos os níveis. 
Essas habilidades são essenciais para preparação, resposta e recuperação 
em eventos adversos relacionados ao clima e ao meio ambiente (JAGAL; EBI, 
2021; SILVA, 2023).

Para além dos estudos encontrados com foco no cenário amazônico, é 
interessante apresentar a pesquisa de Barber et al. (2024), que informa sobre 
relatos de profissionais da saúde se sentirem motivados em aprender maneiras 
de ajudar os pacientes a se prepararem para eventos extremos. Complemen-
tando essa abordagem, a interculturalidade crítica, conforme propõe Walsh 
(2009), oferece uma via para repensar o papel dos profissionais de saúde não 
como simples transmissores de protocolos, mas como sujeitos em coaprendi-
zagem com os povos que vivem a crise climática, isso implica uma postura de 
humildade epistêmica, abertura ao diálogo e reconhecimento da legitimidade 
dos saberes populares e tradicionais, além de um compromisso ético e político 
com a justiça cognitiva, ambiental e climática.

Incorporar essas perspectivas — Leininger, Walsh e Foucault — ao 
enfrentamento das crises climáticas significa ampliar o alcance do cuidado para 
além do plano técnico-operacional, posicionando a saúde como um campo de 
disputas simbólicas, éticas e políticas, e os sujeitos locais como agentes legí-
timos na produção de alternativas emancipadoras e ecologicamente situadas.

CONCLUSÃO

O impacto crescente das mudanças climáticas sobre os sistemas de 
saúde tem se tornado cada vez mais evidente, sobretudo em regiões marcadas 
por alta diversidade cultural e vulnerabilidade socioambiental. O aumento das 
temperaturas, as enchentes recorrentes e a emergência de novas doenças 
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tropicais intensificam os desafios enfrentados pelos profissionais de saúde na 
oferta de cuidados adequados.

Os achados evidenciam uma lacuna significativa na formação e na atuação 
sensível às especificidades territoriais e socioculturais. Nesse cenário, torna-se 
essencial ampliar os incentivos à pesquisa em saúde e políticas públicas na 
Amazônia, com foco nas realidades locais, em especial comunidades ribeirinhas, 
indígenas e rurais, considerando as particularidades ecológicas, geográficas, 
culturais e territoriais da região, sobretudo no contexto das mudanças climáticas, 
de modo a valorizar a medicina tradicional e popular, os saberes locais e as 
práticas de cuidado interculturais, tratando-os não apenas de modo alternativo, 
mas como eixo estruturante de uma abordagem resiliente e humanizada.

A TDUCC, surge como importante referencial para orientar a construção 
e avaliação de práticas e protocolos sensíveis às especificidades amazônicas, 
promovendo um cuidado culturalmente congruente e sustentável. A articulação 
entre os pensamentos de Walsh e Foucault, evidencia que o cuidado em saúde 
na Amazônia, sobretudo em tempos de crise climática, não pode ser apenas 
técnico, mas precisa ser ético, político e culturalmente situado.
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RESUMO

A contaminação por metais pesados em riachos urbanos da Amazônia repre-
senta uma ameaça crescente à qualidade da água e à saúde pública. Este 
estudo avaliou a toxicidade do cobre (Cu) e o potencial de fitorremediação da 
macrófita aquática Pistia stratiotes L. (Araceae), espécie amplamente distri-
buída em ecossistemas amazônicos. O experimento foi conduzido em casa de 
vegetação do INPA (Manaus-AM), utilizando sete concentrações de cobre (0; 
2,5; 5; 10; 20; 40 e 80 mg L-¹) com 10 repetições cada. Foi avaliada a biomassa 
fresca e seca das folhas e raízes, além da mortalidade após 30 dias de exposição. 
Observou-se redução significativa da biomassa foliar e radicular a partir de 5 
mg L-¹, com inibição total do crescimento e mortalidade de 100% das plantas 
em 80 mg L-¹. A dose letal média (DL₅₀) foi estimada em 37,03 mg L-¹ (IC95% = 
20,75–60,11 mg L-¹). Os resultados indicam que P. stratiotes apresenta sensibi-
lidade a concentrações elevadas de cobre, mas tolerância suficiente para ser 
utilizada como espécie indicadora e agente fitorremediador em corpos hídricos 
contaminados da região amazônica. A aplicação dessa espécie em sistemas de 
tratamento naturais pode representar uma alternativa de baixo custo e eficiente 
para mitigação de poluição por metais pesados.

Palavras-chave: Contaminação Hídrica; Metais Pesados; Riachos Urbanos; 
Qualidade da Água; Herbáceas Aquáticas.
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INTRODUÇÃO

	 A Amazônia abriga a maior bacia hidrográfica do mundo, ocupando 
cerca de 7.000.000 km² desde os Andes peruanos até sua foz no Oceano 
Atlântico (ANA, 2013). Inúmeras cidades da região são cortadas por diversos 
riachos, que são utilizados como meio de transporte, fonte de alimentação e 
lazer (CLETO FILHO; WALKER, 2001). Entretanto, o crescimento urbano e de 
empreendimentos industriais desenfreados têm aumentado a concentração de 
resíduos domésticos e efluentes sem tratamento lançados nesses cursos de 
água, em especial, metais pesados, como chumbo, cádmio, arsênio e cobre, de 
alta toxicidade e persistência ambiental (LEITÃO; LEITAO, 2025). Esses metais 
se bioacumulam na cadeia alimentar aquática e podem causar efeitos tóxicos 
sistêmicos em humanos como disfunções hepáticas, hormonais e aumento do 
risco de câncer (LEITÃO; LEITAO, 2025).

	 A ocupação desordenada das margens dos corpos de água, é agravada 
pelas inundações periódicas e pelo descarte de resíduos, que favorecem a pro-
liferação de doenças, principalmente durante os períodos chuvosos (PEREIRA, 
2004). O desenvolvimento de políticas de gestão dos recursos hídricos e o 
controle da poluição são grandes desafios, demandando esforços científicos 
para utilizar métodos alternativos e tecnologias eficazes no tratamento de águas 
como as dos riachos que circundam o distrito Industrial de Manaus, onde as 
taxas de metais pesados oriundos dos resíduos industriais descartados sem 
nenhum tratamento prévio ou controle são elevadas (SANTANA et al., 2007; 
BANHOS et al, 2025). 

	 O Polo Industrial de Manaus criado em 1967, tem contribuído com os 
problemas de contaminação industrial das águas no perímetro urbano e também 
dos riachos que  se localizam no Distrito Industrial e que apresentam eutrofização 
e altos níveis de metais potencialmente tóxicos (MPT), fatores que diminuem 
consideravelmente a qualidade das águas o que coloca em risco a saúde da 
população (LAGES et al., 2022). Diante disso, os riachos que entrecortam toda a 
extensão da cidade de Manaus e que poderiam lhe proporcionar características 
únicas em termos de infraestrutura e beleza cênica, não oferecem esse serviço 
ambiental, pelos sérios problemas de contaminação de suas águas, degradados 
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pela ocupação humana ao longo de suas margens, pela poluição doméstica e 
industrial (FREITAS et al., 2010).

	 A recuperação de áreas contaminadas pode ser realizada por vários 
métodos, tais como escavação, incineração, extração com solventes e oxirredução, 
mas muitos desses processos são dispendiosos e podem gerar contaminação 
secundária (RIZVI et al., 2024). Além disso, o tráfego de máquinas e o pisoteio 
humano durante as intervenções causam danos à vegetação. Por isso, têm-se 
dado preferência a métodos menos invasivos e economicamente viáveis. Nesse 
contexto, a fitorremediação destaca-se como alternativa capaz de empregar 
sistemas vegetais fotossintetizantes e sua microbiota associada para desinto-
xicar ambientes degradados (PANG et al., 2023; LOPES et al., 2009).

	 A fitorremediação oferece vantagens como a capacidade de tratar gran-
des áreas contaminadas por diversos poluentes, a baixo custo, com potencial 
de remediar águas, solos e sedimentos (LIU; TRAN, 2021). Entretanto, a con-
centração do poluente e a presença de toxinas devem estar dentro dos limites 
de tolerância das plantas usadas, garantindo eficácia do tratamento. Os riscos 
de inserção da biomassa contaminada na cadeia alimentar também devem 
ser considerados (KUMAR et al., 2017). Além disso, o tempo necessário para 
resultados satisfatórios pode ser longo. O sucesso do tratamento com plantas 
aquáticas reside nas possibilidades de reciclagem da biomassa produzida, que, 
conforme sua toxicidade, pode ser utilizada como fertilizante, ração animal, 
fonte de energia (biogás ou queima direta) ou até para extração de compostos 
bioativos (GLASS, 1998; RIZVI et al., 2024).

	 As substâncias alvo da fitorremediação incluem metais como chumbo, 
zinco, cobre, níquel, mercúrio e selênio (Pb, Zn, Cu, Ni, Hg, Se), compostos 
inorgânicos (NO3-, NH4+, PO43-), elementos químicos radioativos (U, Cs, Sr), 
hidrocarbonetos derivados de petróleo (BTEX), pesticidas e herbicidas (atrazine, 
bentazona, compostos clorados e nitro-aromáticos), explosivos (TNT, DNT), 
solventes clorados, como tricloroetano e tetracloro-etileno (TCE e PCE), e resí-
duos orgânicos industriais, como pentaclorofenol e hidrocarbonetos aromáticos 
policíclicos (PCP, PAHs) (JONES; ANSELMO, 2005).

	 Os metais são elementos que ocorrem naturalmente no ambiente 
(CHAVES, 2008). Muitos metais exercem funções fisiológicas em plantas, ani-
mais e microrganismos, sendo considerados essenciais, entretanto, quando 
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suas concentrações são elevadas, causam danos ao ambiente (PANG et al., 
2023). Sua entrada na cadeia alimentar, ao serem absorvidos pelo homem, é 
responsável por diversas doenças, como doença de Wilson, câncer de diversas 
formas, sendo, portanto, conhecidos como metais pesados e/ou metais tóxicos 
(MITRA et al., 2022). 

	 Diante desse cenário, a fitorremediação pode ser uma alternativa de 
baixo custo, de fácil implantação e eficaz na descontaminação de corpos de 
água (DINARDI et al, 2003, PANG et al., 2023).  Sua aplicação é realizada no 
local contaminado o que evita os riscos de contaminação secundária decor-
rente do transporte. 

	 A utilização de uma planta nativa e de alta capacidade reprodutiva, como 
Pistia stratiotes L. (Araceae), para fitorremediação representa uma alternativa 
promissora na recuperação de corpos hídricos amazônicos (RIZVI et al., 2024). 
Entretanto, para garantir eficácia, é necessária a realização de estudos prévios 
sobre a toxicidade dos poluentes nas plantas, pois o efeito tóxico pode comprome-
ter o acúmulo de biomassa e alterar sua morfologia (PANG et al., 2023). O objetivo 
deste estudo foi determinar a dosagem letal mediana (DL50) para P. stratiotes 
oriunda de corpos de água amazônicos, quando exposta ao cobre (Cu).

MATERIAIS E MÉTODOS

Área de Estudo

	 O experimento foi realizado na Casa de Vegetação do Projeto MAUA/
INPA/Max Planck, localizada no Instituto Nacional de Pesquisas da Amazô-
nia/INPA, na cidade de Manaus, capital do estado do Amazonas, localidade 
que possui características de clima equatorial úmido, com temperatura média 
de 27°C, precipitação anual de 2.240 mm e umidade relativa média de 78% 
(INMET, 2010).  

	 As plantas foram coletadas manualmente, na Ilha da Marchantaria 
(03º15´S, 60º00´W), localizada no Rio Solimões, próxima a Manaus (Fig. 1A). 
Esta ilha é inundada anualmente pelas águas do Rio Solimões. Para a realização 
das coletas o transporte até a Ilha da Marchantaria se deu por meio de canoa 
de alumínio com motor de popa. Após a coleta, as plantas foram devidamente 
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acondicionadas em bandejas plásticas com água do próprio rio para minimizar 
o estresse do transporte do campo para o Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia - INPA.

Figura 1.  A) Imagem Landsat da área de coleta, Ilha de Marchantaria, 1999. No detalhe o posicionamento 
da Ilha em relação ao Município de Manaus. B) Banco de macrofitas aquáticas na Ilha da Marchantaria, 

em destaque Pistia stratiotes L.

Fonte: os autores

Experimento

	 A macrófita aquática flutuante Pistia stratiotes (Fig. 1B), utilizada no 
experimento, é conhecida popularmente como alface d’agua, erva-de-santa-
-luzia, lentilha-d’água, mururé. Nativa da região sul do continente americano é 
distribuída mundialmente e considerada como espécie ornamental, por auxiliar 
na estética de ambientes aquáticos artificiais e com propriedades medicinais 
(LORENZI, 2000). É uma planta rosulada, estolonífera, perene, apresentado 
tamanho muito variado em função do ambiente (POTT E POTT, 2000). Os indiví-
duos de P. stratiores foram submetidos a sete tratamentos que contaram com 10 
repetições, sendo 60 indivíduos contaminados e 10 indivíduos controle. A escolha 
da espécie ocorreu em função de estudos já realizados sobre fitorremediação, da 
técnica a ser empregada, da natureza química dos poluentes, das características 
do local, e de sua abundância em locais com elevado estágio de degradação 
ambiental (MASUTTI et al., 2006). As plantas foram transportadas para a casa 
de vegetação onde foram alocadas em baldes plásticos com capacidade para 
20 litros, enchidos com água do poço artesiano do INPA para um período de 
15 dias de aclimatação. 
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	 Foi colocada uma planta em cada pote com capacidade de 1L. As plantas 
foram selecionadas por tamanho e aparência semelhantes (rosetas individuais 
com raiz, mas sem rametes) para os tratamentos. Os indivíduos utilizados nos 
testes apresentavam 5-6 cm de altura e entre 3 e 5 folhas. A metodologia uti-
lizada foi adaptada a partir das metodologias utilizadas em testes com Lemna 
sp. (USEPA, 1996). Os tratamentos consistiram de sete dosagens de cobre: 
0mg/L (controle), 2,5mg/L, 5 mg/L, 10mg/L, 20mg/L, 40mg/L, 80mg/L. Foi 
avaliada a biomassa de raízes e folhas de todas as amostras. O tempo do 
experimento foi de quatro semanas (28 dias). A pesagem da biomassa fresca 
foi realizada ao final do experimento, com posterior secagem dos materiais em 
estufa com ventilação forçada a 65ºC, até atingirem peso seco constante; as 
pesagens foram realizadas com o auxílio da balança eletrônica, com precisão 
de 0,01 miligramas. As análises estatísticas foram feitas no Pacote Estatístico 
Systat. A biomassa ao término do experimento foi analisada com ANOVA e as 
médias comparadas pelo teste de Tuckey ao nível de 5% de probabilidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

	 Houve diferença significativa entre a biomassa fresca das folhas do con-
trole e os demais tratamentos (F=12.560), p< 0.000), porém, não houve diferença 
entres os tratamentos com cobre (Fig. 2). Essa diferença entre o controle e os 
tratamentos expostos ao cobre, mostra que esta espécie é sensível ao cobre. 
Schneider (2014) observou um aumento significativo de cobre na biomassa 
de P. stratiotes quando exposta a este metal, apresentando aumento médio 
entre os tratamentos com cobre de 81,43% em relação às médias obtidas nos 
controles, que foi de 2,77%.  
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 Figura 2. Efeito da concentração de cobre sobre a biomassa foliar fresca de Pistia stratiotes. Médias 
com erro padrão (n=10). Letras iguais indicam que não há diferença entre os tratamentos(p>0,05).

Fonte: os autores

	 Após os 28 dias de experimento todas as plantas do tratamento de 
80mg/L morreram. Nos outros tratamentos foi observada alteração no tamanho 
das folhas. No tratamento com 5mg/L houve rebrotamento nas plantas, porém 
estas apresentaram folhas atrofiadas, mostrando que seu desenvolvimento foi 
comprometido. O Cobre age provavelmente alterando a capacidade de P. stra-
tiotes absorver os nutrientes e com isso ocorre uma redução no crescimento 
das plantas (SCHNEIDER, 2014). A redução da absorção de nitrogênio na pre-
sença de cobre foi observada também em Vitis linifera (LLORENS et al., 2000). 
Estudos destacam sintomas visíveis de toxicidade ao cobre em P. stratiotes, 
como murchamento radicular e clorose, e estes se tornam pronunciados em 
concentrações mais altas (10-20 ppm), enquanto concentrações mais baixas 
(2-5 ppm) permitem o crescimento normal (ROLLI et al., 2017, DEWI et al., 2023).

	 O tratamento de maior concentração de cobre foi o que teve maior 
perda no incremento das folhas após a secagem, não diferindo apenas dos 
tratamentos com dosagens 2,5 mg/L, 10mg/L. O tratamento controle apresentou 
em média 69% mais biomassa seca foliar que o tratamento com 80mg/L (Fig. 
3). Isso indica que, embora o cobre seja um micronutriente essencial para o 
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crescimento e desenvolvimento dessa espécie de planta em níveis baixos, pode 
ser um potente inibidor da fotossíntese quando em excesso, como citado para 
outras espécies na literatura (HOU et al.,2007). 

Figura 3. Efeito da concentração de cobre sobre a biomassa foliar seca de Pistia stratiotes. Médias 
com erro padrão (n=10). Letras iguais indicam que não há diferença entre os tratamentos (p>0,05).

Fonte: os autores

	 A biomassa seca de raízes apresentou diferenças significativas entre os 
tratamentos (F=136.104), p< 0.000), sendo o tratamento com 10mg/L de cobre o 
que obteve maior biomassa radicular (Fig. 4). Odjegba e Fasidi (2004) já haviam 
demonstrado o potencial que P. stratiotes possui para acumular Cu sendo 
sensível a outros metais como mercúrio e níquel, o que é uma característica 
peculiar dessa espécie, pois as plantas aquáticas em geral acumulam muito 
pouco cobre em seus tecidos. O tratamento com 80mg/L de cobre foi o que 
teve maior perda de massa na raiz, demonstrando que concentrações altas de 
cobre têm efeito de reduzir e até mesmo parar o desenvolvimento radicular 
(ROMEU; MAS, 1999; LLORENS et al.,2000). Este mecanismo de imobilização, 
que produz altas concentrações de cobre nas raízes, pode ser a razão para um 
efeito muito mais forte sobre este órgão do que em outros, como nas folhas 
(LLORENS et al., 2000).
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Figura 4. Efeito da concentração de cobre sobre a biomassa radicular seca de Pistia stratiotes. Médias 
com erro padrão (n=10). Letras iguais indicam que não há diferença entre os tratamentos(p>0,05).

Fonte: os autores

	 A curva para determinação da dose letal média (DL50) foi uma curva 
ascendente e teve o valor 37,03 mg/L (com variação 95% de 20,75 – 60,11 mg/L) 
como a dose para matar 50% da população. Já as doses de 5mg/L, 10mg/L tive-
ram o mesmo efeito que a dose 40mg/L administrada. A dose de 5mg/L não foi 
capaz de causar mortalidade das plantas (Fig. 5), sendo considerada uma dose 
tolerável da planta a metais pesados. Essa tolerância pode ser definida como a 
capacidade para sobreviver em ambientes que são tóxicos para outras plantas e 
resulta da interação entre um genótipo e seu ambiente (MACNAIR et al., 2000). 

	 Alguns estudos mostraram que valores de DL50 para exposição ao 
cobre em Pistia stratiotes variam de 0,2 a 0,3 mg/L, indicando um alto nível de 
toxicidade em concentrações relativamente baixas (MASUTTI et al., 2006). Além 
disso, os resultados sugerem que Pistia stratiotes serve como um bioindicador 
eficaz e hiperacumulador de cobre, com um fator de bioconcentração indicando 
capacidades de absorção substanciais (NURFITRI; SALAMI, 2010). No geral, 
a sensibilidade da Pistia stratiotes ao cobre ressalta seu papel potencial nos 
esforços de fitorremediação.
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Figura 5. Efeito da concentração de cobre sobre a mortalidade (%) de Pistia stratiotes após 30 dias 
de exposição.

 
Fonte: os autores

	 Segundo Monferrán et al., (2009) o cobre em concentrações abaixo de 
40mg/L é bioacumulado, e em períodos curtos as enzimas antioxidantes têm 
eficiente controle homeostático de acúmulo de seu acúmulo nestas concen-
trações, o que possivelmente mitiga sua toxicidade; doses superiores e tempo 
elevado de exposição causam estresse oxidativo. O mesmo foi observado por 
Hou et al. (2007) para Lemna minor na qual a exposição à alta concentração de 
metais pesados pode resultar na desintegração do sistema antioxidante. 

CONCLUSÃO

	 O presente estudo demonstrou que a Pistia stratiotes é sensível a altas 
concentrações de cobre tendo seu desenvolvimento afetado em doses a partir 
de 5mg/L. A dose letal capaz de matar 50% da população é de 37,03 mg/L 
de cobre, um valor 41% superior ao limite máximo determinado na resolução 
357/2005 do CONAMA para águas da Classe I. Portanto, a espécie pode ser 
indicada como fitorremediadora.



44
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

Agradecimentos

	 A Fundação Araucária e ao Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação 
pela bolsa de produtividade de Aline Lopes. Ao Cnpq pela bolsa de iniciação 
de Cientifica de Luana Jardim. Ao PELD MAUA IV, INCT Adapta III e ao Grupo 
Maua pelo apoio técnico e logístico para a realização do experimento.

REFERÊNCIAS 

ANA, Agência Nacional de Águas. Caderno de capacitação em recursos hídricos, v.03, Brasília-
DF, 2013.

BANHOS, Elissandro Fonseca dos et al. Distribuição espacial e temporal de elementos potencialmente 
tóxicos na área urbana da bacia do São Raimundo em Manaus, Brasil. Revista Ambiente & Água, 
v. 20, p. e3036, 2025.

CHAVES, Edson Valente. Absorção de metais pesados de solos contaminados do aterro sanitário e 
Pólo Industrial de Manaus pelas espécies de plantas Senna multijuga, Schizolobium amazonicum 
e Caesalpinia echinata. UFAM, 2008.

CLETO FILHO, Sérgio Ernani Nogueira; WALKER, Ilse. Efeitos da ocupação urbana sobre a macrofauna 
de invertebrados aquáticos de um igarapé da cidade de Manaus/AM-Amazônia Central.  Acta 
amazônica, v. 31, n. 1, p. 69-89, 2001.

Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. 1986. Resolução n° 357 de 17/03/2005.

DEWI, Juriyah Astika; NURWAHYUNI, Isnaini; MUNIR, Erman. Plant effectiveness of Acorus calamus, 
Pistia stratiotes, Azolla pinnata as Hyperaccumulator candidate of phytoremediation agent for copper 
(Cu) absorption. JURNAL PEMBELAJARAN DAN BIOLOGI NUKLEUS, v. 9, n. 2, p. 276-289, 2023.

DINARDI, A. L., FORMAGI, V. M., CONEGLIAN, C. M. R., BRITO, N. N. B, SOBRINHO, G. D., TONSO, 
S., PELEGRINI, R.; Fitorremediação. III Fórum de Estudos Contábeis 2003. Faculdades Integradas 
Claretianas, Rio Claro, SP, Brasil. 2023

FREITAS, Kellem Andrezza Araújo et al. Valoração econômica dos benefícios ambientais percebidos 
pela população da bacia do Educandos provenientes do PROSAMIM. Acta Amazonica, v. 40, p. 
509-514, 2010.

HOU, Wenhua et al. Effects of copper and cadmium on heavy metal polluted waterbody restoration 
by duckweed (Lemna minor). Plant physiology and biochemistry, v. 45, n. 1, p. 62-69, 2007.

INMET, 2010. Clima (www.inmet.gov.br/clima). Acesso: 25/11/2014

JONES, Cleveland Maximino; ANSELMO, André Luis Faustino. Fitorremediação de solos contaminados: 
O estado da arte. Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2005.



45
ISBN 978-65-6155-006-2  - Vol. 2 - Ano 2025  - www.cientificadigital.org

KUMAR, V. et al. Experimental and kinetics study for phytoremediation of sugar mill effluent using 
water lettuce (Pistia stratiotes L.) and its end use for biogas production. 3 Biotech, v. 7, art. 330, 2017. 
Disponível em: https://doi.org/10.1007/s13205-017-0963-7. Acesso em: 12 out. 2025.

LAGES, A. S. et al. Dynamics of heavy metals in the waters of Igarapé do Quarenta: The water 
body that crosses the industrial hub in the Brazilian Amazon. Open Science Journal, v. 7, n. 2, 2022. 
Disponível em: https://doi.org/10.23954/osj.v7i2.3048. Acesso em: 12 out. 2025.

LEITÃO, Vítor Rocha; LEITÃO, Rafael Rocha. Contaminação Ambiental por Metais Pesados: Uma Revisão 
Sistemática de Revisões sobre Impactos Ecotoxicológicos, Riscos à Saúde Humana e Estratégias 
de Mitigação: https://doi. org/10.5281/zenodo. 15807260. Journal of Convergent Scientific Inquiry 
(ISSN 3085-8356), v. 1, n. 3, p. 1-12, 2025.

LIU, Zhongchuang; TRAN, Khanh-Quang. A review on disposal and utilization of phytoremediation 
plants containing heavy metals. Ecotoxicology and environmental safety, v. 226, p. 112821, 2021.

LLORENS, Nuria et al. Effects of copper exposure upon nitrogen metabolism in tissue cultured Vitis 
vinifera. Plant Science, v. 160, n. 1, p. 159-163, 2000.

LOPES, Aline; PIEDADE, Maria Teresa Fernandez. Estabelecimento de Echinochloa polystachya (HBK) 
Hitchcock (Poaceae) em solo de várzea contaminado com petróleo de Urucu. Acta Amazonica, v. 
39, p. 583-590, 2009.

LORENZI, H. Plantas daninhas do Brasil: terrestres, aquáticas, parasitas, tóxicas e medicinais. 
São Paulo: Nova Odessa, 425p. 2000.

MACNAIR, Mark R.; TILSTONE, Gavin H.; SMITH, Susanne E. The genetics of metal tolerance and 
accumulation in higher plants. In: Phytoremediation of contaminated soil and water. CRC Press, 
2020. p. 235-250.

MASUTTI, Mariana Beraldo et al. Sensibilidade a Cobre e Cromo por Oreochromis niloticus e Pistia 
stratiotes. Journal of the Brazilian Society of Ecotoxicology, v. 1, n. 1, p. 37-42, 2006.

MITRA, Saikat et al. Impact of heavy metals on the environment and human health: Novel therapeutic 
insights to counter the toxicity. Journal of King Saud University-Science, v. 34, n. 3, p. 101865, 2022.

MONFERRÁN, Magdalena V. et al. Copper-induced response of physiological parameters and 
antioxidant enzymes in the aquatic macrophyte Potamogeton pusillus. Environmental Pollution, v. 
157, n. 8-9, p. 2570-2576, 2009.

NURFITRI, Annisa; SALAMI, Indah Rachmatiah S. Pengaruh Kerapatan Tanaman Kiapu (Pistia 
dtratiotes L) Terhadap Serapan Logam Cu Pada Air. Journal of Environmental Engineering ITB, v. 
16, n. 1, p. 42-51, 2010.

ODJEGBA, V. J.; FASIDI, I. O. Accumulation of trace elements by Pistia stratiotes: implications for 
phytoremediation. Ecotoxicology, v. 13, n. 7, p. 637-646, 2004.

PANG, Y. L. et al. Review on Phytoremediation Potential of Floating Aquatic Plants for Heavy Metals: 
A Promising Approach. Sustainability, v. 15, n. 2, p. 1290, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.3390/
su15021290. Acesso em: 12 out. 2025.

PEREIRA, Régis da Silva. Identificação e caracterização das fontes de poluição em sistemas 
hídricos. Revista eletrônica de recursos hídricos, v. 1, n. 1, p. 20-36, 2004.

POTT, V. J.; POTT, A. Plantas Aquáticas do Pantanal. Embrapa: Centro de Pesquisa Agropecuária 
do Pantanal (Corumbá, MS). 404 p., 2000.



46
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

RIZVI, Z. F. et al. Phytoremediation potential of Pistia stratiotes, Eichhornia crassipes, and Typha 
latifolia for chromium with stimulation of secondary metabolites. Heliyon, v. 10, n. 7, e29078, 2024. 
Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.heliyon.2024.e29078. Acesso em: 12 out. 2025.

ROLLI, N. M. et al. Toxicity effect of copper on aquatic Macrophyte (Pistia Stratiotes L.). International 
Journal of Current Research and Review, v. 9, n. 15, p. 14-20, 2017.

ROMEU-MORENO, A.; MAS, A. Effects of copper exposure in tissue cultured Vitis vinifera. Journal of 
Agricultural and Food Chemistry, v. 47, n. 7, p. 2519-2522, 1999.

SANTANA, Genilson Pereira; BARRONCAS, Priscila de Souza Rosa. Estudo de metais pesados (Co, Cu, 
Fe, Cr, Ni, Mn, Pb e Zn) na Bacia do Tarumã-Açu Manaus (AM). Acta Amazonica, v. 37, p. 111-118, 2007.

SCHNEIDER, Danieli Delello. Efeitos dos metais cobre e zinco no desenvolvimento e capacidade 
bioacumuladora de Pistia stratiotes e Azolla filiculoides em condições nutricionais diferenciadas. 
2014. Tese de Doutorado. Universidade de São Paulo.

USEPA - U. S. ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY. Ecological effects test guidelines OPPTS 
850.4400 aquatic plant toxicity test using Lemna spp., Tiers I and II., 1996



' 10.37885/251220925

03

﻿MICROORGANISMOS NA MADEIRA EM 
﻿CASA ENXAIMEL (FACHWERKHAUS)

Helenne Jungblut Geissler
Professora na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC)
Departamento de Engenharia Civil, Campus Alto Vale, Ibirama - SC, Brazil

Maria Pilar Serbent
Pesquisadora no Centro de Investigación y Tecnología Química,   Universidad Tecnológica Nacional, CITeQ 
UTN-CONICET, Córdoba, Argentina 
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC)
Professora no Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPGCAMB),  Campus Cav, Lages 
– SC, Brazil

Marcio Junior de Oliveira
Engenheiro Sanitarista no Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), São Miguel do Oeste – SC, Brazil

Thais Ferreira
Engenheira Sanitarista na Maquipel Higiene e Limpeza, Rio do Sul – SC, Brazil

https://dx.doi.org/10.37885/251220925


48
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

RESUMO

Objetivo: Este artigo avalia a presença de microorganismos em casa enxaimel 
(Fachwerkhaus). Métodos: O sistema estrutural em madeira foi utilizado por 
imigrantes europeus para construções vernaculares no Brasil nos Estados do 
Espírito Santo, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. A área de estudo 
situa-se no Brasil, município de Ibirama, Alto Vale do Itajaí, SC, 27º03’25” de 
latitude Sul e a 49º31’04”de longitude Oeste. A altitude é de 150 metros. O clima 
é subtropical (Cfa) mesotérmico úmido com verão quente. A temperatura média 
anual é de 18-19° Celsius e a umidade média relativa do ar é de 84-85%. As pre-
cipitações pluviométricas intensas e desastres naturais pioraram pelo processo 
de mudanças climáticas extensas e aquecimento global. As inundações e os 
deslizamentos ameaçam os bens culturais. As ações iniciaram em casas enxai-
mel do século XIX sob domínio público de propriedade UDESC e situadas no 
campus Alto Vale. Aplicou-se uma avaliação da biodeterioração a casa enxaimel 
do século XIX. A coleta de amostra ocorreu em placas de vidro a temperatura 
de 20 ºC, no térreo e segundo pavimento. Para isto foi utilizada a metodologia 
de sedimentação em placas em dois meios de cultura diferentes. As amostras 
foram incubadas durante 22 dias a 28ºC. A contagem de colônias foi realizada 
em microscópio ótico com aumento de 100x e coloração Gram. Resultados: 
Todas as placas mostraram crescimento de colônias. No primeiro pavimento 
tanto na placa com Ágar nutriente e Ágar dextrose de batata observou-se 90-100 
% de colônias por contagem. No segundo pavimento observou-se 70-100 % de 
colônias. Observação por microscópio ótico concluiu prevalência de cocos no 
térreo. Houve combinação de cocos e bacilos no segundo pavimento. Compa-
raram-se as culturas nas placas e coloração Gram. Registraram-se bactérias 
Gram positivas no térreo e Gram negativas no segundo pavimento. A presença 
de bactérias Gram negativas demonstram um elevado grau de patogenicidade 
e potencial para causar danos à saúde humana. Detectaram-se hifas de fungos 
filamentosos e leveduras em ambos pavimentos. Conclusão: Maiores achados 
de microorganismos nos pavimentos podem ser explicados por compartimen-
tos com insolação e ventilação insuficientes. A qualidade do ar decresce e as 
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comunidades microbianas aumentam nas edificações com estrutura em madeira 
quando permanecem fechadas e não há habitantes para abrir as janelas e portas, 
assegurar limpeza e consertos e não há uso constante. A insolação, renovação 
do ar e limpeza são essenciais para prevenir diversos riscos e enfermidades. 

Palavras-chave: Casa Enxaimel; Microorganismos; Colônias de Bactérias; 
Hifas de Fungos. 
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INTRODUÇÃO

A qualidade do ar cada vez mais vem sendo prejudicada devido à 
poluição atmosférica. Com a poluição há também o aumento da comunidade 
microbiana.  Os microrganismos estão presentes em todos os ambientes, 
tanto ambientes internos quanto ambientes externos. Quando presentes no ar 
interno, os microrganismos podem causar diversos danos ao seres humanos 
como: irritações, alergias, doenças e outros efeitos tóxicos,                 (Lima de 
Paula, 2003, Klaassen, 2005). O maior meio de dispersão de microrganismos é 
o ar. O ar pode conter, fungos, bactérias, vírus, dentre outros seres. 

As bactérias mais comuns são os bacilos, os espirilos e os cocos. Os fun-
gos mais comuns são as leveduras, os bolores e os filamentosos. 

O excesso de umidade e pouca ventilação geram condições favoráveis 
para a colonização da madeira por bactérias e são esperados processos erosivos 
e degradação lenta. Se houver condições de maior oxigenação da madeira a 
tendência será a colonização por fungos ativa e rápida e favorecerá a degrada-
ção agressiva e o apodrecimento da estrutura, (Björdal et al., 1999; Blanchette, 
2000, Elam, 2022, Mirra et al., 2024). 

Há ainda o ataque de insetos como cupins nas estruturas de 
madeira. Os diversos tipos de organismos possuem preferências diferenciadas 
para nicho ecológico, requisitos de teores de umidade, oxigênio ou temperatura 
específicos, (Eaton and Hale, 1993).

O estudo de caso é uma edificação mista em estrutura de madeira e 
vedações em alvenaria de tijolos. A relevância arquitetônica, e histórico-cultural 
do bem cultural consiste no sistema construtivo é o enxaimel (Fachwerkhaus) 
e que encontra-se em estado de abandono no campus Universitário. A edifica-
ção é uma casa enxaimel (Fachwerhaus) situada no município de Ibirama no 
campus UDESC Alto Vale, região do Vale do Itajaí, Estado de Santa Catarina, 
região Sul do Brasil.

O discurso do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - 
IPHAN (2000) por meio da Carta de Veneza é de que importância histórica não 
está apenas nas grandes criações humanas, porém inclusive nas obras mais 
simples. O valor dos bens culturais é tanto tangível, quanto intangível, e o seu 
valor como ente substancial atravessa o tempo.



51
ISBN 978-65-6155-006-2  - Vol. 2 - Ano 2025  - www.cientificadigital.org

Para Ballart (1997) o valor de um bem cultural referencia três aspectos 
principais, que consistem em uso, formal, símbolo-significativo.

De acordo com Yanaga (2006) há diversas categorias de patrimônio 
histórico. As edificações consistem nos bens culturais mais presentes na vida 
quotidiana das comunidades e importante forma de valorização cultural no 
tempo e através das gerações, merecendo serem preservadas. 

O significado Fachwerk ou Fachwerkbau de acordo com Weimer (2005, 
pg 66) no idioma alemão significa construção em prateleiras. O sistema 
construtivo enxaimel utiliza peças encaixadas, as quais formam uma estru-
tura complexa. A trama de madeira possui peças horizontais, verticais e 
inclinadas. As vedações podem ser varia rem materiais, a exemplo de taipa, 
tijolos, adobe ou pedra.

Wittmann (2016) caracteriza Fachwerk como treliça. O sistema compõe 
paredes com estrutura de caibros, os quais são preenchidos com material 
entrelaçado e com barro. Inexistem pregos de metal. Há somente encaixes e 
pinos de madeira.

Ambos autores concordam que o sistema construtivo Fachwerk existe no 
Brasil                                  nos Estados onde se estabeleceram imigrantes euro-
peus. Encontra-se Fachwerk                                   na região Sul do Brasil, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul.                                                        O sistema 
construtivo foi muito utilizado pelos imigrantes no século XIX e XX devido à 
abundância e qualidade de madeira disponível.

Ribeiro e Kiefer (2020) mostram que o enxaimel pode ser encontrado na 
região Sudeste do Brasil no Estado do Espírito Santo.

O objetivo deste artigo foi analisar os possíveis tipos morfológicos de 
microrganismos presentes. Os objetivos específicos foram; verificar a presença 
de microrganismos presentes no ar da casa enxaimel sem uso; observar por 
microscopia os tipos morfológicos de microrganismos presentes; apresentar 
e discutir dados provenientes do resultado desta prática e concluir sobre a 
importância dessas casas serem utilizadas.
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MÉTODOS

Metodologia

Analisou-se a qualidade do ar em uma casa enxaimel. O ar atmosférico 
sofreu exposição através da placa de Petri contendo o meio de cultura. O tempo 
de exposição foi de 20 a 30 minutos. A inoculação ocorreu em temperatura 
desejável de 35ºC. 

Materiais

Os materiais utilizados foram placas de Petry.

Equipamentos

Foram utilizados incubadora e microscópio óptico com aumento de 100x. 

Método

Os métodos foram coleta de amostras no dia 22/05/2017 a uma tempe-
ratura ambiente de 20 ºC utilizando a técnica de sedimentação em placa.

A coleta das amostras ocorreu no ambiente interno da edificação cujo 
sistema construtivo em madeira é o enxaimel (Fachwerhaus), vide Fig. 1. 

Procedeu-se a coleta no pavimento térreo, vide Fig. 2, e também no 
segundo pavimento (sótão) da edificação, vide Fig. 3, utilizando ágar nutriente 
e ágar batata dextrose.  
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Figura 1. casa Larsen atual propriedade e situada na UDESC Alto Vale.

Fonte: os autores

Figura 2. Coleta de amostras no pavimento térreo

Fonte: os autores
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Figura 3. Coleta de amostras no segundo pavimento (sótão). 

Fonte: os autores

Após a coleta, as placas foram acondicionadas na incubadora a 28ºC, 
por um período de 22 dias até a realização da coloração de gram.

A análise da amostra foi realizada através da leitura e da determinação 
do número de unidades formadoras de colônias (UFC), pelo método de con-
tagem em placas. Para cada meio de cultura, a análise foi realizada a partir da 
coloração visível da UFC em placa.

Foi obtido desenvolvimento progressivo nas placas de seres microscópicos, 
conforme demonstra a seqüencia de Figuras 4, 5, 6 e 7 e síntese no quadro1.

Figura 4. Desenvolvimento intermediário nas amostras

Fonte: os autores
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Figura 5. Desenvolvimento final nas amostras

Fonte: os autores

Figura 6. Lâminas das amostras no pavimento térreo e sótão.

Fonte: os autores

Figura 7. Lâminas das amostras no pavimento térreo e sótão.

Fonte: os autores
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Quadro 1. culturas nas amostras.

Local da 
exposição 

Meio de 
cultura

Nº aproximado 
de UFC 

Formas Coloração

Térreo Ágar Nu-
triente 

90% Circulares Branco, Amarelo e Marrom 

Térreo Ágar Batata 
Dextrose 

100% Circulares Branco, Amarelo, Marrom, 
Verde e Laranja 

2º pavto. Ágar Nu-
triente 

70% Circulares Branco e Amarelo

2º pavto. Ágar Batata 
Dextrose 

100% Circulares Branco, Amarelo, Marrom 
e Verde 

Fonte: elaborado pelos autores com dados de coleta, amostras e análises laboratoriais.

RESULTADOS

Etapa experimental  -  Coloração das bactérias 

Foi realizada a observação das amostras e meio de cultura no micros-
cópio óptico presente no Laboratório de Microbiologia Sanitária do Departa-
mento de Engenharia Sanitária do Centro de Educação Superior do Alto Vale 
do Itajaí (CEAVI).

Quanto a coloração das bactérias foram analisadas 2 placas com meio 
de cultura Ágar Nutriente. Foi escolhida apenas 1 colônias de cada cor para a 
análise, vide Quadro 2.

Quadro 2. coloração de culturas de bactérias nas amostras.

Local da 
exposição 

Meio de 
cultura

Nº aproximado 
de UFC 

Formas Coloração

Térreo Ágar Nutriente 90% Circulares Branco, Amarelo e Marrom 

Térreo Ágar Batata 
Dextrose 

100% Circulares Branco, Amarelo, Marrom, 
Verde e Laranja 

2º pavto. Ágar Nutriente 70% Circulares Branco e Amarelo

2º pavto. Ágar Batata 
Dextrose 

100% Circulares Branco, Amarelo, Marrom e 
Verde 

Fonte: elaborado pelos autores com dados de coleta, amostras e análises laboratoriais.
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Utilizou-se em todos os preparados a objetiva de aumento de 100x, 
para que pudesse ser identificado aproximadamente o tipo morfológico e a 
coloração de GRAM.

Foram obtidas as seguintes imagens de microscopia, vide Fig. 8, 
Fig. 9 e Fig. 10.

Figura 8. desenvolvimento nas amostras.

Fonte: os autores

Figura 9. desenvolvimento nas amostras.

Fonte: os autores
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Figura 10. desenvolvimento nas amostras.

Fonte: os autores

Etapa experimental  -  Coloração dos fungos

    Verificou-se quanto a coloração dos fungos foram analisadas as duas 
placas com meio de cultura Ágar Batata Nutriente. Nessas duas placas foi 
escolhida somente uma das colônias de cada cor para a análise, vide quadro 3. 

Quadro 3. coloração de culturas de bactérias nas amostras.

Local da 
exposição

Meio de cultura Coloração visível Possível tipo morfológico 

Térreo Ágar Batata Dextrose Branco, preto, marrom e 
verde

Hinfas, filamentosos e leveduras 

2º pavto. Ágar Batata Dextrose Laranja Não analisado

Fonte: elaborado pelos autores com dados de coleta, amostras e análises laboratoriais.

     Novamente, foi realizada a observação no microscópio óptico presente 
no Laboratório de Microbiologia Sanitária do Departamento de Engenharia 
Sanitária do Centro de Educação Superior do Alto Vale do Itajaí (CEAVI). 

     Utilizou-se em todos os preparados para a objetiva de aumento de 
100x, para que pudesse ser identificado aproximadamente o tipo morfológico e 
a coloração de GRAM, vide Fig. 11, Fig. 12, Fig. 13, Fig. 14 e Fig. 15.
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Figura 11. desenvolvimento de fungos nas amostras.

Fonte: os autores

Figura 12. desenvolvimento de fungos nas amostras.

Fonte: os autores
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Figura 13. desenvolvimento de fungos nas amostras.

Fonte: os autores

Figura 14. desenvolvimento de fungos nas amostras.

Fonte: os autores
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Figura 15. desenvolvimento de fungos nas amostras.

Fonte: os autores

DISCUSSÃO

Todas as placas mostraram crescimento de colônias. No primeiro pavi-
mento tanto na  placa com Ágar nutriente e Ágar dextrose de batata observou-se 
90 to 100 %  de colônias por contagem.  

No segundo pavimento observou-se 70 to 100 % de colônias. Observação 
por microscópio ótico concluiu prevalência de cocos no térreo. Houve combi-
nação de cocos e bacilos no segundo pavimento. Comparou-se as culturas nas 
placas e coloração Gram. Encontrou-se coloração Gram positiva no térreo e 
Gram negativa no segundo pavimento.

Os experimentos concluíram que houve tipos morfológicos comuns de 
microorganismos em ambos pavimentos. Bactérias Gram negativas foram 
encontradas comprovando o elevado grau de patogenicidade e também o 
potencial para causar danos a saúde humana.  

De acordo com as análises realizadas é possível concluir que puderam 
ser encontrados algum tipo morfológico de bactérias presentes nos ambientes 
da casa enxaimel estudada. Foram obtidas bactérias, as quais foram consta-
tadas em análise laboratorial de microbiologia como sendo Gram-negativas. 
Dessa maneira conclui-se que na casa há um alto grau de virulência. As bac-
térias desse grupo apresentam maior patogenicidade, podendo causar danos 



62
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

a saúde dos acadêmicos, servidores e visitantes que utilizarem tais ambientes 
na Instituição Universidade.

CONCLUSÃO

A qualidade do ar decresce e as comunidades microbianas aumentam 
nas edificações com sistema construtivo em madeira quando não há uso ou 
habitantes para assegurar limpeza e consertos. A renovação do ar, insolação, 
limpeza e manutenção preventiva são essenciais para prevenir diversos riscos 
e enfermidades.  

As Mudanças Climáticas extensas e elevação de temperaturas médias e 
umidade do ar tendem a piorar os problemas. 

Dessa forma, é essencial que seja promovida a renovação do ar abrindo 
janelas e portas da edificação. Além disto há enorme importância de continuar 
havendo a utilização de bens culturais antigos, a exemplo da casa enxaimel 
(Fachwerkhaus) edificada por imigrantes no século XIX, visando a preservação 
e evitando a biodeterioração e degradação do Patrimônio Cultural.  
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RESUMO

O artigo apresenta resultados preliminares de uma pesquisa qualitativa que 
investiga como a ecoansiedade se manifesta entre jovens residentes em terri-
tórios socioambientalmente vulneráveis de Fortaleza e Região Metropolitana 
(CE). Foram utilizados dois instrumentos: o Instrumento Gerador de Mapas 
Afetivos (IGMA) e a Escala de Estima de Lugar. A análise dos dados revelou 
imagens afetivas de “insegurança” e “contraste”, que expressam vínculos 
ambivalentes com o território, percepção constante de risco e experiências de 
sofrimento ambiental cotidiano. Os achados contribuem para compreender a 
ecoansiedade como expressão psicossocial situada e indicam caminhos para 
práticas educativas territorializadas voltadas à justiça climática.

Palavras-chave: Ecoansiedade; Afetividade Ambiental; Mapas Afetivos; 
Juventudes; Vulnerabilidade Socioambiental.
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INTRODUÇÃO

A crise climática configura-se como uma das questões mais urgentes do 
século XXI, não apenas pelos danos ambientais, mas pelos impactos profundos 
sobre a vida das populações humanas (TEIXEIRA; TONI, 2022). Esses efeitos 
recaem de forma desproporcional sobre populações socialmente vulneráveis, 
em especial as que vivem em áreas urbanas periféricas, marcadas pela preca-
riedade da infraestrutura, pela ausência de políticas públicas e pelo abandono 
institucional (BESSA et al., 2025).

Entre os impactos psicossociais associados a esse cenário, destaca-se 
a ecoansiedade, vivência emocional e cognitiva ligada à percepção de ameaça 
ambiental e climática. Caracteriza-se por sentimentos de medo, tristeza, impo-
tência, raiva e preocupação com o futuro da vida no planeta (PIHKALA, 2021). 
Embora não configure um transtorno mental, a ecoansiedade representa um 
sofrimento psíquico real, sobretudo entre jovens que enfrentam os efeitos da 
crise ecológica em contextos de desigualdade territorial, insegurança cotidiana 
e negligência estrutural (SANTOS; BRAGA, 2022). Na Psicologia Ambiental, 
o fenômeno é compreendido como expressão de uma afetividade ecológica 
comprometida, na qual o vínculo com o território se torna atravessado por 
frustração, desamparo e, por vezes, luto.

No Brasil, os efeitos da crise climática se manifestam de forma regionali-
zada e desigual, agravando situações já existentes de vulnerabilidade socioam-
biental (BIZARRIA et al., 2023). No Nordeste, por exemplo, chuvas irregulares, 
alagamentos e eventos extremos afetam de modo desproporcional comunidades 
periféricas, que historicamente convivem com a escassez de infraestrutura e 
a precarização dos serviços públicos (TEIXEIRA et al., 2025). Nessas regiões, 
os impactos ambientais intensificam problemas estruturais, como a falta de 
saneamento, o risco de desabamento e a perda de bens materiais, acentuando 
o sentimento de insegurança, abandono e medo.

Essas experiências afetam especialmente os jovens, grupo etário direta-
mente implicado nos efeitos da crise climática. Em contextos de vulnerabilidade 
socioambiental, a juventude lida não apenas com os desafios materiais impostos 
pelas mudanças no ambiente, mas também com o peso emocional de perceber 
um futuro ameaçado (SANTOS; BRAGA, 2022). A consciência sobre a gravidade 
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da crise, somada à percepção da falta de respostas institucionais, contribui 
para o surgimento de sentimentos de desesperança, desamparo e sobrecarga 
psíquica (BESSA et al., 2025).

É nesse cenário que se insere este estudo, cujo objetivo é investigar 
como a ecoansiedade se manifesta entre jovens residentes em territórios 
socioambientalmente vulneráveis, considerando as interações entre afetividade 
ambiental, percepção de risco e vínculo com o lugar. A pesquisa adota a Psico-
logia Ambiental como lente teórica, priorizando a compreensão dos sentidos 
subjetivos construídos na relação pessoa-ambiente, especialmente em contex-
tos marcados pela desigualdade, negligência estrutural e injustiça ambiental.

A Psicologia Ambiental constitui o referencial teórico que fundamenta 
este trabalho, ao oferecer ferramentas para analisar como os sujeitos percebem, 
vivenciam e se afetam com os ambientes que habitam (CAMPOS-DE-CARVALHO 
et al., 2017). Trata-se de um campo interdisciplinar que investiga as interações 
entre pessoa e ambiente, considerando tanto as dimensões físicas e sociais 
dos espaços quanto os aspectos simbólicos e afetivos da experiência cotidiana 
(CORRALIZA, 2000). Em contextos de vulnerabilidade, essa abordagem permite 
reconhecer que o sofrimento psíquico não pode ser dissociado das condições 
materiais de vida, tampouco das dinâmicas históricas de exclusão que estru-
turam os territórios urbanos.

Entre os conceitos centrais da Psicologia Ambiental, destaca-se a afetivi-
dade ambiental, entendida como o conjunto de vínculos emocionais construídos 
entre o sujeito e o espaço vivido (BOMFIM et al., 2018). Como destaca Tuan (1983), 
o espaço se torna lugar na medida em que é vivido, nomeado e carregado de 
significados afetivos. Assim, a afetividade ambiental não é apenas um estado 
emocional, mas uma construção simbólica e social que traduz experiências de 
pertencimento, rejeição, segurança ou medo no território habitado. 

Tais vínculos são forjados por experiências sensoriais, memórias, relações 
sociais e narrativas coletivas, e se manifestam em sentimentos ambivalentes, 
especialmente em territórios negligenciados. É nesse entrelaçamento entre 
lugar, afeto e sofrimento que a ecoansiedade se constitui: não apenas como 
resposta a eventos climáticos extremos, mas como efeito emocional das per-
das cotidianas, da degradação simbólica do território e da percepção de risco 
permanente (FREITAS et al., 2023; PARREIRA, 2025).
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Para acessar essas experiências afetivas, este estudo utiliza o Instru-
mento Gerador de Mapas Afetivos (IGMA), que permite identificar como os 
jovens representam simbolicamente seu vínculo com o território. As imagens 
afetivas extraídas por meio do IGMA são organizadas em cinco categorias: 
agradabilidade, pertencimento, contraste, insegurança e destruição. Essas cate-
gorias expressam modos de sentir o espaço, revelando se o território é vivido 
como fonte de bem-estar e identidade, ou como lugar de ameaça, exclusão e 
dor. A partir dessas expressões, é possível interpretar como os afetos relaciona-
dos ao ambiente atuam na constituição da ecoansiedade, em especial quando 
predominam sentimentos de despotencialização, como o medo, a vergonha e 
a desesperança (BOMFIM, 2023).

As categorias utilizadas na análise dos mapas afetivos representam for-
mas específicas de relação afetiva com o território. A agradabilidade evidencia 
uma vivência positiva do ambiente, percebido como acolhedor, seguro e pro-
motor de bem-estar. A categoria pertencimento revela vínculos de identidade 
com o espaço vivido, frequentemente associados à memória, à convivência 
comunitária e à valorização simbólica do território como extensão do lar. Já a 
categoria contraste expressa a ambivalência afetiva, indicando a coexistência 
de sentimentos positivos e negativos, como amor e frustração, cuidado e aban-
dono (BOMFIM, 2023). 

A insegurança aponta para experiências de medo, instabilidade e des-
confiança, marcando o território como espaço de ameaça ou risco. Por fim, a 
destruição manifesta afetos ligados à percepção de abandono e degradação, 
produzindo sentimentos de vergonha, tristeza e desejo de afastamento (KUH-
NEN; HIGUCHI 2017). Em conjunto, essas categorias revelam como o território 
é sentido e representado pelos jovens, tornando visíveis aspectos do sofrimento 
psíquico e da crise ambiental. Quando predominam os afetos de insegurança, 
contraste e destruição, observam-se configurações afetivas associadas à Estima 
de Lugar despotencializadora, marcada por sentimento de impotência e deses-
perança, elementos centrais na vivência da ecoansiedade (BOMFIM, 2023).

Um dos eixos conceituais fundamentais nesta análise é o de Estima 
de Lugar, conceito desenvolvido por Bomfim (2015) como parte da proposta 
do IGMA. A Estima de Lugar se refere à avaliação afetiva que o sujeito faz do 
ambiente em que vive, podendo ser potencializadora, quando associada a 
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sentimentos de valorização, segurança e possibilidade de permanência; ou 
despotencializadora, quando vinculada a afetos como medo, abandono ou ver-
gonha, que reduzem o engajamento com o território. Mais do que classificar os 
afetos como positivos ou negativos, essa distinção busca compreender de que 
modo a relação com o lugar pode ampliar ou limitar a capacidade das pessoas 
de se sentirem pertencentes, protegidas e com perspectivas de futuro no espaço 
vivido (ELALI; MEDEIROS, 2017). No contexto da ecoansiedade, a Estima de 
Lugar despotencializadora emerge como um indicador sensível de sofrimento 
psíquico diante da percepção constante de risco ambiental e da fragilização 
dos vínculos com o território.

Ao investigar como a ecoansiedade se manifesta entre jovens moradores 
de territórios socioambientalmente vulneráveis, este estudo propõe um deslo-
camento necessário no debate sobre saúde mental e crise climática. Em vez de 
focalizar exclusivamente grandes desastres ambientais, volta-se à experiência 
cotidiana de degradação, abandono e insegurança que afeta milhares de jovens 
nas periferias urbanas (FREITAS et al., 2023).

A escolha metodológica pelo uso do IGMA permite acessar dimensões 
subjetivas desse sofrimento, revelando como os afetos ligados ao lugar, mesmo 
os mais sutis, carregam marcas de injustiça ambiental, racismo territorial e 
ausência do Estado. Essa negligência estrutural se inscreve em processos 
históricos de marginalização territorial, muitas vezes marcados por práticas de 
racismo ambiental, que colocam populações pobres e racializadas em situações 
recorrentes de exposição a riscos ecológicos e urbanos (ACSELRAD, 2022; 
AMARAL; FREITAS 2024). 

A pesquisa se justifica pela urgência de reconhecer formas legítimas e 
complexas de padecimento psíquico em contextos invisibilizados pelas políticas 
públicas. Ao articular afetividade ambiental, percepção de risco, apego ao lugar 
e ecoansiedade, o estudo contribui para o campo da Psicologia Ambiental ao 
propor um modelo de análise que integra vivências emocionais, vínculos ter-
ritoriais e condições estruturais de desigualdade. Ao mesmo tempo, oferece 
subsídios para pensar intervenções mais sensíveis e territorializadas, capazes de 
promover cuidado psíquico e regeneração afetiva dos vínculos com o ambiente.

Alinhado aos compromissos ético-políticos da justiça ambiental, este 
trabalho também dialoga com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
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(ODS), em especial o ODS 3 (Saúde e bem-estar), o ODS 10 (Redução das 
desigualdades), o ODS 11 (Cidades e comunidades sustentáveis) e o ODS 13 
(Ação contra a mudança global do clima). Ao visibilizar a ecoansiedade como 
expressão psicossocial de jovens que resistem em territórios negligenciados, 
esta pesquisa reafirma o direito à saúde mental, ao pertencimento e ao cuidado 
com o lugar como dimensões fundamentais para um futuro ambientalmente 
justo (ONU, 2015).

METODOLOGIA

Desenho do estudo

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter descritivo e exploratório 
(PESCE; DE MOURA ABREU, 2019), que investiga a relação entre ecoansie-
dade, afetividade ambiental e percepção de risco entre jovens residentes em 
territórios marcados por vulnerabilidade socioambiental. Este artigo apresenta 
dados preliminares de uma investigação qualitativa, com um recorte analítico 
baseado em informações coletadas nos bairros Conjunto Ceará, Autran Nunes 
e no município de Maracanaú, localizados na Região Metropolitana de Fortaleza 
(CE). A seleção desses territórios considerou a presença recorrente de múlti-
plas expressões de negligência socioambiental, como alagamentos frequentes, 
deficiências na infraestrutura urbana, instalação de indústrias poluentes e 
estigmatização histórica das populações que ali residem.

A abordagem qualitativa visa apreender narrativas, afetos e sentidos 
atribuídos ao território pelas participantes. A Psicologia Ambiental, enquanto 
referencial teórico, oferece subsídios para compreender como essas dimensões 
se articulam à experiência subjetiva dos sujeitos e às formas pelas quais viven-
ciam tanto o adoecimento quanto a resistência frente aos riscos ambientais.

Participantes

Participaram 04 mulheres com idades entre 18 e 25 anos, residentes 
em bairros periféricos de Fortaleza e da região metropolitana. A seleção foi 
intencional, baseada na residência em áreas com histórico de precariedade 
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urbana, baixa cobertura de políticas públicas e exposição a riscos ambientais 
recorrentes. O convite à participação ocorreu em parceria com lideranças e 
espaços coletivos locais, mediante adesão voluntária.

Instrumentos

Embora a pesquisa mais ampla envolva múltiplas estratégias metodo-
lógicas, o presente recorte analítico utilizou exclusivamente o Mapa Afetivo 
como ferramenta central para a coleta e análise dos dados. Especificamente, foi 
aplicado o Instrumento Gerador de Mapas Afetivos (IGMA) (Ver Figura 1), desen-
volvido por Bomfim (2023), com o objetivo de acessar os afetos relacionados ao 
território a partir de representações simbólicas construídas pelas participantes.

Figura 1. Modelo de instrumento de análise do IGMA.

 

IDENTIFICAÇÃO 

   Número de identificação do participante                           Idade 
   Sexo                                                                                   Escolaridade  

 
DESENHO 

SIGNIFICADO 

Significados do desenho declarado pelo participante. 

Desenho realizado pelo participante.  
 
 
 
 

QUALIDADE 

Atributos da escola atribuídos pelo participante.  

SENTIMENTOS 

Rol de sentimentos e das emoções listadas e descritas pelo participante.  

ESTRUTURA SENTIDO 

O desenho é classificado pela pesquisadora de acordo com sua 
estrutura, que pode ser cognitiva (se fizer alusão a 
propriedades assimilados fisicamente) ou metafórica (caso se 
refira a elementos figurativos e simbólicos) 

 

Articulação, realizada pela pesquisadora, entre os conteúdos manifestos 
pelo participante e que especifica a relação criança-escola a partir dos 
elementos anteriores. 

 

METÁFORA 

Comparação estabelecida pelo participante entre a escola e 
algo.  

IMAGEM 

Imagens que descrevem os afetos dos participantes com o 
ambiente. 

Fonte: Instrumento adaptado pela pesquisadora.
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O IGMA permite a expressão das percepções ambientais por meio de 
desenhos, palavras e sínteses emocionais, resultando em mapas afetivos que 
evidenciam as relações subjetivas com o espaço urbano. Para esta pesquisa, o 
instrumento foi adaptado ao contexto juvenil e territorial, considerando jovens 
adultas moradoras de bairros em situação de vulnerabilidade socioambiental.

Além do IGMA, foi utilizada a Escala de Estima de Lugar, instrumento 
complementar que avalia o tipo de vínculo afetivo estabelecido com o território. 
Essa escala permite identificar se os afetos relacionados ao lugar são potencia-
lizadores (associados à valorização, proteção e permanência) ou despotencia-
lizadores (vinculados a sentimentos de abandono, insegurança ou negação do 
território). A inclusão dessa medida possibilita aprofundar a compreensão da 
qualidade do vínculo com o espaço vivido, articulando os elementos simbólicos 
do mapa afetivo com uma análise mais estruturada da estima territorial.

A análise dos dados teve como base a proposta categorial original do IGMA, 
elaborada por Bomfim (2023), que contempla dimensões como: identificação, 
estrutura, significado, qualidade, sentimentos, metáfora e sentido. No entanto, 
o instrumento foi ajustado às especificidades deste estudo, mantendo os eixos 
principais, mas com alterações na organização dos campos e nas orientações 
de preenchimento.

Aspectos éticos

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
de Fortaleza – COÉTICA (CAAE: 86334425.0.0000.5052). Todos os participan-
tes foram informados sobre os objetivos da pesquisa, a confidencialidade dos 
dados e seu direito de desistência a qualquer momento e assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisa seguiu todos os 
princípios éticos obedecendo as Resoluções nº 466/12 e nº 510/16 do Conselho 
Nacional de Saúde.

Parte da redação e revisão do manuscrito contou com o apoio da ferra-
menta ChatGPT (GPT-4, OpenAI, acessado em 2025-07-22), utilizada exclusiva-
mente para aprimorar clareza textual e coesão, sem substituir a análise teórica 
ou a autoria dos argumentos. O conteúdo gerado foi revisado criticamente pelos 
autores, com base em literatura científica atualizada.
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RESULTADOS

Caracterização das Participantes

As participantes vivem nos bairros Conjunto Ceará, Autran Nunes e no 
município de Maracanaú (integrante da Região Metropolitana de Fortaleza). Esses 
territórios apresentam diferentes níveis de vulnerabilidade social, expressos por 
seus respectivos indicadores de desenvolvimento. Segundo dados da Secretaria 
Municipal do Desenvolvimento Econômico de Fortaleza (SDE, 2023), os bairros 
Granja Lisboa (IDH 0,1700) e Autran Nunes (IDH 0,1821) são classificados com 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) muito baixo, enquanto o Conjunto 
Ceará I apresenta IDH médio (0,3600). Já o município de Maracanaú possui um 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,754, considerado 
alto, conforme o censo do IBGE (2010).

Para acessar os vínculos afetivos das jovens com seus territórios, foi 
utilizado o Instrumento Gerador de Mapas Afetivos (IGMA), que propõe a ela-
boração de desenhos simbólicos sobre o ambiente vivido. Após a produção 
da imagem, as participantes foram orientadas a descrever o significado do 
desenho, os sentimentos evocados, as qualidades percebidas no território e 
a elaborar uma metáfora que sintetizasse sua relação com o lugar. Conforme 
orienta Bomfim (2023), a análise dos dados deve priorizar as interpretações 
fornecidas pelas próprias respondentes, cabendo ao pesquisador organizar os 
sentidos expressos a partir da estrutura declarada por elas.

A análise dos dados foi orientada pela classificação de imagens afetivas 
proposta por Bomfim (2023), que agrupa as representações simbólicas em 
cinco categorias principais: Agradabilidade, Contraste, Pertencimento, Inse-
gurança e Destruição. Essas imagens expressam diferentes formas de vivência 
emocional dos territórios e possibilitam identificar se os vínculos afetivos são 
potencializadores ou despotencializadores da relação pessoa-ambiente. Abaixo, 
apresentamos as definições utilizadas neste estudo (ver Tabela 1).
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Tabela 1. Definição das imagens afetivas obtidas no IGMA.

Imagens afetivas Descrição

Agradabilidade Imagem de um ambiente acolhedor e que promove bem-estar 
agradável, fazendo emergir emoções relacionadas às expectativas de 

crescimento e desenvolvimento pessoal.

Contraste Convergência de sentimentos conflitantes e que podem significar 
vínculo positivo ou negativo do indivíduo com o ambiente.

Pertencimento Representada por sentimentos de pertença e identificação com o 
ambiente. É comum a comparação do ambiente com o próprio lar e 

seus elementos.

Insegurança Imagem manifesta por sentimentos de desconfiança, instabilidade e 
receio com relação ao ambiente e às pessoas que fazem parte dele.

Destruição Emerge das percepções de um ambiente abandonado e descuidado, 
que promove sentimentos de vergonha e aversão do indivíduo.

Fonte: Morbi (1999, p. XX).

Com base nessa classificação, foi realizada a análise dos quatro mapas 
afetivos coletados nesta etapa da pesquisa. Todos os mapas revelaram estru-
tura metafórica, ou seja, representações simbólicas do território vivenciado, 
traduzidas por imagens, metáforas e qualidades atribuídas ao ambiente. Entre 
as cinco categorias possíveis, emergiram predominantemente duas: Categoria 
1 – Imagem de Insegurança: “Tudo muito pequeno e abafado”; Categoria 2 – 
Imagem de Contraste: “Eu penso muito sobre o meu bairro”. As análises dessas 
duas categorias serão apresentadas a seguir

Categoria 1 – Imagem de Insegurança: “Tudo muito pequeno e abafado” 

Dois dos quatro mapas afetivos analisados foram classificados como 
representações de insegurança. Nesses mapas, o território é vivenciado como 
lugar de ameaça, instabilidade e medo. As imagens desenhadas e os relatos 
das participantes expressam uma percepção de risco permanente, atravessada 
por sentimentos de desamparo e sobrecarga emocional. 

A Participante 02 representa sua comunidade sob a metáfora de uma 
“salada de frutas” (Ver Figura 2). Apesar do tom aparentemente leve, a imagem 
contrasta com o conteúdo emocional descrito: tristeza, desespero e perdas 
constantes provocadas por enchentes. As ruas alagadas, a destruição de móveis 
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e a dificuldade de acesso a serviços básicos são apresentados como elementos 
recorrentes na rotina da moradora. Ao mesmo tempo, ela menciona formas de 
resistência coletiva, como a solidariedade entre vizinhos e os mutirões para 
enfrentar as chuvas. Ainda assim, predomina a sensação de medo diante da 
repetição dos eventos e da ausência de respostas públicas.

Figura 2. Mapa Afetivo Imagem Insegurança - Participante 02.

O Mapa da Participante 03 traz a metáfora de um “pote” para descrever 
a experiência de confinamento e opressão no território (Ver Figura 3). 
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Figura 3. Mapa Afetivo Imagem Insegurança – Participante 03.

A Participante 03 relata um ambiente abafado, poluído, atravessado por 
fábricas e vigilância. A imagem sugere uma comunidade fechada sobre si, onde 
as oportunidades são escassas e o espaço físico reforça a exclusão social. A sen-
sação de não pertencimento é reforçada por elementos como muros, fumaça e 
a ausência de áreas verdes ou espaços de convivência. O medo da violência, da 
negligência e da precariedade urbana se entrelaçam, revelando um cotidiano 
marcado por desgaste psicológico e sentimento de abandono. Ambos os mapas 
mostram que a insegurança não se limita a eventos climáticos pontuais, mas é 
vivida como uma condição contínua. O medo se instala na experiência cotidiana, 
compondo um cenário de incerteza e vulnerabilidade, onde a vida se organiza 
em torno de alertas constantes e estratégias de sobrevivência.
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Categoria 2 – Imagem de Contraste: “Eu penso muito sobre o meu bairro” 

A imagem de contraste manifesta-se nos mapas da Participante 01 e da 
Participante 04, revelando uma vivência ambivalente dos territórios. Ambas 
expressam um forte vínculo com o bairro, marcado por afetos positivos como 
pertencimento, solidariedade e identidade cultural. Ao mesmo tempo, reco-
nhecem a precariedade urbana, os riscos ambientais e a sensação de exclusão 
vivida cotidianamente.

Figura 4. Mapa Afetivo Imagem Contraste - Participante 01.

O mapa da Participante 01 (Ver Figura 4), a metáfora do “bolo vulcão” 
representa a ameaça invisível: assim como alguém pode afundar no recheio 
do bolo, as ruas do bairro escondem perigos, como buracos cobertos pela 
lama após as chuvas.



78
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

Já a Participante 4 associa o bairro à ideia de “encontro” (Ver Figura 5), 
um espaço de pertencimento afetivo e resistência cultural. 

Figura 5. Mapa Afetivo Imagem Contraste - Participante 04.

Elementos como o reggae e os shows no polo de lazer expressam orgulho 
pela identidade local. Em contraste, aparecem também o canal poluído, o mau 
cheiro, o policiamento ostensivo e a sensação de perigo. O bairro é sentido 
simultaneamente como abrigo e ameaça, como lugar de afeto e de tensão.

Esses dois mapas evidenciam uma relação afetiva complexa, em que 
sentimentos de valorização e desconforto convivem no mesmo território. A cate-
goria de contraste aponta para uma estima de lugar ambivalente, marcada pela 
coexistência entre vínculos afetivos e frustrações estruturais. A ecoansiedade, 
nesse contexto, emerge não apenas da percepção de risco ambiental, mas 
também da sensação de que os territórios vividos são negligenciados, apesar 
de carregarem sentidos potentes para quem os habita.
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DISCUSSÃO

Categoria 1 – Imagem de Insegurança: “Tudo muito pequeno e abafado” 

As imagens produzidas nesta categoria revelam afetos marcados pelo 
medo, pela instabilidade e pela sensação de não pertencimento ao territó-
rio. As participantes apontam, em suas metáforas e descrições, um ambiente 
percebido como hostil, abafado e desorganizado (“tudo muito pequeno e aba-
fado”) onde a rotina é atravessada por tensão, ruído e sufocamento.

Essa configuração afetiva expressa uma estima de lugar despotencializa-
dora, na qual os sentimentos predominantes reduzem a capacidade de ação e 
participação dos sujeitos no espaço vivido. Essa estima é composta por afetos 
que enfraquecem o vínculo com o lugar, como medo, vergonha, insegurança 
e sensação de abandono. Esses afetos impactam a forma como os sujeitos se 
percebem no território, dificultando o desenvolvimento de vínculos positivos e 
de projetos futuros enraizados nesse espaço (BOMFIM, 2015).

Essa percepção de abandono reiterado está diretamente ligada ao que 
Acselrad (2022) identifica como racismo ambiental: a distribuição desigual 
dos riscos e degradações ambientais, que recai desproporcionalmente sobre 
comunidades periféricas, pobres e racializadas, naturalizando sua exclusão dos 
direitos ambientais básicos.

A percepção de insegurança ambiental, como revelada pelas participan-
tes, também se configura como uma forma de percepção de risco. Mesmo na 
ausência de eventos extremos, o cotidiano revela múltiplas ameaças: esgoto a 
céu aberto, violência urbana, ausência de iluminação, barulho constante, calor 
excessivo e falta de espaços verdes. Esses elementos não são apenas dados 
objetivos, mas interpretados subjetivamente a partir das experiências vividas, 
compondo uma percepção ambiental degradada, que alimenta sentimentos 
de medo, cansaço e sobrecarga (CAMPOS-DE-CARVALHO et al., 2017; KUH-
NEN; HIGUCHI, 2017).

A vivência de uma ambiência deteriorada no cotidiano urbano pode gerar 
uma forma silenciosa de sofrimento psíquico, marcada pela “normalização do 
desconforto” e pela escassez de alternativas (BESSA et al., 2025). Esse sofrimento, 
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embora não nomeado como patologia, compromete a saúde mental e se expressa 
em afetos como angústia, apatia e desesperança (SANTOS; BRAGA, 2022).

A análise das imagens de insegurança evidencia, portanto, como os 
territórios vulnerabilizados produzem experiências emocionais que impactam 
a saúde mental dos jovens. A vivência de ecoansiedade, nesse contexto, não 
está necessariamente vinculada a catástrofes ambientais amplamente divul-
gadas, mas à constante percepção de risco e à expectativa de que o território 
não oferece segurança nem futuro (PIHKALA, 2021; SANTOS; BRAGA, 2022).

Além disso, o sentimento de sufocamento e a sensação de estar “preso” 
em um ambiente instável apontam para uma ruptura do apego ao lugar, que 
passa a ser vivido não como espaço de identidade, mas como fonte de tensão 
e esgotamento. O apego ao lugar, nesses casos, é atravessado por ambiva-
lências: ao mesmo tempo em que há pertencimento, também há o desejo de 
afastamento (ELALI; MEDEIROS, 2017).

Portanto, a imagem de insegurança torna-se uma expressão concreta da 
ecoansiedade, enraizada na experiência de viver em um lugar que não acolhe, 
não protege e não oferece possibilidades concretas de regeneração.

Categoria 2 – Imagem de Contraste: “Eu penso muito sobre o meu bairro” 

As imagens de contraste reveladas nos mapas afetivos das participantes 
desta categoria expressam sentimentos ambivalentes em relação ao território: 
por um lado, há reconhecimento de elementos positivos da cultura local, da 
convivência e da memória afetiva; por outro, emergem frustrações, desconforto e 
o desejo de transformação. Essa sobreposição de afetos reflete a complexidade 
da vivência em territórios vulnerabilizados, nos quais identidade e pertencimento 
coexistem com sofrimento, medo e abandono.

A categoria de contraste está associada a uma percepção ambiental que 
alterna entre valorização e desvalorização do espaço vivido. As participantes 
mobilizam uma leitura sensível e crítica do território, que evidencia tanto a 
dimensão simbólica do lugar quanto as desigualdades concretas que o atra-
vessam. Isso confirma a compreensão de que a percepção ambiental não se 
reduz à observação objetiva do espaço, mas envolve uma construção subjetiva, 
histórica e socialmente situada (KUHNEN; HIGUCHI, 2017; BOMFIM, 2015).
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Essa coexistência de afeto e desconforto sugere que o lugar, como pro-
põe Tuan (1983), não é apenas um espaço físico, mas um construto simbólico 
permeado por experiências, lembranças e sentidos contraditórios. O mesmo 
território pode ser simultaneamente fonte de identidade e motivo de sofrimento 
(PARREIRA, 2025).

Essas ambivalências se expressam, por exemplo, na descrição de um “bolo 
vulcão”, metáfora que simboliza o contraste entre um espaço que alimenta (o 
bolo) e que ameaça (o vulcão). Tal figura sugere que o território oferece apoio 
afetivo e identidade, mas ao mesmo tempo se torna lugar de tensão e risco. 
Essa percepção contraditória do ambiente reflete a tensão entre apego ao lugar 
e desejo de fuga, apontando para formas complexas de vínculo que não podem 
ser compreendidas em categorias dicotômicas (BOMFIM et. al., 2018).

A afetividade ambiental, nesse contexto, se constitui como campo de 
disputa simbólica. Os sentimentos de orgulho, resistência e carinho pelo bairro 
são atravessados pela dor da invisibilidade social e pela sensação de não perten-
cimento pleno. Como propõem Bomfim et al., (2018), essas vivências produzem 
uma Estima de Lugar flutuante, marcada por momentos de potencialização, 
mas também por intensos afetos despotencializadores, como a vergonha e o 
medo. Essa oscilação impacta diretamente a saúde mental dos jovens, ao gerar 
estados emocionais instáveis e uma percepção de futuro incerta (BESSA et al., 
2025; BIZARRIA et al., 2023).

A partir da Psicologia Ambiental, esses dados reforçam que o sofrimento 
psíquico não deve ser interpretado apenas como reação individual, mas como 
expressão situada de desigualdades territoriais. A vivência da ecoansiedade, 
aqui, não é desencadeada exclusivamente pela ameaça global da crise climática, 
mas por um cotidiano marcado por perdas simbólicas, conflitos identitários e 
ausência de políticas públicas (FREITAS et al., 2023; CORRALIZA, 2000).

Além disso, a presença simultânea de afetos positivos e negativos no 
vínculo com o território evidencia a importância de compreender os mapas 
afetivos como ferramentas de escuta complexa. Eles não apenas registram o 
sofrimento, mas também indicam as potências de reconstrução, resistência e 
cuidado com o lugar. Ao trazer essas contradições à tona, os mapas contribuem 
para a construção de políticas e práticas sensíveis aos afetos e aos modos de 
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habitar, fortalecendo o direito à saúde mental, à memória e à permanência em 
territórios historicamente marginalizados (ACSELRAD, 2022).

CONCLUSÃO 

Este estudo buscou compreender como a ecoansiedade se manifesta entre 
jovens residentes em territórios socioambientalmente vulneráveis, considerando 
os vínculos afetivos com o lugar, a percepção de risco e as experiências subje-
tivas relacionadas ao habitar espaços marcados por negligência ambiental. Por 
meio do Instrumento Gerador de Mapas Afetivos (IGMA), emergiram imagens 
de insegurança e contraste, que expressam vivências de medo, sufocamento, 
pertencimento ambíguo e frustração. Esses afetos revelam uma Estima de 
Lugar frequentemente despotencializadora, atravessada por sentimentos de 
abandono, impotência e desejo de distanciamento.

Os dados sugerem que a ecoansiedade, nesses contextos, não se 
apresenta como reação a eventos distantes ou catastróficos, mas como uma 
experiência cotidiana e silenciosa de exposição contínua a riscos ambientais, 
precariedades urbanas e exclusão simbólica. A percepção ambiental, nesse 
caso, está fortemente marcada por uma ambiência deteriorada, que alimenta 
sentimentos de ameaça e desproteção. Essa vivência afeta diretamente os 
vínculos com o território, gerando ambivalência entre apego e fuga, orgulho e 
vergonha, identidade e expulsão.

É importante destacar que este artigo apresenta um recorte de uma pes-
quisa mais ampla ainda em andamento. Os resultados discutidos são preliminares 
e dizem respeito a um número restrito de participantes. Ainda assim, oferecem 
contribuições relevantes para a compreensão dos modos como jovens periféricos 
sentem, elaboram e resignificam suas relações com o ambiente. Ao evidenciar 
os atravessamentos entre afetividade ambiental, percepção de risco e racismo 
ambiental, os dados reforçam a necessidade de escutar a juventude como 
sujeito epistêmico da crise climática.

Apesar da limitação do escopo, os achados apontam caminhos potentes 
para o fortalecimento de políticas públicas e práticas educativas territorializa-
das. Em sintonia com os princípios da educação ambiental e da justiça climática, 
esse estudo convida à construção de pedagogias que reconheçam os afetos 
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como linguagem legítima do sofrimento e da resistência, capazes de regenerar 
o vínculo entre juventude e território. Reimaginar cidades afetivamente habi-
táveis exige escuta, mediação, cuidado e o compromisso ético-político com a 
superação das desigualdades socioambientais que produzem e aprofundam o 
sofrimento psíquico nos territórios periféricos.
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RESUMO

Este trabalho explana os resultados das atividades de mobilização comunitária 
no bairro Junco, na cidade de Picos, Piauí, no âmbito do Projeto de Extensão “Ser 
Junco: educação ambiental e desenvolvimento local sustentável”, cadastrado 
junto à Universidade Federal do Piauí (UFPI), campus de Picos. O objetivo do 
projeto foi mapear, através de lideranças comunitárias, os problemas ambien-
tais do bairro e suas consequências sobre o cotidiano dos moradores. Durante 
a primeira etapa de mobilização comunitária a equipe do projeto fez contatos 
com as lideranças, vinculadas aos postos de saúde, associações, movimentos 
populares, representantes do movimento estudantil, entre outras instituições 
locais, para conhecer as demandas e necessidades do bairro Junco, assim 
como a realidade do lugar. Em seguida, realizamos rodas de conversa sobre o 
bairro e a aplicação de um questionário para levantamento das percepções dos 
moradores sobre o ambiente com ênfase em ações sobre educação ambiental 
e desenvolvimento sustentável. Como resultado, a percepção dos moradores 
indicou ausência de saneamento básico, queimadas, tráfego caótico, lixo nos 
espaços públicos e maus tratos aos animais. Concluímos que a pesquisa inter-
ventiva favoreceu a análise das relações entre os sujeitos e seus contextos 
ambientais modificando a percepção e vínnculo dos moradores com a cidade, 
além do desenvolvimento de ações cidadãs que resultaram em refexões críticas 
e mudanças ambientais necessárias ao Junco.

Palavras-chave: Cidadania; Comunidade; Intervenção; Liderança; Participação.
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INTRODUÇÃO 

A Psicologia Ambiental compreende o agir humano através das formas 
como as pessoas interagem com os seus ambientes na vida cotidiana, a fim de 
compreendê-los para formular ações preventivas e resolutivas sobre questões 
ambientais que alteram o modo de vida das pessoas e de grupos específicos, 
vistos na sua totalidade (Wiesenfeld, 2003). A psicologia ambiental comunitária 
(PAC) interroga como os agentes internos e externos aos lugares agem para a 
mudança, cultivando uma visão de componentes que são inseparáveis e que 
intrinsecamente dependem um do outro. Aliás, esta é uma area de investigação 
que busca compreender o sentido de pertencimento ao lugar que por sua vez 
age como vetor de mudança social.

Reconhecer esta relação intríseca entre o ambiente e as pessoas requer 
ter claro, no conjunto conceitual da PAC, qual a compreensão de território que 
melhor se adapta a realidade da ação interventiva que será descrita. Campos 
et al. (2019) consideram que as relações de poder dos vários atores sociais em 
um território, transforma-o em um conceito híbrido com regras de convivência 
escritas, ou seja, que são claras e reconhecidas por todos e aquelas que não 
estão escritas em leis ou normas, mas que todos seguem e reconhecem no dia 
a dia. Por exemplo, os lugares que posso habitar ou transitar em um espaço 
comunitário, as linguagens frequentes, as roupas e comportamentos, são for-
mas de agir no território. E cada um desses elementos traz a possibilidade de 
reconhecimento das condições de vida e de saúde ou adoecimento de deter-
minadas populações. 

Assim, organizar pesquisas em campo requer trabalhar com grandes 
potenciais de multiterritorialização optando por ter como ferramenta histórias 
orais, apropriação e usos dos espaços, estruturas e condições escolares e sani-
tárias que legitimam o processo identitário que sedimenta-se nos movimentos 
populares de base. 

Nesse contexto, compreendemos que a base para os nossos trabalhos 
em campo está na análise do modo de vida comunitário e na leitura do conjunto 
de sinais e sentidos que as pessoas produzem a partir de seu comportamento 
na interação com o ambiente que vivem, ou seja, “na maneira como os atores 
sociais compreendem suas interações e relações psicoambientais” (Domício, 



88
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

2012, p.133). Assim, a interação entre a psicologia comunitária e a psicologia 
ambiental refere um tipo de atuação que busca saber quais as motivações que 
orientam as pessoas para a ação concreta de mudança daquilo que as impedem 
de sobreviver com dignidade humana. 

Para Montero (2006), qualquer método que pense desta forma deve 
fomentar uma práxis de produção do conhecimento científico assentado no 
cotidiano e, ao mesmo tempo, ser capaz de promover mudanças numa dimen-
são ética e política que vá além de uma simples leitura teórica da realidade.

Domício (2018) acredita que possibilitar tais processos de mudança 
social é compreender que não é só a ação do pesquisador que irá possibilitar 
a transformação das problemáticas do lugar, ao contrário, vai além, diante de 
uma forma de estar implicado com a mudança que deve ser sempre libertadora 
para ambos, tanto os moradores do lugar, conhecidos como agentes internos, 
como para os pesquisadores, ambos contribuindo para mudanças efetivas de 
situações opressoras. 

Wiesenfeld y Sánchez (2009) concordam que ao usar estratégias de 
intervenção comunitária do ponto de vista teórico e metodológico, a psicologia 
ambiental na América Latina, se desenvolve de maneira íntegra por mediar 
processos conscientes de análise do ambiente a partir das condições materiais 
de vida que por sua vez implica considerar fatores econômicos, por exemplo, 
como limitares da ação das pessoas nos seus ambientes. 

Segundo Mozobancyk (2011), a aplicação destes conhecimentos estão 
situados no cenário da investigação-ação participativa (IAPA) com princípios 
voltados a educação popular que nutrem formas de interação entre grupos 
comunitários e com a natureza de historicamente contextualizada. 

Domício, Nogueira e Carneiro (2011) consideram que apreender o contexto 
das pessoas a serem investigadas é, sobretudo, vivenciar o contexto comunitário 
em que estamos inseridos. Se afiança assim, olhares desconstrucionistas que 
contextualizam as ações das pessoas que modificam seus ambientes (Squella 
Soto, 2021), sobretudo, geram saúde do ponto de vista individual ou coletivamente.

Berroeta (2007), afirma que na PAC as práticas ambientais se desenvol-
vem nos entornos comunitários. Por isso, as comunidades devem serem vistas 
como espaço para a “promoção de ações pró-ambientais da vida cotidiana, onde 
os sujeitos desenvolvem seus comportamentos em relação ao meio ambiente 
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e onde se reproduzem as pautas culturais e os circuitos de exclusão que os 
sustentam” (p. 261) e de certa forma os impedem de agir para a mudança social 
de forma individual ou coletivamente.

Conhecendo o bairro Junco

Neste estudo, utilizamos a visão interdisciplinar e sociohistórica da psi-
cologia ambiental comunitária latino-americana para compreender a realidade 
local e fortalecer grupos comunitários existentes no bairro Junco, situado em 
Picos-PI, nordeste do Brasil.

Fundada entre morros picosos, a cidade de Picos localiza-se no centro-sul 
do estado do Piauí. Atualmente, de acordo com os dados divulgados pelo último 
censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2021), esta urbe 
possui cerca de 78.627 habitantes distribuído em 56 bairros. 

Cabral, Mourão e Costa (2023) afirmam que o Junco possui em seu ter-
ritório um entroncamento rodoviário importante, ligando o estado do Piauí ao 
Maranhão, Ceará, Pernambuco e Bahia, o que também faz com que a cidade 
possua o terceiro maior produto interno bruto do estado do Piauí, ficando atrás 
somente da capital Teresina e da cidade litorânea de Parnaíba. Destarte, consi-
derando a importância de Picos para o estado do Piauí, e para sua significativa 
população flutuante, no bairro Junco está localizado o campus da UFPI, um 
entroncamento rodoviário com 3 rodovias federais (BR 230, 407 e 020), sendo 
também um bairro comercial importante e autônomo. 

O Junco fica afastado cerca de oito quilômetros do centro da cidade, 
possuindo problemas característicos das periferias urbanas na América Latina, 
como esgotamento sanitário deficiente, descarte incorreto de resíduos sólidos 
(Figura 1), e características rurais, com a presença de sítios, hortas e animais 
nas ruas. Essa realidade nos levou a indagar qual a percepção dos moradores 
do bairro sobre os problemas locais e qual o engajamento coletivo nas soluções.
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Figura 1. Condições sociosanitárias em uma das ruas do bairro Junco-PI.

Fonte: Banco de Dados PROPAES, UFPI (2023)

Moser (1998) afirma que a psicologia ambiental está diretamente preo-
cupada em “caracterizar as incidências específicas de certos micro e macro 
ambientes sobre o indivíduo. Por exemplo, a casa de uma pessoa é capaz de 
influenciar a sua percepção, avaliação, atitudes e satisfazer suas necessidades” 
(p. 122). A Psicologia Ambiental tem por objetivo discutir como as relações 
humano-ambientais ocorrem e influenciam as vivências das pessoas na vida 
cotidiana dos bairros (Martins, 1998; Oliveira, 2008). Tal preocupação deve 
sempre estar presente no desenho metodológico dos estudos que querem 
abordar a proposta da PAC.

Figura 2. Foto aérea da Praça Dirceu Arcoverde no bairro Junco-PI.

Fonte: Banco de Dados PROPAES, UFPI (2023)

O bairro Junco, e especificamente os espaços públicos como as pra-
ças (Figura 2), são microambientes com uma complexidade alta, que nos 
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proporcionam compreender as influências do contexto sobre as pessoas, nos 
permite, igualmente compreender, como as pessoas, a partir de suas caracte-
rísticas individuais e sociais se relacionam com esses espaços, além de permitir 
conhecer os afetos, mas também as metáforas e os simbolismos associados 
aos lugares importantes na vida das pessoas. 

Através das pesquisas históricas, afetivas e estruturais do bairro foi possível 
captar uma série de informações em relação a região, como os sentimentos dos 
moradores em relação ao bairro (Costa et al., 2025). Por conseguinte, foi possí-
vel descrever as ruas, os quarteirões, as escolas, as praças, o mercado público, 
as instituições religiosas, gerando um mapa interativo do bairro, sobre o qual 
os moradores puderam se debruçar, criticar e igualmente sugerir mudanças.

Puderam localizar residências, apontar os lugares problemáticos e os 
lugares que gostam (Santos et al., 2023). O mapa se transformou em um ins-
trumento de diálogo entre a equipe e os moradores, tendo sido utilizado nas 
etapas do processo de inserção em campo de forma constante, auxiliando no 
planejamento, monitoramento e avaliação das outras etapas da IAPA.

Os dados históricos sobre o bairro Junco foram obtidos a partir de entre-
vistas narrativas com moradores antigos que detinham, em suas memórias, 
lembranças sobre a vivência social no bairro, os costumes, as festas (Cabral; 
Mourão; Costa, 2023). Estudos multidimensionais são sempre relevantes para a 
construção de uma compreensão mais acertada e detalhada da vida das pessoas 
nas cidades, além de propiciar o planejamento de políticas públicas mais eficazes. 
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Figura 3. Mapa interativo do bairro Junco-PI produzido pela história oral dos moradores.

Fonte: Banco de Dados PROPAES, UFPI (2023)

Assim, a vivência comunitária da equipe de investigadores da UFPI no 
bairro foi “um processo social cheio de contradições, conflitos e interesses 
comuns, que servem de base à construção e orientação das ações de seus 
moradores com relação ao lugar, ao município onde se encontra e ao conjunto 
da sociedade” (Vieira; Ximenes, 2012, p. 95). 

Para além dos processos investigativos com foco principal na compreensão 
e análise do ambiente, destacamos que a ênfase na participação comunitária 
proposta pela PAC foi diferencial como estratégia capaz de aproximar as pes-
soas aos seus ambientes, numa atmosfera clara que ao produzir reflexão crítica 
incentiva coletivamente a ação para a mudança, indo além do convencional 
de uma pesquisa tradicional e provoca no próprio percurso metodológico a 
implicação das pessoas envolvidas. 

MÉTODO

O estudo envolveu temas da sustentabilidade ambiental e participação 
popular na cidade de Picos, estado do Piauí-Brasil, uma cidade do interior, 
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com estrutura urbana precária. A pesquisa e a intervenção foram realizadas no 
bairro no qual está situada a UFPI, antiga área rural e por onde cruzam rodovias 
federais que cortam o país de norte a sul, sendo característica do bairro, um 
tráfego intenso com acidentes frequentes. 

Atualmente o bairro possui uma forte atividade comercial e muitos mora-
dores ligados à universidade, como alunos, funcionários e professores. Apesar 
da relevância do bairro no contexto da cidade, ele enfrenta problemas básicos, 
como esgotos à céu aberto, lixo espalhado, animais abandonados, sistema de 
mobilidade precário e trânsito caótico, comuns em locais periféricos, mesmo 
nas grandes cidades brasileiras.

A equipe de investigadores utilizou a Investigação-Ação Participativa 
(IAPA) como método de discussão com a comunidade sobre a problemática 
ambiental. Esse formato de investigação atua a partir da vivência e análise 
do modo de vida comunitário, dialogando com os moradores e as lideranças 
(Figura 3) para ações voltadas à educação ambiental e à justiça social com 
vistas à sustentabilidade. 

Figura 3. Reunião entre equipe de investigadores e comunidade.

Fonte: Banco de Dados PROPAES, UFPI (2023)

Maritza Montero (2006) sinaliza que o caráter denominado “ação” desse 
tipo de investigação é produzir uma ciência robusta nos “seus objetivos de 
transformação, no qual teoria e prática não se separam, formam um corpo 
único influente e enriquecedor” (p. 127). Tal ideia se refere a afirmação de 
que devemos conhecer o mundo para viver melhor nele a partir das relações 
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humano-ambientais que produzem mudanças nas formas opressoras de con-
fronto desigual entre as várias pessoas e as problemáticas econômicas que as 
impedem de expressarem seus potenciais de vida.

Os fatores até o momento descritos estiveram conosco nas etapas da IAPA 
no bairro Junco. Iniciamos com uma série de rodas de conversa com moradores 
voluntários (Etapa 1), que apontaram suas percepções sobre as problemáticas 
ambientais do bairro e seus impactos na vida cotidiana. Com os resultados da 
investigação, foi possível realizar o levantamento das problemáticas ambientais 
do bairro, com moradores em geral, através de questionários on-line (Etapa 2), 
com abordagem e preenchimento dos formulários nas ruas do bairro e envio 
do link por redes de mensagens.

Em uma terceira fase, realizamos várias oficinas de educação ambiental 
e arte-identidade (Figura 4) com alguns alunos de duas escolas do bairro, a 
partir de materiais retirados de um depósito de lixo selvagem estabelecido ao 
lado das escolas, em frente a uma praça local e próximo a um posto de saúde 
(Figura 1). Cada uma das etapas da ação-participativa produziu resultados que 
serão descritos a seguir.

Figura 4. Oficinas de arte-identidade com alunos da escola Miguel Lidiano.

Fonte: Banco de Dados PROPAES, UFPI (2023)

RESULTADOS

Delimitar resultados, quer sejam quantitativos ou qualitativos, no bojo 
de uma pesquisa interventiva é refletir qual o papel dos pesquisadores nesse 
processo e como ele vai sendo transformado ao longo do tempo. Vale considerar 
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que para além do relato oral é imprescindível o conhecimento antecipado de 
documentos ou outras fontes produzidas sobre o lugar delimitado para a pes-
quisa ou de projetos que minimamente forneçam dados sobre as problemáticas 
a serem incluídas no desenho metodológico.  

Baptista et al. (2006) refletem sobre itens que devem ser verificados: 
como o momento mais adequado para a inserção em campo dos pesquisado-
res, a linguagem clara e objetivos definidos que devem ser apresentados para 
a população-alvo da pesquisa, bem como os limites institucionais e de apoio 
financeiro que a equipe tem para continuidade ou não da ação investigativa. 
Assim, vamos descrever a seguir resultados paralelos que foram obtidos em 
cada estratégia de ação interventiva, formando um todo. 

Resultados das Rodas de conversa com lideranças

Nas rodas de conversa e na pesquisa de levantamento das necessidades 
(Etapa 1), os moradores apontaram os problemas estruturais do bairro e as 
consequências para sua saúde e bem-estar, percebeu-se sua baixa implicação 
na transformação da realidade, tendo em vista a presença de poucas pessoas 
e a constatação de que a participação em movimentos comunitários ocorre em 
grupos religiosos e poucos sinalizaram conhecer a associação de moradores, 
que também não é atuante. Essa etapa nos proporciou conhecer os principais 
proplemas ambientais do bairro, segundo os representantes comunitários 
presentes ao encontro. Eles apontaram como problemas: saneamento básico, 
transporte e trânsito, lixo e queimadas, falta de iluminação pública, abandono 
de animais, falta de acessibilidade e ausência de participação comunitária.

Com base nas falas dos participantes elaboramos um questionário on-line 
que foi aplicado com a população e nos proporcionou compreender como esses 
diferentes proplemas eram percebidos pelos moradores.

Resultados da análise quantitativa com SPSS

Participaram da pesquisa 124 indivíduos do bairro Junco. A análise das 
respostas dos participantes, no formato de questionário, com perguntas aber-
tas e fechadas, foi feito com auxílio do programa Statistical Package for Social 
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Science for Windows (SPSS) que é um software estatístico que permite a utili-
zação de dados em diversos formatos para gerar relatórios, calcular estatísticas 
e conduzir analises complexas, com suporte para elaborar gráficos e outras 
fontes de informações.

Os dados demográficos apontaram: média de idade dos moradores 
participantes de 41,06 anos, com desvio-padrão = 17,21, cujas idades mínimas 
e máximas são 18 anos e 88 anos, respectivamente. Quanto ao sexo, o quanti-
tativo de participantes ficou praticamente semelhante. Maioria dos moradores 
respondentes é do sexo feminino (50,8%) com 63 participantes, enquanto 49,2% 
(N=61) são do sexo masculino. 

Quanto à escolaridade, os resultados indicam que 39,5% (N=49) dos 
moradores possuem o ensino superior, o que pode se explicar pela presença 
daUFPI no bairro, o que atrai alunos e professores. As principais raças (ou 
cores de pele) informadas pelos participantes foram a parda (49,2%; N=61) e 
a branca (31,5%; N=39). 

A Maioria dos moradores se identifica com a religião católica (65,3%; 
N=81), seguida da evangélica (16,9%; N=21), tendo as demais religiões sido 
mencionadas, mas sem uma representação significativa do ponto de vista 
estatístico apresentado neste relato, porém, consideradas para numa avaliação 
global dos resultados alcançados e no processo de planejamento e realização 
das ações interventivas, principalmente as rodas de conversa e as ações de 
educação ambiental nas escolas. A tabela 01 traz de forma esquematizada 
alguns dados descritos.

Tabela 1. Caracterização da amostra pesquisa bairro Junco

Sexo Feminino Sexo Masculino Pele parda Pele branca

50,8% da amostra 49,2% da amostra 49,2%; N=61 31,5%; N=39

Fonte: Banco de Dados PROPAES, UFPI (2023)

Pela técnica de Nuvem de palavras, por meio do software Iramuteq, 
a palavra “estudante” (f=27) apresentou a maior frequência, indicando ser a 
profissão mais citada. Na sequência foram citadas as profissões “doméstica” 
(f=8); “professor” (f=7); “comerciante” (f=6); “aposentado” (f=6); “motorista” 
(f=4) e “desempregado” (f=4), como as que mais foram citadas. 
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As três maiores faixas de renda familiar mensal estão distribuídas, em 
ordem decrescente de porcentagem, por: (a) Mais de 1 a 2 salários-mínimos 
(28,4%; (N=32)); (b) Menor que 1 salário-mínimo (19,4%; N=24); e (c) Mais de 
2 a 3 salários-mínimos (8,9%; N=11). Interessante observar o quantitativo de 
participantes que “preferiram não responder” (34,7%; N=43).

Como esperado, 74,2% dos participantes da pesquisa responderam que 
a moradia é a sua relação com o bairro Junco, ou seja, constroem sua relação 
com o bairro a partir da sua moradia. Especificamente sobre as problemáticas 
ambientais os três temas mais importantes citados pelos participantes do Junco 
são: Esgoto/saneamento básico (74,2%; N=92)), lixo/limpeza (68,5%; N=85) e 
abandono de animais (68,5%;N=85). 

A maioria (54,0%; N=67) dos moradores do bairro apontou que sua 
saúde e bem-estar estão relacionados com os problemas ambientais do seu 
bairro. Os maiores problemas de saúde que estão relacionados às questões 
ambientais do bairro são Dengue, Zika ou Chicungunha (43,5%; N=54) e 
Estresse/ irritação (37,1%; N=46).

Resultados da análise qualitativa dos dados com Atlas t.i. 

Os dados estatísticos demonstrados foram reforçados quando submete-
mos as respostas abertas sobre as mesmas problemáticas à análise qualitativa 
proporcionada pelo Atlas.t.i. 

Klüber (2014) descreve que o Software Atlas.t.i foi idealizado inicialmente 
e de forma exclusiva para a análise de dados qualitativos em grande quanti-
dade, tendo a primeira edição comercial lançada na Bélgica, no ano de 1993 
e utilizado em diferentes áreas do conhecimento, primeiramente por adeptos 
da grounded theory e nos anos seguintes empregado por pesquisadores que 
utilizam a análise de conteúdo. 

No caso do Junco, utilizamos o Atlas t.i. como estratégia para análise dos 
dados qualitativos coletados através do mesmo questionário quantitativo com 
perguntas abertas e fechadas. Os resultados apontaram que todos os 124 indi-
víduos que responderam ao questionário fizeram 158 citações com percepções 
ambientais negativas sobre o Junco. Entre os motivos: acúmulo de lixo nas ruas, 
descaso com os animais, má iluminação, esgotos a céu aberto, falta de segurança, 
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ruas esburacadas, trânsito caótico e desordenado, locais isolados e com muitas 
queimadas, assim como os transportes públicos ineficientes. Os respondentes 
destacaram um total descaso do poder público com o bairro Junco. 

 Na continuidade da análise, obtivemos um total de 2068 citações agru-
padas por códigos programados como redes no Atlas.ti, a partir de interações 
denominadas como características de uma vinculação positiva dos moradores 
com o ambiente do bairro, entre elas: 26 citações (16,4%) especialmente por 
ser próximo fisicamente do centro da cidade e ter o Campus da UFPI. 51 cita-
ções (32,2 %) indicam outros fatores positivos, como um bairro tranquilo, local 
de trabalho, acessível, com boa vizinhança e seguro, além de ter um comércio 
desenvolvido quando comparado com as outras regiões da cidade. Neste item, 
as falas dos moradores referiram-se ao bairro estar perto do centro da cidade, 
de postos de saúde e do comércio local com maior variedade para compras, 
inclusive de alimentos. Teve quem considerasse o sossego do bairro e as rela-
ções de amizade, assim como as suas mémorias dos tempos da infância como 
características de agradabilidade de viver no Junco.

Outras 15 citações (9,4 %) foram vinculadas sobre a existência de ser-
viços básicos no bairro, como unidades de saúde, escola, coleta de lixo, todas 
exaltando o lado positivo destes itens, enquanto somente 12 citações (7,5 %) 
referiam vivências no Junco opções de lazer e locais de sociabilidade. Estas 
respostas confirmam o fato já narrado nas rodas de conversa com os moradores 
que identificaram que a participação comunitária no Junco é realizada quase 
de forma exclusiva por mulheres em grupos religiosos.

 Boa parte dos respondentes afirma não saber da existência ou como 
funciona a Associação dos Moradores do Bairro Junco, 58 citações (47,5%) sobre 
este aspecto, no total de 122 falas. Os moradores não conseguem expressar 
qualquer ligação entre a não-participação individual ou coletiva, nas ações da 
Associação dos moradores com a não-resolução dos problemas ambientais. 

Quando perguntados sobre o que podem fazer pessoalmente para a 
resolução dos problemas do bairro, que eles mesmos sinalizaram, obtivemos 87 
citações (25,8%), do total de 336 falas exclusivas para esta pergunta, afirmando 
que é responsabilidade exclusiva da prefeitura de Picos a resolução dos problemas 
do Junco. O que nos leva a compreender que a educação ambiental é impres-
cindível para fomentar desenvolvimento local sustentável em Picos. Os dados 
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iniciais da pesquisa já apontavam para este cenário, não tendo sido surpresa 
quando do ponto de vista qualitativo o identificamos.

Resultados das oficinas de Educação Ambiental 

As oficinas de educação ambiental mobilizaram alunos, professores e as 
comunidades presentes no entorno da Praça Dirceu Arcoverde, vizinha às escolas, 
onde havia um depósito de lixo crônico. A prefeitura foi acionada para realizar a 
limpeza do local, ao mesmo tempo conscientizada sobre a impropriedade de um 
depósito de lixo entre duas escolas, uma praça e um posto de saúde. Um depósito 
que estava estabelecido com a aceitação implícita da prefeitura. 

Entre os resultados do trabalho nas escolas e na Praça, podemos apontar 
que houve a mobilização de duas escolas estaduais, favorecendo a participação 
de educadores e estudantes no processo de intervenção, a vivência partici-
pativa e o comprometimento com o cuidado do ambiente local. Inicialmente, 
no processo de preparação do local da intervenção, houve o contato com as 
Secretarias Municipais de Obras e Meio Ambiente, que prontamente realizaram 
a limpeza do local onde estava, há bastante tempo, o depósito de lixo. 

A realização das oficinas, com a participação dos alunos das duas escolas 
e artistas locais, propiciaram a ressignificação de objetos encontrados no depó-
sito de lixo e sua utilização como mobiliário para as escolas. A outra oficina se 
dedicou à pintura dos muros das escolas com mensagens ambientais e platação 
de mudas de árvores cedidas pela Secretaria de Meio-ambiente. Entendemos 
que o projeto obteve o comprometimento dos gestores com a manutenção da 
limpeza do local, como também dos moradores que se sentiram mobilizado 
a “vigiar” o local, impedindo sua reutilização como depósito, o que eliminou 
definitivamente o ponto de lixo.

Ainda que as problemáticas ambientais não tenham sido enfrentadas 
somente pelos agentes internos, Lois (2017) aponta que a parte central do 
método está no fato dos investigadores realizarem um processo de refletir sobre 
a própria prática em parceria com as comunidades e o resultado de tal atitude 
estabelece os potenciais de mudança de forma progressiva e reflexiva, em uma 
intervenção que age como forma de mudança social. 
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O processo de intervenção, feito ao longo de dois anos, inicialmente como 
pesquisa histórica e sobre a afetividade dos moradores em relação ao bairro, foi 
seguida de rodas de conversa com lideranças e posteriormente abertas à comu-
nidade. A pesquisa quantitativa e qualitativa também impactou a comunidade, 
pelo simples fato de perguntar sobre os problemas ambientais do bairro, o que 
produz um pensar reflexivo em quem responde. Todo o processo foi construído 
como uma forma de promover um maior envolvimento dos moradores com o 
bairro, a partir do pensar crítico em relação aos seus problemas ambientais.

CONCLUSÃO

O trabalho que os investigadores da UFPI e seus parceiros construiram 
com multimétodos e a visão multidisciplinar da PAC foi um grande diferencial 
para momentos de reflexão-ação junto aos moradores do bairro Junco, em 
Picos. Verificamos a necessidade de incentivo do poder público para resolução 
de questões estruturais básicas e a redefinição de políticas ambientais, além da 
formação de lideranças para o desenvolvimento local sustentável, sem perder 
de vista as influências dos determinantes psicossociais que agravam o com-
portamento de certa apatia das lideranças.

Corral-Verdugo e Pinheiro (2009) apontam que a pobreza extrema na 
América Latina e as iniquidades sociais e ambientais requerem o estudo de 
temáticas a partir da psicologia ambiental e comunitária, entre elas, identidade 
social, qualidade de vida, comportamentos pró-ativos e crenças. Consideramos 
o que Tassara et al (2013) trazem sobre a necessidade da Psicologia Ambiental 
Comunitária (PAC) ser fortalecida como a educação ambiental, na consolida-
ção das estratégias de maior participação comunitária no Junco, estimulando 
sujeitos críticos, capazes de mudar a própria condição ambiental em que vivem, 
na busca do bem-estar psicosocioambiental.

A partir desta etapa final da IAPA no bairro Junco, tendo a análise da 
atividade comunitária como vetor de mudança, acreditamos que é preciso 
projetos que auxiliem no diálogo problematizador e crítico capaz de convocar 
as pessoas do lugar para a ação. Apesar de aparente apatia, são elas que 
devem iniciar tal movimento de mudança, seja através de novas parcerias com 
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a universidade local ou qualquer outra estratégia que indiquem apropriação e 
vinculação afetiva com o lugar. 

Nem a equipe de pesquisadores, nem o poder público sozinho, é capaz de 
favorecer este movimento de reconstrução do lugar. Nenhum dos dois residem 
no Junco. A IAPA é aquele tipo de estratégia que tem no humano e na análise 
das relações das pessoas com os seus ambientes, uma crença singular no poder 
de mudança da vivência em coletividade.

A continuidade da educação ambiental no bairro é urgente para que 
ocorra um processo de aprendizagem significativa que seja capaz de reconhe-
cer a estreita relação de dependência das comunidades com o poder público a 
ponto de excluir a si próprias quase completamente da ação de enfrentamento 
das problemáticas ambientais. Com isto, pensamos ter favorecido a participa-
ção cidadã no território do Junco, promovendo bem estar e qualidade de vida 
necessários em tempos de solidão e negacionismo. Ainda assim, é preciso que 
o aprendiz apresente uma disposição e abertura para o aprender (Domício et al, 
2023), o que no caso do Junco deverá ser visto a partir da iniciativa das pessoas 
do lugar e não, novamente, ou exclusivamente, por pesquisadores locais. 

O efeito desse tipo de participação cidadã é o que Montero (2009) atribui 
diretamente a necessidade das próprias comunidades controlarem os recursos 
materiais, econômicos e sociais, requeridos para fazer a transformação das 
problemáticas cotidianas, necessárias, mas, sobretudo, desejadas, para pro-
dução do bem-estar coletivo e pessoal, em liberdade e com dignidade humana.
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RESUMO 

Objetivo: Esta revisão integrativa da literatura teve como objetivo identificar 
estudos sobre as repercussões psicossociais das mudanças climáticas em 
populações rurais.
Métodos: A metodologia consistiu em uma revisão integrativa fundamentada 
em fontes bibliográficas e documentais de reconhecida relevância. A busca foi 
realizada em agosto de 2025 em quatro bases de dados eletrônicas amplamente 
utilizadas na produção científica: Web of Science, Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), PubMed e Scopus. Foram empregados os descritores “populações rurais” 
AND “saúde” AND “mudança climática” e, em inglês, “rural population” AND 
“health” AND “climate change”, aplicados em todas as bases. Após a triagem 
de 468 artigos e a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, selecionaram-
-se 10 estudos para análise. Resultados: Os resultados foram organizados em 
três eixos temáticos inter-relacionados: identidade ambiental e conexão com 
a natureza; ecoemoções no contexto das mudanças climáticas; e solastalgia 
como uma expressão do luto ecológico. Conclusão: Esses eixos evidenciam as 
múltiplas formas pelas quais a crise climática repercute sobre a saúde mental 
e o vínculo das comunidades rurais com seus territórios, contribuindo para o 
aprofundamento do debate científico em torno da justiça ambiental, da saúde 
coletiva e das vulnerabilidades sociais frente às mudanças ambientais globais.

Palavras-chave: Área Rural, Impactos Psicossociais, Mudanças Climáticas, 
Populações Rurais, Saúde Mental.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a comunidade científica tem dedicado esforços 
para compreender os efeitos adversos das mudanças climáticas. A emissão de 
gases de efeito estufa e a intensificação de eventos meteorológicos extremos, 
intervêm de forma sistemática na biodiversidade.

Esses impactos, como inundações, estiagens, deslizamentos de terra, 
não se restringem ao meio natural; incêndios florestais, têm se mostrado um 
fator que afeta a degradação ambiental. Tais fatores refletem nas sociedades, 
gerando novas emergências em saúde pública e profundas repercussões 
socioeconômicas e ambientais que se manifestam em diferentes escalas, desde 
o âmbito local até a realidade global (Artaxo, 2020; Silva; Xavier; Rocha, 2020).

Além dos impactos físicos e ambientais, as mudanças climáticas impõem 
também desafios de ordem psicológica. A exposição direta ou indireta aos pro-
cessos de degradação  ambiental  pode  gerar  diferentes  formas  de  sofrimento  
emocional, especialmente diante das incertezas quanto às implicações atuais 
e futuras desse fenômeno (Roldán Merino et al., 2025)

Diante desse cenário, pesquisadores da saúde pública passaram a 
investigar as dimensões psicológicas e sociais da crise ambiental, com ênfase 
especial em seus efeitos sobre o bem-estar mental das populações (Watts et al., 
2017; Gago et al., 2024).

Os efeitos das mudanças climáticas sobre a saúde mental manifestam-
-se de diversas formas, incluindo a perda do sentimento de pertencimento ao 
território, denominada solastalgia, além de reações emocionais como a ansie-
dade, luto e sofrimento psíquico associados às transformações ambientais. 
Esses estados têm sido descritos na literatura por termos como ecoansiedade, 
ansiedade climática, trauma climático e ecoluto ou luto climático (Albrecht et al., 
2007; Clayton et al., 2017; Cunsolo; Ellis, 2018).

Tais experiências tendem a ser compreendidas como reações esperadas 
diante da crise climática, o que reforça a necessidade de uma abordagem abran-
gente na análise dos efeitos das mudanças climáticas sobre a saúde mental, 
evitando a patologização desses fenômenos. As populações mais vulneráveis 
a esses impactos são aquelas que já enfrentam desigualdades em saúde, 
determinadas por fatores sociais, ambientais e biológicos (Hayes et al., 2019).
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Diante do exposto, este estudo teve como objetivo geral analisar as 
repercussões psicossociais das mudanças climáticas em populações rurais, 
a partir de uma revisão integrativa da literatura científica. Especificamente, 
buscou-se: identificar as manifestações emocionais e mentais relacionadas à 
crise climática nesse grupo populacional; compreender como fatores culturais 
influenciam a vivência desses impactos; e discutir os principais conceitos e 
categorias emergentes no campo da saúde mental e das mudanças climáticas 
em contextos rurais.

MÉTODOS

Para a condução desta revisão integrativa, adotou-se o método proposto 
por Mendes et al. (2008). Tal abordagem constitui-se em um processo investiga-
tivo que viabiliza a busca, a análise crítica e a síntese das evidências disponíveis 
sobre um objeto de estudo, resultando na sistematização e no panorama do 
conhecimento acumulado acerca do tema em questão.

O método de investigação foi composto por seis fases distintas:  1. identi-
ficação do tema e seleção da questão de pesquisa, 2. estabelecimento de crité-
rios para inclusão e exclusão de estudos; 3. definição das informações a serem 
extraídas dos estudos selecionados/ categorização dos estudos; 4. avaliação 
dos estudos incluídos na revisão integrativa; 5. interpretação dos resultados e 
6. apresentação da revisão/ síntese do conhecimento.

A definição e delimitação do tema foram orientadas pelo acrônimo P.I.Co., 
adequado a estudos de natureza qualitativa, contemplando três dimensões: 
população, variável de interesse e contexto. Nesse sentido, estabeleceu-se 
como P: população rurais;

I: repercussões psicossociais das mudanças climáticas; e Co: áreas 
rurais. A partir desses elementos, formulou-se a pergunta norteadora: “Quais 
são as repercussões psicossociais das mudanças climáticas na população rural, 
segundo a literatura científica?”

Foram incluídos estudos que abordassem populações rurais, comuni-
dades tradicionais,  povos  indígenas,  ribeirinhos  ou  agricultores  familiares,  
desde  que analisassem os impactos psicossociais das mudanças climáticas. 
Consideraram-se artigos originais, revisões, dissertações, teses e documentos 
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institucionais relevantes, publicados entre 2020 e 2025, nos idiomas português 
e inglês, disponíveis na íntegra.

Foram excluídos trabalhos que tratassem exclusivamente de aspectos 
físicos ou ambientais das mudanças climáticas, sem interface com dimensões 
psicossociais, bem como pesquisas centradas em populações urbanas. Tam-
bém não foram considerados estudos de modelagem climática sem discussão 
social ou cultural, relatos não científicos e documentos duplicados nas bases 
de dados consultadas.

A busca na literatura ocorreu no mês agosto de 2025, abrangendo 
quatro bancos de dados eletrônicos que contemplam extensa literatura, a 
saber: Web of Science,

Biblioteca Virtual de Saúde - BVS, PubMed e Scopus, conforme o Figura 
1. Para isso, foram usados os seguintes descritores: “populações rurais” AND 
“saúde” AND “mudança climática”, em inglês, “rural population” AND “health” 
AND “climate change” em todas as bases de dados.

Na fase de identificação, foram encontrados 468 artigos. Em seguida, na 
etapa de triagem, aplicaram-se filtros com o objetivo de excluir trabalhos que 
não atendiam aos critérios previamente estabelecidos, a saber: artigos com mais 
de cinco anos de publicação; duplicados; não revisados por pares; ou que não 
se enquadravam na temática proposta, com base na leitura dos títulos. Após 
essa filtragem inicial, restaram 30 artigos.

Na terceira fase, correspondente à etapa de elegibilidade, foram analisa-
dos os resumos dos trabalhos restantes. Dez artigos foram excluídos por não 
abordarem diretamente a temática do estudo. Em uma segunda leitura mais 
aprofundada, outros 10 artigos foram desconsiderados pelo mesmo motivo. 
Assim, na quarta e última fase (inclusão), foram selecionados 10 artigos finais, 
que compõem o corpus da pesquisa, conforme apresentado na Figura 01.

A discussão foi organizada em três eixos temáticos interdependentes: o primeiro 
aborda a identidade ambiental e a conexão com a natureza, evidenciando o 
papel do território na constituição subjetiva de indivíduos e comunidades; o 
segundo trata das ecoemoções e sintomas de sofrimento psíquico, incluindo 
sentimentos como ansiedade climática, medo, tristeza e impotência frente à 
degradação ambiental; e o terceiro discute a solastalgia como uma expressão 
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psicossocial do luto ecológico, com ênfase nas particularidades vivenciadas 
por populações rurais diante das perdas materiais e simbólicas associadas às 
mudanças climáticas.

	 Figura 1. Fluxograma dos critérios de seleção e inclusão dos trabalhos



RESULTADOS

	 Tabela 1. Artigos incluídos na Revisão Integrativa

N Data Título Periódico População/ Contexto Métodos Contribuição para a revisão Repercussões psicosso-
ciais identificadas

Relevância para a per-
gunta de partida

4 2025 The impact of climate 
shocks exposure to 

depressive and suicidal 
ideations among female 
population in Kilifi rural 

areas, Kenya.

eBioMedicine Mulheres rurais 
em assentamentos 

informais/agricultu ra 
informal; Contexto: 
alta vulnerabilidade 

climática (seca, ondas 
de calor, variações de

chuva).

Análises economé-
tricas com dados de 
vigilância e meteo-

rologia.

Evidência causal/quantitativa 
robusta; quantifica efeitos e 

acumulação de risco.

Aumentos	 quantifica-
dos	 em depres-
são e ideação suicida.

Muito alta: retrata os 
impactos agudos das 

mudanças climáticas em 
populações rurais em 

vulnerabilidade.

5 2025 Psychological capital and 
farmer families’ quality 
of life under the climate 

variability
conditions

Scientific reports 
(Nature Publishing 

Group)

Agricultores rurais 
No Irã

Survey quantitativo 
em larga escala

Mostra	 que	 recursos
psicológicos	 reduzem 

vulnerabilidade e favorecem 
adaptação, ampliando a análise 

para dimensões positivas do 
enfrentamento.

Capital psicológico (au-
toeficácia, otimismo, 

esperança, resiliência) 
como fator de pro-

teção; mediação dos 
impactos psicossociais.

Média/alta: relevante 
por mostrar como recur-
sos psicológicos mitigam 
repercussões psicosso-
ciais, mas contribui de 

forma indireta.

6 2021 Extreme Weather and 
Climate Change: Popu-

lation Health and Health 
System Implications

Annual Review of 
Public Health

Revisão abrangente 
sobre eventos climá-

ticos extremos (ondas 
de calor, ciclones, 

inundações, incên-
dios) e implicações 

para a saúde popula-
cional e sistemas de 
saúde em múltiplas 

regiões
do mundo.

Revisão narrativa/
analítica cobrindo 
epidemiologia dos 

eventos extre-
mos, impactos na 

morbimortalidade, 
implicações para 

infraestrutura e pre-
paro dos serviços de 
saúde, e recomenda-
ções de adaptação. 
Inclui dados históri-
cos (p.ex., contagem 
de desastres desde 

1980) e discussão de 
projeções.

Panorama global + recomenda-
ções para sistemas de saúde.

Aumento de PTSD, 
depressão, ansiedade; 
estresse pós-desastre.

Alta: panorama robusto 
de eventos extremos 

e recomendações para 
sistemas de saúde, 

central para políticas de 
adaptação.



N Data Título Periódico População/ 
Contexto

Métodos Contribuição para a revisão Repercussões psicossociais 
identificadas

Relevância para a pergunta 
de partida

7 2023 Environmental Iden-
tity, Connectedness 

with Nature, and
Well-Being as Predic-
tors of Pro- Environ-
mental Behavior, and 

Their Comparison
between Inhabitants 

of Rural and
Urban Areas

Sustainability 1705
participantes 

(66.7% rurais) sul 
da Colômbia.

Estudo transversal com 
questionários; análises 
descritivas e correla-
cionais, modelos de 

predição.

Oferece evidência empírica 
sobre fatores psicossociais 
(identidade, conexão) que 

mediam	 respostas com-
portamentais e de bem-estar 

frente a mudanças ambientais, 
útil para entender recursos 

psicossociais e possíveis pontos 
de intervenção (promoção de 
resiliência através da conexão 

com a natureza).

Identidade ambiental/conexão 
com a natureza relacionadas a 
bem- estar e comportamento 

pró- ambiental;	 implica-
ções psicossociais (vínculo e 

resiliência).

Alta: traz evidência sobre 
mecanismos psicossociais 
(conexão/identidade) que 
podem mediar vulnerabili-
dade ou resiliência frente a 

mudanças climáticas	 em	
populações rurais/urbanas.

8 2022 Climate Change, 
Drought and Rural 

Suicide in New South 
Wales, Australia: Fu-
ture Impact Scenario 
Projections to 2099

International 
Journal of 

Environmental 
Research and 
Public Health

Comunidades 
rurais de NSW, 

Austrália; foco em 
homens rurais.

Modelagem quanti-
tativa; uso de séries 

históricas (1970–2007) 
de dados de clima e 

suicídio; projeções até 
2099.

Evidencia impacto direto das 
mudanças climáticas (seca) so-
bre saúde mental em contexto 
rural, com dados empíricos e 

projeções.

Aumento do suicídio associado 
à seca em homens rurais; 

sofrimento psicológico devido 
a perdas econômicas,	degrada-
ção ambiental, despovoamen-
to rural e luto por destruição 

de lavouras/animais.

Alta: demonstra a clara liga-
ção entre mudanças climá-
ticas, vulnerabilidade rural 

e repercussões psicossociais 
(suicídio).

9 2023 The influence of 
climate change 

on mental health 
in populations of 

the western Pacific 
region: An umbrella 

scoping review

Heliyon Países do Pací-
fico Ocidental 

(Austrália, China, 
Filipinas, Vietnã, 
Ilhas do Pacífico)

Revisão abrangente (re-
visões incluídas: revisão 
de revisões/síntese de 

evidência); os pesquisa-
dores aplicaram GRADE 

para avaliar
certeza.

Síntese ampla sobre clima e 
saúde mental em diferentes 

contextos do Pacífico Ociden-
tal.

Ansiedade, depressão, risco de 
suicídio em eventos climáticos.

Alto: Apresenta diretamente 
repercussões	 psicos-
sociais relacionadas ao clima.

10 2021 Feeling solastalgia: A 
study of the effects 
of changing climate 

in rural India

Asian Journal 
of Social Psy-

chology

Comunidades 
rurais em Gaya e 
Jehanabad, Índia 
(34 entrevistas); 

comunida-
des agrícolas 

dependentes de 
ciclos climáticos e 

práticas
locais.

Pesquisa	 qualitativa: 
entrevistas semiestrutu-
radas; análise temática 

das narrativas sobre	
 mudanças percebidas 

no ambiente e emoções 
associadas

Oferece	 compreensão 
contextualizada de como as 

mudanças ambientais são vivi-
das emocionalmente em comu-

nidades rurais, ilumina vias 
psicossociais (perda cultural 

→ sofrimento psicológico) que 
estudos quantitativos podem 

não captar.

Solastalgia, ansiedade, perda 
cultural, incerteza sobre 

subsistência

Alta: descreve de forma 
profunda experiências de 

solastalgia em comunidades 
rurais, trazendo nuances 

qualitativas.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025)
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DISCUSSÃO 

A Identidade ambiental e a conexão com a natureza

A identidade ambiental pode ser compreendida como um constructo 
intimamente associado a valores, atitudes e comportamentos, em que o meio 
ambiente se apresenta como uma fonte de crenças, sustentando e orientando 
os processos de autodefinição pessoal (Clayton, 2003).

Esse processo influencia a maneira como o indivíduo interpreta o mundo 
e orienta suas ações, ao mesmo tempo em que reforça a compreensão de que 
o meio ambiente constitui um valor essencial e parte integrante da identidade 
pessoal. Tal identidade pode ser comparada a outras formas coletivas, como a 
nacional ou a étnica, pois proporciona um senso de pertencimento, de integração 
a um todo mais amplo e de reconhecimento entre indivíduos (Clayton, 2003).

De modo semelhante, as populações rurais preservam uma identidade 
ambiental que se manifesta por meio de uma relação intrínseca com o ambiente 
em que vivem, do qual obtêm os recursos necessários à sua sobrevivência e 
reprodução social. Essa interdependência vai além dos aspectos materiais de 
subsistência, como a produção agrícola e o acesso a recursos naturais, abran-
gendo também dimensões simbólicas, culturais e espirituais.

Refletir sobre esse aspecto é fundamental, pois evidencia que as mudanças 
climáticas não impactam apenas o ambiente, mas também provocam rupturas 
na rotina e nos modos de vida, com repercussões culturais e psicossociais 
nesses povos (Carvalho;

Oliveira, 2020; Marengo, 2024).
Assim, alterações adversas no ambiente, ocasionadas por incêndios 

florestais, desastres naturais ou efeitos das mudanças climáticas, podem com-
prometer o bem-estar das pessoas, enfraquecer o senso de lugar e reduzir tanto 
a identidade quanto o apego ao local (Knez et al., 2018).

Nesse sentido, no campo das políticas relacionadas às mudanças climá-
ticas, considerar essas múltiplas dimensões do bem-estar torna-se fundamental 
para a formulação de estratégias que sejam não apenas economicamente viáveis, 
mas também socialmente justas e equitativas.
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As  principais  categorias  de  bem-estar  consideradas  nesse  artigo  
foram organizadas  e  definidas,  contemplando  tanto  a  dimensão  indivi-
dual,  quanto  a comunitária. Dessa forma o bem-estar econômico refere-se 
à capacidade de manter uma renda estável e suprir necessidades básicas de 
sobrevivência (Wilkins, 2021).

Já o bem-estar mental abrange duas vertentes: o avaliativo, relacionado 
ao nível de satisfação com a vida, e o emocional, vinculado às experiências 
afetivas positivas e negativas (Steptoe et al., 2015).

O bem-estar social, por sua vez, diz respeito ao sentimento de perten-
cimento e contribuição para a comunidade, estando diretamente ligado à 
percepção de solidão (Ibarra et al., 2020).

O bem-estar comunitário diferencia-se por enfatizar a saúde, a coesão 
e a vitalidade da coletividade como um todo, em vez das vivências indivi-
duais. É importante ressaltar que níveis persistentemente baixos em uma ou 
mais dessas categorias podem aumentar significativamente o risco de desen-
volvimento de condições clínicas de saúde mental (Lee et al., 2015).

Em uma pesquisa desenvolvida na Região do Pacífico Ocidental foi apre-
sentado um panorama abrangente sobre a influência das mudanças climáticas 
na saúde mental. Os resultados indicaram que o declínio do bem-estar mental 
e o aumento dos sintomas de

Transtorno de Estresse Pós-Traumático estão frequentemente associados 
à exposição a eventos climáticos extremos, como secas, inundações e tufões 
(Vafeiadou et al., 2023).

Já em outra pesquisa realizada em quatro comunidades rurais de Mada-
gascar central e oriental, foi demonstrado que as mudanças climáticas têm 
degradado tanto as contribuições materiais quanto as não materiais da natureza, 
sendo estas últimas estreitamente associadas ao bem-estar das populações 
locais (Petzold et al., 2024).

Os resultados também evidenciaram que alimentos, recursos para o 
trabalho e demais contribuições materiais, assim como experiências físicas e 
psíquicas, além de elementos  vinculados	 à  identidade  e	 ao  pertenci-
mento,  foram  profundamente comprometidas, repercutindo simultaneamente 
sobre o bem-estar físico e mental (Petzold

et al., 2024).
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Os participantes desse estudo relataram que eventos como a elevação do 
nível do mar, a variabilidade de precipitação, a seca e a perda de biodiversidade 
comprometeram os meios de subsistência, as práticas cotidianas e as experiências 
emocionais. Essas alterações foram frequentemente associadas a sentimentos 
de preocupação, medo, raiva e perda, refletindo o impacto direto das mudanças 
climáticas na saúde psicossocial das comunidades (Petzold et al., 2024).

Na área rural de Nova Gales do Sul, Austrália, uma pesquisa investigou 
a relação entre a ocorrência de secas e as taxas de suicídio, projetando seus 
impactos até o ano de 2099 sob diferentes cenários de mudança climática. 
Conduzido por Ivan C. Hanigan e Timothy B. Chaston, o estudo utilizou dados 
históricos do período de 1970 a 2007, combinados com modelos climáticos 
globais, para estimar o número de suicídios atribuíveis à seca. Os resultados 
indicaram um aumento nos suicídios entre homens rurais, especialmente nas 
faixas etárias de 10 a 29 e de 30 a 49 anos, sugerindo que a intensificação das 
secas, previstas para o futuro, tende a agravar essa vulnerabilidade social.

Esses achados oferecem um importante enquadramento conceitual ao 
evidenciar a centralidade das contribuições não materiais da natureza e das 
respostas emocionais na compreensão das vulnerabilidades e das capacidades 
de resiliência em contextos rurais.

Além disso, observa-se que as mudanças climáticas impactam diversas 
dimensões do bem-estar, incluindo o econômico, o mental, o social e o comu-
nitário de maneiras distintas.

Ecoemoções no contexto das mudanças climáticas

As mudanças climáticas constituem-se em um desafio não apenas de 
cunho ambiental, mas também têm sido associadas a repercussões psicosso-
ciais, afetando de forma significativa a saúde mental das populações. Somados 
aos prejuízos e à degradação evidente de serviços materiais, esses impactos 
alcançam também aspectos imateriais, como valores educacionais, estéticos 
e espirituais, causando graves consequências para grupos em situação de 
vulnerabilidade. Nesse contexto, é fundamental compreender o conceito de 
“ecoemoções”, que abrange sentimentos diversos, positivos ou negativos, 
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incluindo conexão com a natureza, ecoansiedade, tristeza e esperança (Petzold 
et al., 2024; Coffey et al., 2025).

As ecoemoções manifestam-se de maneiras distintas conforme a faixa 
etária e o contexto social. Estudos desenvolvidos ao redor do mundo mostram 
esses efeitos. Na

China, idosos em áreas rurais apresentaram maior risco de depressão 
devido ao isolamento social e à solidão. Na Austrália, adolescentes demons-
traram preocupação com o futuro em função das mudanças climáticas. Esses 
exemplos evidenciam que os impactos psicossociais das alterações ambientais 
variam de acordo com o contexto, mas atingem profundamente diferentes grupos 
populacionais (Liu et al., 2025; Coffey et al., 2025).

Essas repercussões podem se tornar ainda mais graves ao longo do 
tempo. Um estudo realizado no Quênia revelou que choques climáticos, como 
secas, ondas de calor e redução das chuvas, associaram-se a maior propensão 
de mulheres desenvolverem comportamentos suicidas.

De forma semelhante, na Austrália, as secas relacionaram-se a problemas 
de saúde mental, incluindo consequências extremas, como o suicídio entre 
homens residentes em áreas rurais. Além dos efeitos diretos das mudanças 
climáticas, esse agravamento pode estar relacionado à solastalgia, sentimento 
caracterizado por sofrimento emocional e psicológico decorrente da percepção 
de perda do ambiente e das práticas culturais (Cyprian et al., 2025; Hanigan; 
Chaston, 2022; Kumar; Kumar; Sarthi, 2021).

Apesar de todos os desafios identificados, estudos indicam que algumas 
estratégias podem ser eficazes para enfrentar os impactos das mudanças cli-
máticas, fortalecendo a saúde mental e promovendo o engajamento em causas 
ambientais. Nesse contexto, a identidade ambiental e a conexão com a natureza 
aparecem como fatores importantes no desenvolvimento da resiliência diante 
desses desafios.

No Irã, famílias de agricultores com maior capital psicológico, caracte-
rizado por atitudes e comportamentos positivos como esperança e otimismo, 
apresentaram uma melhor capacidade de lidar com as adversidades climáticas. 
Essa habilidade de enfrentamento refletiu diretamente na qualidade de vida 
dessas famílias, evidenciando a relevância de fatores psicológicos e ambientais 
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para a promoção do bem-estar em contextos vulneráveis (Sierra-Barón et al., 
2023; Mohammadi-Mehr; Hayati; Karami, 2025).

Diante dessas evidências, torna-se essencial que políticas públicas integrem 
dimensões ambientais e psicossociais no enfrentamento das mudanças climáticas.

Populações em situação de vulnerabilidade, como agricultores, idosos e 
moradores de áreas rurais, sofrem impactos desproporcionais tanto nas con-
dições de vida quanto na saúde mental, o que exige medidas específicas de 
prevenção e cuidado. Pesquisas indicam que tais riscos podem ser atenuados 
por meio de sistemas de saúde preparados para lidar com cenários climáticos 
adversos, capazes de reduzir vulnerabilidades e promover recuperação eficaz. 
Nesse contexto, é fundamental priorizar a oferta de serviços de saúde mental 
acessíveis, fortalecendo a resiliência comunitária diante das crises ambientais 
(Ebi et al., 2021).

A solastalgia como uma expressão psicossocial do luto ecológico

A solastalgia é definida como o sofrimento produzido pelo impacto das 
mudanças ambientais em pessoas profundamente conectadas ao seu ambiente 
doméstico. Trata-se de uma forma de angústia psicológica ou estado de melan-
colia vivido quando o ambiente natural de uma pessoa sofre transformação 
ou degradação, resultando na perda do consolo que o lugar proporcionava 
(Kumar et al., 2021).

Este conceito descreve a relação entre a mudança nas características de 
um lugar e o sofrimento humano, representando uma manifestação específica 
do que pode ser compreendido como um luto ecológico.

O processo de solastalgia ocorre predominantemente em ambientes rurais 
e comunidades tradicionais onde a população mantém uma relação de longa 
data, histórica e cultural com seu ambiente imediato, desenvolvendo uma relação 
próxima e afetuosa com seus lugares locais. Estes contextos são caracterizados 
por uma dependência direta do ambiente natural para subsistência, práticas 
culturais e realização espiritual. (Kumar et al., 2021; Vafeiadou et al., 2023).

As alterações apresentadas por indivíduos que vivenciam a solastalgia 
incluem sentimentos de desesperança, desamparo, impotência, tristeza, miséria, 
agravamento, raiva, ansiedade e perda (Kumar et al., 2021). 
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Em comunidades rurais da Índia, os participantes relataram sofrimento 
emocional ligado à perda de práticas culturais e religiosas, redução da autoes-
tima ao lidar com o ambiente em deterioração, e sentimentos de inferioridade 
e angústia devido ao desaparecimento das práticas culturais rurais (Kumar 
et al., 2021). Tais relatos evidenciam como a degradação ambiental interfere 
não apenas na subsistência material, mas também em dimensões simbólicas 
e afetivas da vida.

Políticas públicas que abordem a solastalgia devem integrar estratégias 
de saúde mental adaptadas a contextos	 específicos,	 considerando fatores 
culturais, socioeconômicos e ambientais.	 A comunicação	sobre mudanças cli-
máticas, especialmente através de estratégias altamente eficazes, pode reverter 
o distanciamento que as pessoas desamparadas vivenciaram com as mudanças 
climáticas (Kumar et al., 2021).

Em regiões como as Ilhas do Pacífico, onde a migração forçada é uma 
realidade, políticas de reassentamento que preservem a coesão comunitária e 
a identidade cultural são essenciais para mitigar o sofrimento psíquico (Vafeia-
dou et al., 2023).

A solastalgia deve ser analisada em diferentes categorias: psicológica, 
envolvendo sintomas de sofrimento mental; socioambiental, relacionada à 
perda de vínculos com o lugar e à desestruturação de comunidades; cultural, 
referente ao comprometimento de práticas tradicionais e identidades coletivas; 
e econômica, ligada à insegurança alimentar e à perda de meios de subsistência 
(Kumar et al., 2021; Vafeiadou et al., 2023). Essas dimensões interconectadas 
evidenciam a complexidade do fenômeno e a necessidade de abordagens 
multidisciplinares para seu enfrentamento.

As populações nas quais a solastalgia foi identificada incluem agriculto-
res australianos, comunidades aborígenes, ilhéus do Pacífico, pescadores de 
subsistência e residentes de áreas rurais da Índia (Kumar et al., 2021; Vafeia-
dou et al., 2023).

Em comum, esses grupos compartilham uma dependência direta do 
ambiente natural e um apego cultural e espiritual a suas terras. A relação com 
o tema central - mudanças climáticas e saúde mental - é direta: a degradação 
ambiental atua como um estressor crônico que mina a resiliência	individual e 
coletiva, exacerbando vulnerabilidades preexistentes.



118
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

Kumar et al. (2021) documentam a solastalgia como resultado da perda de 
práticas culturais e da identidade de lugar. Ebi et al (2021) alerta para a sobrecarga 
dos sistemas de saúde diante de crises agudas e crônicas induzidas pelo clima.

A integração dessas perspectivas revela um quadro complexo, no qual a 
solastalgia emerge como uma resposta psicossocial ao luto ecológico, exigindo 
respostas que combinem intervenções em saúde mental, adaptação climática 
e justiça social.

CONCLUSÃO

Esta revisão integrativa da literatura permitiu compreender de forma 
aprofundada e multidimensional os impactos psicossociais desencadeados pelas 
mudanças climáticas em populações rurais ao redor do mundo. A análise dos 
10 estudos selecionados revelou um cenário complexo, no qual as alterações 
ambientais transcendem a esfera ecológica e material, atingindo o núcleo da 
existência humana: suas emoções, sua identidade e seu sentido de pertencimento.

Os resultados demonstram que as mudanças climáticas não representam 
apenas uma ameaça futura, mas uma realidade presente que redefine modos 
de vida, compromete trajetórias existenciais e impõe formas de sofrimento até 
então pouco reconhecidas pela literatura científica e pelas políticas públicas.

O processo de degradação ambiental atua como um estressor crônico e 
multifacetado, cujas repercussões se manifestam em diferentes níveis, desde 
o sofrimento psíquico individual até o desmantelamento de estruturas comu-
nitárias e culturais seculares.

A metodologia empregada, fundamentada no modelo de Mendes et al. 
(2008) e estruturada em seis etapas sistemáticas, mostrou-se plenamente 
adequada para alcançar o objetivo  geral proposto:  identificar  e  analisar  
estudos  sobre  as  repercussões psicossociais das mudanças climáticas em 
populações rurais.

O rigor metodológico permitiu não apenas mapear a produção científica 
recente, mas também sintetizar evidências dispersas em um quadro coerente 
e significativo.

Especificamente, o percurso metodológico possibilitou atender aos três 
objetivos específicos traçados: a) identificou um amplo espectro de manifestações 
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emocionais e mentais relacionadas à crise climática, incluindo eco-ansiedade, 
depressão, raiva, medo, tristeza profunda, sentimento de impotência, deses-
perança e, em casos extremos, ideação suicida; b) compreendeu como fatores 
culturais exercem influência determinante na vivência desses impactos, eviden-
ciando que comunidades com identidades fortemente vinculadas ao território 
– como povos indígenas, agricultores familiares e populações ribeirinhas – expe-
rimentam a crise climática não apenas como uma ameaça à subsistência, mas 
como uma violação de seus universos simbólicos, espirituais e relacionais; e,

c) discutiu os principais conceitos e categorias emergentes no campo da 
saúde mental e mudanças climáticas, destacando a solastalgia, as ecoemoções 
e a identidade ambiental como constructos fundamentais para compreender a 
especificidade dos contextos rurais.

Em resposta à pergunta norteadora: Quais são as repercussões psicos-
sociais das mudanças climáticas na população rural, segundo a literatura cientí-
fica?, os resultados foram sintetizados em três eixos temáticos interligados que 
capturam a complexidade e a profundidade dessas repercussões.

O primeiro eixo, identidade ambiental e conexão com a natureza, revelou 
como o território não constitui um mero cenário externo, mas um elemento 
constitutivo da subjetividade e do bem-estar dessas populações.

Estudos como o de Petzold et al. (2024) em Madagascar e o de Sierra-
-Barón et al. (2023)	 na	 Colômbia	 demonstraram	 que	 a	
degradação	 ambiental	 compromete contribuições não materiais da 
natureza – como oportunidades para recreação, inspiração estética, identidade 
cultural e conexão espiritual –, gerando uma ruptura existencial que mina fun-
damentos psíquicos e comunitários.

Quando  incêndios,  secas  prolongadas  ou  alterações  nos  ciclos  natu-
rais transformam radicalmente a paisagem, os indivíduos experimentam não 
apenas perdas materiais, mas uma profunda desorientação identitária, uma vez 
que sua autodefinição está intrinsecamente ligada àquele ambiente específico.

O segundo eixo, ecoemoções no contexto das mudanças climáticas, 
destacou a gama de respostas emocionais desencadeadas pela percepção da 
crise ambiental.
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Pesquisas como a de Coffey et al. (2025) com adolescentes australianos 
e a de Liu et al. (2025) com idosos chineses registraram sentimentos complexos 
que vão desde a preocupação e a tristeza até a raiva e a frustração.

Essas ecoemoções surgem não apenas da experiência direta com eventos 
extremos, mas também da antecipação de um futuro incerto e da percepção de 
injustiça na distribuição dos impactos. Em contextos rurais, onde a dependência 
dos recursos naturais é direta, essas emoções se intensificam, frequentemente 
agravadas pela sensação de abandono institucional e pela falta de perspecti-
vas de adaptação.

Estudos como o de Cyprian et al. (2025) no Quênia e o de Mohamma-
di-Mehr et al. (2025) no Irã acrescentaram camadas importantes a essa com-
preensão, mostrando, respectivamente, como choques climáticos podem elevar 
drasticamente o risco de comportamentos suicidas entre mulheres rurais e 
como o capital psicológico – composto por esperança, otimismo e resiliência 
– pode funcionar como um fator protetor crucial, moderando os impactos das 
adversidades climáticas na qualidade de vida.

O terceiro eixo, solastalgia como expressão psicossocial do luto ecoló-
gico, emergiu como um conceito central para capturar a experiência singular 
de sofrimento diante da transformação irreversível do lar. Trabalhos como o de 
Kumar et al. (2021) na

Índia e de Hanigan e Chaston (2022) na Austrália documentaram essa 
forma específica de angústia, definida como a nostalgia sentida quando ainda 
se está em casa, mas quando o próprio lar se torna irreconhecível.

A solastalgia manifesta-se como um luto antecipatório e contínuo por 
paisagens, espécies, saberes tradicionais e modos de vida que estão se per-
dendo. Sua manifestação é particularmente aguda em comunidades rurais, onde 
a relação com o lugar é densa em significados culturais, históricos e afetivos.

Este eixo mostrou que a solastalgia não é um fenômeno meramente 
psicológico, mas	 psicossocial,	 com	 dimensões	 econômicas  
(insegurança	 alimentar),	 sociais (desestruturação comunitária) e culturais 
(erosão de práticas tradicionais) profundamente interligadas.

Em síntese, este estudo consolida a compreensão de que as mudanças 
climáticas representam uma crise civilizatória com profundas implicações para 
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a saúde mental coletiva, especialmente para as populações rurais que habitam 
a linha de frente da crise socioecológica.

A revisão demonstrou que os impactos psicossociais são tão reais 
e danosos quanto os impactos físicos, exigindo, portanto, o mesmo nível 
de atenção e ação.

A intrincada relação entre identidade ambiental, ecoemoções e solastal-
gia revela a necessidade urgente de uma abordagem integrada que combine 
intervenções em saúde mental, estratégias de adaptação climática culturalmente 
sensíveis e políticas de justiça ambiental.

Futuras pesquisas devem aprofundar a compreensão sobre os fatores de 
resiliência psicossocial e sobre intervenções eficazes que possam auxiliar essas 
comunidades a processarem seu luto ecológico, reconstruírem seus sentidos 
de lugar e se engajarem em trajetórias de vida significativas em um mundo em 
acelerada transformação.

O tema, longe de ser um nicho acadêmico, situa-se no cerne dos debates 
contemporâneos sobre saúde planetária, equidade e o futuro das relações entre 
sociedade e natureza.
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RESUMO

Objetivo: O presente artigo analisa as políticas públicas agrícolas voltadas 
ao fortalecimento da agricultura familiar, destacando sua relevância para a 
promoção da segurança alimentar, da sustentabilidade e do desenvolvimento 
regional. Método: A pesquisa, de natureza qualitativa e fundamentada em revisão 
bibliográfica, aborda programas como o PNAE, o PAA, o PRONAF, o PGPAF e o 
PNCF, situando-os no contexto histórico e institucional das ações governamentais 
brasileiras. Discute-se o papel do Estado como agente regulador e indutor do 
desenvolvimento rural, enfatizando os mecanismos de crédito, comercialização 
e garantia de preços. Resultado: Observa-se que tais políticas contribuem 
para a inclusão produtiva e o fortalecimento das economias locais, ainda que 
enfrentem desafios estruturais e orçamentários. Conclusão: Conclui-se que a 
integração entre essas iniciativas é importante para consolidar um modelo de 
desenvolvimento rural sustentável e socialmente justo.

Palavras-chave: Sustentabilidade. Desenvolvimento Rural. Economias Locais. 
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INTRODUÇÃO

A agricultura familiar constitui um dos pilares fundamentais para o 
desenvolvimento rural e a segurança alimentar no Brasil, representando a 
base produtiva responsável por significativa parcela dos alimentos consumidos 
internamente. Sua relevância ultrapassa a dimensão econômica, alcançando 
aspectos sociais, culturais e ambientais que contribuem para a coesão territorial 
e a sustentabilidade dos ecossistemas. Historicamente, a agricultura familiar 
consolidou-se como forma de resistência à concentração fundiária e ao modelo 
de produção intensiva voltado à exportação, reafirmando a importância de polí-
ticas públicas específicas voltadas à sua valorização e fortalecimento (Moura; 
Lima; Souza, 2025).

Nesse contexto, as políticas públicas agrícolas assumem papel estraté-
gico na promoção da equidade social e no enfrentamento das desigualdades 
estruturais do campo. A intervenção do Estado torna-se necessária para garantir 
condições de produção, acesso a crédito, assistência técnica e mercados ins-
titucionais que assegurem a viabilidade econômica e ambiental da agricultura 
familiar. Instrumentos como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (PRONAF), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) exemplificam o esforço 
governamental em construir mecanismos de inclusão produtiva e de fortaleci-
mento das economias locais (Henig; Santos, 2015).

A análise da evolução dessas políticas revela um processo gradual de 
institucionalização, no qual a agricultura familiar passou de uma condição 
marginal nas agendas governamentais a eixo estruturante do desenvolvimento 
sustentável. Leis como a nº 11.326/2006 e o Decreto nº 1.946/1996 consolidaram o 
reconhecimento legal e operacional desse segmento, estabelecendo parâmetros 
claros para sua definição e para a implementação de políticas integradas. Além 
disso, programas complementares como o Programa de Garantia de Preços 
da Agricultura Familiar (PGPAF) e o Programa Nacional de Crédito Fundiário 
(PNCF) contribuíram para ampliar a estabilidade econômica e o acesso à terra, 
consolidando uma política rural mais inclusiva e participativa (Brasil, 2006).

A discussão sobre agricultura familiar, sustentabilidade e segurança ali-
mentar insere-se, portanto, em um debate mais amplo sobre o papel do Estado 
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na promoção do desenvolvimento rural e na superação das desigualdades 
sociais. A integração entre políticas de crédito, comercialização e assistência 
técnica reflete a busca por um modelo de desenvolvimento que concilie pro-
dutividade, justiça social e equilíbrio ambiental. Desse modo, o objetivo deste 
trabalho é analisar a contribuição das políticas públicas agrícolas , notadamente 
PAA, PNAE, PRONAF, PGPAF e PNCF, para o fortalecimento da agricultura 
familiar no Brasil, discutindo seus alcances, limites e implicações na promoção 
da segurança alimentar e do desenvolvimento sustentável (Gervazio et al., 2025).

CONCEITOS: SEGURANÇA ALIMENTAR, SOBERANIA 
ALIMENTAR E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O debate em torno da segurança alimentar e da soberania alimentar 
tornou-se central na agenda internacional e nacional nas últimas décadas, 
sobretudo diante do avanço das desigualdades, das mudanças climáticas e 
da crescente vulnerabilidade dos sistemas produtivos rurais. Esses conceitos 
articulam-se de modo intrínseco à noção de desenvolvimento sustentável, 
constituindo um eixo de sustentação para as políticas públicas agrícolas e para 
a agricultura familiar. (Gervazio et al., 2025).

A segurança alimentar, em sentido amplo, representa a garantia de que 
todas as pessoas tenham acesso físico e econômico a alimentos seguros e 
nutritivos, capazes de atender suas necessidades e preferências alimentares 
para uma vida ativa e saudável. Esse conceito, consolidado pela Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) a partir da década de 
1990, foi gradualmente ampliado, incorporando dimensões como estabilidade 
da oferta, qualidade nutricional e sustentabilidade ambiental dos sistemas 
alimentares. No caso brasileiro, essa compreensão foi incorporada às políticas 
públicas, notadamente nas ações de fomento à agricultura familiar, que passou 
a ser reconhecida como eixo estruturante da produção de alimentos básicos 
e da redução da insegurança alimentar em áreas rurais e urbanas (Moura; 
Lima; Souza, 2025).

A soberania alimentar, por sua vez, surge como conceito político e social, 
elaborado por movimentos camponeses e organizações da sociedade civil, 
entre eles a Via Campesina, que reivindicam o direito dos povos de definir suas 



128
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

próprias políticas agrícolas e alimentares. A soberania alimentar ultrapassa o 
mero acesso ao alimento, pois se refere à autonomia produtiva e cultural das 
comunidades, valorizando o conhecimento tradicional e as práticas locais de 
cultivo, processamento e consumo. Essa perspectiva busca contrapor-se à lógica 
globalizada do agronegócio, que prioriza monocultivos voltados à exportação, 
frequentemente em detrimento da produção diversificada e da preservação dos 
recursos naturais (Gervazio et al., 2025).

A relação entre segurança alimentar e soberania alimentar reflete uma 
complementaridade conceitual: enquanto a primeira enfatiza o direito ao 
alimento como condição universal de cidadania, a segunda destaca o direito 
de decidir como produzi-lo e distribuí-lo. Desse modo, a soberania alimentar 
funciona como princípio orientador das políticas voltadas ao fortalecimento da 
agricultura familiar, já que essa categoria social concentra formas de produção 
menos dependentes de insumos externos e mais alinhadas ao uso sustentável 
dos recursos naturais. A implementação de políticas públicas que integrem essas 
dimensões representa, portanto, uma estratégia para reduzir desigualdades 
territoriais e fortalecer a autonomia dos produtores locais (Silva; Castro, 2024).

A agricultura familiar ocupa papel estratégico no alcance desses objetivos, 
pois responde por parcela significativa da produção de alimentos consumidos 
internamente e apresenta potencial de diversificação econômica, inclusão social 
e preservação ambiental. Além de representar a base produtiva de inúmeros 
municípios, a agricultura familiar mantém vínculos diretos com a economia 
regional e contribui para o equilíbrio demográfico, evitando o êxodo rural e a 
concentração fundiária. Ao mesmo tempo, seu fortalecimento está diretamente 
ligado à concretização dos princípios do desenvolvimento sustentável, na medida 
em que combina viabilidade econômica, justiça social e equilíbrio ecológico 
(Moura; Lima; Souza, 2025).

O desenvolvimento sustentável, enquanto conceito normativo e operacio-
nal, surgiu com força no cenário internacional a partir do Relatório Brundtland, 
de 1987, e consolidou-se como referência para políticas públicas e planos de 
desenvolvimento. Fundamenta-se na integração entre as dimensões econô-
mica, social e ambiental, enfatizando o uso racional dos recursos naturais e 
a equidade intergeracional. No contexto da agricultura, a sustentabilidade é 
entendida como a capacidade de um sistema produtivo gerar alimentos, renda 
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e qualidade de vida, sem comprometer as bases ecológicas necessárias à sua 
reprodução futura (Silva; Castro, 2024).

A articulação entre desenvolvimento sustentável e agricultura familiar 
torna-se ainda mais relevante diante das mudanças climáticas e da degradação 
ambiental. A adoção de sistemas agrícolas de baixo carbono, a recuperação 
de solos degradados e o manejo adequado da água e da biodiversidade são 
medidas fundamentais para assegurar a resiliência das comunidades rurais. 
Nesse sentido, a sustentabilidade ultrapassa o campo ambiental e assume 
dimensão social e econômica, pois envolve acesso ao crédito, assistência téc-
nica e políticas de comercialização que garantam a continuidade da produção 
familiar (Gervazio et al., 2025).

A segurança alimentar, quando observada sob a ótica da sustentabilidade, 
não se limita à oferta de alimentos, mas inclui a manutenção de ecossistemas 
produtivos equilibrados e a valorização dos territórios rurais como espaços de 
vida. Nesse contexto, a agricultura familiar exerce papel essencial ao promover 
cadeias curtas de comercialização, reduzir o desperdício e aproximar produ-
tores e consumidores. A interdependência entre sustentabilidade e segurança 
alimentar revela-se, assim, como elemento estruturante de políticas públicas 
voltadas à redução da pobreza e à promoção da equidade social (Moura; 
Lima; Souza, 2025).

Sob a perspectiva sociopolítica, a soberania alimentar também implica 
democratizar as relações de poder no campo e reverter padrões históricos de 
exclusão rural. A agricultura familiar, ao adotar modelos produtivos diversificados 
e de menor escala, favorece a autonomia das comunidades e o protagonismo dos 
agricultores na definição de suas estratégias produtivas. Essa autonomia, con-
tudo, depende da existência de políticas estatais integradas, capazes de garantir 
infraestrutura, crédito e assistência técnica adequados (Silva; Castro, 2024).

A literatura recente aponta que a interligação entre esses conceitos 
demanda novas abordagens nas políticas públicas agrícolas. É necessário 
reconhecer que segurança e soberania alimentar não se realizam apenas por 
meio de programas de distribuição ou subsídios, mas sobretudo pelo incentivo 
à produção local e pela valorização das práticas agroecológicas. Nesse sentido, 
a agricultura familiar, quando apoiada por políticas coerentes, torna-se vetor de 
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sustentabilidade social e ambiental, reforçando o papel do Estado na regulação 
e no estímulo a sistemas alimentares justos e resilientes (Gervazio et al., 2025).

Características da agricultura familiar

A agricultura familiar constitui um dos pilares da economia rural brasileira, 
desempenhando papel essencial tanto na produção de alimentos quanto na 
preservação dos modos de vida tradicionais. No Brasil, esse segmento é legal-
mente reconhecido pela Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as 
diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
Familiar e dos Empreendimentos Familiares Rurais. Segundo a referida legislação, 
é considerado agricultor familiar aquele que utiliza predominantemente a força 
de trabalho da própria família, possui área limitada e direciona sua produção 
majoritariamente para o consumo interno e o mercado local (Brasil, 2006).

A importância da agricultura familiar manifesta-se em diferentes dimen-
sões: social, econômica, ambiental e cultural. Socialmente, ela contribui para a 
permanência das famílias no campo, reduzindo fluxos migratórios e fortalecendo 
as comunidades rurais. Economicamente, representa significativa parcela da 
produção de alimentos básicos consumidos internamente, como feijão, man-
dioca, milho, hortaliças e leite. Além disso, essa modalidade de produção é 
responsável por grande parte dos postos de trabalho no meio rural, atuando 
como um amortecedor social (Tenchini et al., 2025).

A lei que rege o setor estabelece princípios que orientam a ação estatal, 
destacando-se a promoção do desenvolvimento sustentável, o fortalecimento 
da economia local, a geração de renda e a melhoria das condições de vida das 
famílias rurais. Esses objetivos se articulam com o conceito de multifunciona-
lidade da agricultura, reconhecendo que a produção familiar não se limita à 
geração de alimentos, mas envolve também a preservação ambiental, o cuidado 
com os recursos naturais e a manutenção das tradições culturais (Brasil, 2006).

A agricultura empresarial tende à especialização e à busca de maximiza-
ção de lucros por meio da mecanização e da intensificação do uso de insumos 
químicos, a agricultura familiar é caracterizada pela diversificação produtiva, pela 
gestão direta do produtor e pelo vínculo estreito entre a unidade de produção 
e a família (Tenchini et al., 2025).
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Entretanto, a agricultura familiar enfrenta desafios históricos relacionados 
ao acesso à terra, ao crédito e à assistência técnica. A concentração fundiária, 
que remonta ao período colonial, continua sendo um dos principais entraves à 
expansão desse setor, restringindo as possibilidades de investimento e moder-
nização das propriedades. Além disso, a limitação de infraestrutura — como 
estradas, energia elétrica e acesso à internet — compromete o escoamento da 
produção e a integração dos agricultores aos mercados institucionais (Grisa; 
Schneider, 2014).

A partir dos anos 1990, o Estado brasileiro começou a reconhecer a rele-
vância da agricultura familiar como agente de desenvolvimento rural sustentável. 
Essa mudança de perspectiva resultou em políticas específicas voltadas à cate-
goria, como o PRONAF, criado em 1996, e posteriormente outros instrumentos 
complementares, como o PAA e o PNAE (Grisa; Schneider, 2014).

Outro aspecto central na caracterização da agricultura familiar é a 
diversidade territorial e cultural que a compõe. O Brasil apresenta múltiplas 
formas de organização produtiva — pequenas propriedades no Sul e Sudeste, 
comunidades extrativistas na Amazônia, assentamentos da reforma agrária no 
Nordeste e quilombos rurais distribuídos em várias regiões. Essa heterogeneidade 
reflete distintas estratégias de reprodução social, nas quais o trabalho familiar, 
o associativismo e a cooperação comunitária exercem papéis fundamentais. 
Essa pluralidade reforça a necessidade de políticas públicas adaptadas às 
especificidades regionais e socioculturais, evitando modelos uniformes que não 
considerem as particularidades locais (Tenchini et al., 2025).

O conceito de agricultura familiar também engloba uma dimensão de 
gênero e geração. O papel das mulheres e dos jovens na produção rural tem 
sido objeto de crescente reconhecimento nas últimas décadas. As mulheres, 
além de participarem ativamente das atividades agrícolas, são fundamentais na 
gestão da propriedade e na preservação das práticas culturais e alimentares das 
famílias. Já os jovens representam o futuro da permanência rural, mas enfrentam 
dificuldades de acesso a crédito, capacitação e inserção produtiva. As políticas 
públicas que incorporam essas dimensões — como o PRONAF Mulher e o PRO-
NAF Jovem — refletem o esforço institucional em promover inclusão e renovar 
a força de trabalho rural, embora ainda haja desafios significativos em termos 
de equidade e sucessão geracional (Grisa; Schneider, 2014).
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A agricultura familiar também se diferencia pela forma de inserção nos 
mercados. Muitos agricultores familiares atuam simultaneamente em circuitos 
curtos e longos de comercialização, participando de feiras livres, cooperativas 
e programas de compras públicas. Esse modelo permite maior valorização do 
produto local e fortalece as economias regionais, ao mesmo tempo em que reduz 
intermediários e garante melhor remuneração ao produtor. (Tenchini et al., 2025).

Do ponto de vista ambiental, a agricultura familiar apresenta vantagens 
evidentes sobre os sistemas convencionais de larga escala. Por utilizar práticas 
de manejo mais diversificadas e integradas, ela tende a causar menor impacto 
ecológico e a favorecer a conservação dos recursos naturais. A adoção de téc-
nicas agroecológicas e a recuperação de áreas degradadas são estratégias que 
fortalecem a sustentabilidade produtiva e a autonomia das famílias, reduzindo a 
dependência de insumos químicos e de combustíveis fósseis (Tenchini et al., 2025).

Contudo, apesar de sua relevância, a agricultura familiar ainda é mar-
cada por forte desigualdade estrutural e baixa representatividade política em 
comparação com o agronegócio. A assimetria no acesso a recursos financeiros, 
tecnológicos e de informação perpetua a dependência das pequenas propriedades 
em relação às cadeias produtivas dominadas por grandes empresas. A disputa 
por espaço nas agendas institucionais também se reflete nas políticas públicas, 
muitas vezes sujeitas à descontinuidade e à fragmentação entre esferas de 
governo (Grisa; Schneider, 2014).

A valorização da agricultura familiar implica, portanto, reconhecer sua 
função estratégica na consolidação de um modelo de desenvolvimento rural 
sustentável. Essa valorização não se restringe ao aspecto produtivo, mas inclui o 
reconhecimento simbólico e político de seu papel como guardiã da biodiversidade, 
promotora de inclusão social e transmissora de saberes tradicionais. A formulação 
de políticas públicas voltadas a esse segmento deve considerar sua diversidade 
e buscar promover condições equitativas de competitividade, assegurando 
que a agricultura familiar continue exercendo papel relevante na segurança e 
soberania alimentar do país (Brasil, 2006).
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Políticas públicas agrícolas: definições, função do Estado e instrumentos 
de intervenção

As políticas públicas agrícolas no Brasil configuram um conjunto de ações 
governamentais voltadas à regulação, incentivo e promoção do desenvolvimento 
rural, buscando corrigir desigualdades estruturais e assegurar condições mínimas 
de produção e comercialização aos pequenos agricultores. O relatório sobre 
agricultura familiar indica que essas políticas resultam da combinação entre deci-
sões políticas, marcos legais e mecanismos financeiros, articulando instrumentos 
de crédito, assistência técnica e infraestrutura produtiva. (Henig; Santos, 2015).

O documento evidencia que a intervenção estatal no meio rural é necessária 
devido à vulnerabilidade histórica da agricultura familiar e à predominância de 
grandes propriedades na estrutura fundiária brasileira. O Estado atua por meio 
de políticas de fomento à produção, subsídios, incentivos fiscais e programas de 
compra governamental, além de oferecer linhas de crédito específicas como o 
PRONAF. De acordo com o relatório, essas ações são essenciais para equilibrar 
as relações econômicas no campo e reduzir a dependência dos agricultores em 
relação ao mercado financeiro e às variações de preços internacionais (Grisa; 
Schneider, 2014).

O relatório também apresenta que a formulação de políticas agrícolas 
passou por uma evolução significativa desde a década de 1990, caracterizada 
por três gerações de políticas públicas voltadas à agricultura familiar. A primeira 
geração, de caráter compensatório, concentrou-se em garantir crédito e apoio 
pontual à produção. A segunda geração buscou integrar ações de assistência 
técnica, comercialização e capacitação. Já a terceira geração, que se consolida 
nos anos 2000, incorpora a perspectiva territorial e participativa, reconhecendo a 
diversidade regional e sociocultural do campo brasileiro (Grisa; Schneider, 2014).

No que se refere à função do Estado, o relatório destaca a necessidade 
de coordenação intersetorial e descentralizada das políticas públicas. O Estado 
deve atuar simultaneamente como regulador, planejador e executor de progra-
mas que contemplem as dimensões econômica, social e ambiental do desen-
volvimento rural. Essa atuação requer integração entre ministérios, governos 
estaduais e municipais, além da participação efetiva das organizações de agri-
cultores. A criação de conselhos e fóruns de gestão territorial é apresentada 
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como uma estratégia de governança participativa que amplia o controle social 
e fortalece a legitimidade das políticas agrícolas (Henig; Santos, 2015).

Os instrumentos de intervenção descritos no relatório incluem crédito 
rural, políticas de preços mínimos, seguros agrícolas, assistência técnica e 
programas de comercialização institucional. O crédito rural, especialmente o 
oferecido pelo PRONAF, é considerado o principal mecanismo de apoio finan-
ceiro, permitindo investimentos em infraestrutura e em tecnologias de baixo 
impacto ambiental. Já a assistência técnica e extensão rural (ATER) aparece 
como instrumento de inclusão produtiva, capacitando agricultores para o uso 
de práticas sustentáveis e gestão eficiente das propriedades. O relatório ressalta 
que a eficácia desses instrumentos depende da continuidade orçamentária e da 
articulação entre os órgãos executores, como o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, a Embrapa e o FNDE (Grisa; Schneider, 2014).

Os programas de compras governamentais, como o PAA e o PNAE, que 
funcionam como mecanismos de mercado institucional voltados à valorização 
da produção local. Esses programas criam demanda estável para os produtos 
da agricultura familiar e asseguram preços justos, contribuindo para a circula-
ção de renda nas comunidades rurais. Segundo o relatório, o impacto desses 
programas vai além do aspecto econômico, alcançando dimensões sociais e 
nutricionais, pois fortalecem circuitos curtos de comercialização e estimulam 
práticas agroecológicas (Henig; Santos, 2015).

Panorama histórico e institucional das políticas agrícolas para a agricultura 
familiar

A formulação das políticas públicas agrícolas voltadas à agricultura 
familiar no Brasil está inserida em um contexto histórico de profundas transfor-
mações estruturais no meio rural. Até a década de 1980, predominava no país 
um modelo agrícola concentrador de renda e de terras, sustentado por políticas 
creditícias voltadas à produção em larga escala e à exportação. A agricultura 
familiar, embora responsável por parte significativa do abastecimento alimentar 
interno, permanecia marginalizada das estratégias de desenvolvimento e sem 
acesso a instrumentos de apoio técnico e financeiro (Brasil, 2006).
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O ponto de inflexão ocorre na década de 1990, quando o Estado brasileiro 
passa a incorporar em sua agenda o fortalecimento da agricultura familiar como 
componente da política de desenvolvimento rural. Nesse contexto, foi instituído 
o Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996, que criou o PRONAF, marco inicial 
da institucionalização das políticas agrícolas voltadas especificamente a esse 
segmento. O decreto representou um avanço ao reconhecer formalmente 
o agricultor familiar como sujeito de direito das políticas públicas, determi-
nando que o crédito rural deveria ser adaptado às suas condições produtivas, 
garantindo acesso diferenciado e taxas de juros compatíveis com a pequena 
produção (Brasil, 1996).

O PRONAF inaugurou uma nova lógica de intervenção estatal, baseada na 
inclusão produtiva e na redução das desigualdades regionais. O programa desti-
nou-se a financiar atividades agrícolas e não agrícolas, infraestrutura comunitária 
e assistência técnica, permitindo que os agricultores familiares investissem na 
modernização de suas propriedades e no aumento da produtividade. O decreto 
também previu a articulação entre diferentes esferas governamentais e insti-
tuições financeiras públicas, consolidando uma estrutura operacional descen-
tralizada e participativa. Essa abordagem rompeu com o padrão centralizador 
anterior, no qual as decisões sobre o crédito rural estavam concentradas em 
grandes instituições voltadas à agricultura empresarial (Brasil, 1996).

A ampliação institucional desse processo foi consolidada com a Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006, que definiu, de forma inédita, quem é o agricul-
tor familiar e quais os critérios para o seu enquadramento nas políticas públi-
cas. A norma estabeleceu que se enquadra como agricultor familiar aquele que 
utiliza predominantemente mão de obra própria, tem a maior parte da renda 
originada das atividades do estabelecimento e possui área limitada conforme 
a legislação. Além disso, a lei conferiu base jurídica à Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar e dos Empreendimentos 
Familiares Rurais, cuja finalidade é integrar ações de crédito, comercialização, 
assistência técnica e seguro agrícola (Brasil, 2006).

Essa lei também reafirmou a responsabilidade do Estado em criar con-
dições estruturais para o desenvolvimento sustentável do campo, introduzindo 
princípios como a equidade de gênero, a preservação ambiental e o fortaleci-
mento da organização social dos agricultores. Dessa forma, o marco legal de 
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2006 ampliou o alcance institucional das políticas públicas, transformando a 
agricultura familiar em eixo de planejamento do desenvolvimento rural. Os pro-
gramas de compras institucionais, assistência técnica e incentivos à agroeco-
logia passaram a integrar uma mesma política de Estado, cuja diretriz central 
é a promoção da segurança alimentar e nutricional (Brasil, 2006).

Do ponto de vista institucional, a execução das políticas agrícolas passou a 
depender da articulação entre diferentes ministérios e órgãos públicos. O Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário (MDA), criado em 1999, tornou-se o principal 
responsável pela coordenação das ações voltadas à agricultura familiar, articu-
lando-se com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), a 
Embrapa, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Essa rede institucional 
consolidou a governança das políticas agrícolas e possibilitou a integração de 
programas como o PRONAF, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), os quais promovem, de 
modo articulado, crédito, mercado e segurança alimentar (Brasil, 2006).

Por conseguinte, observa-se que o panorama histórico e institucional das 
políticas agrícolas brasileiras reflete um processo de amadurecimento político e 
normativo. O Estado passou a reconhecer a agricultura familiar não apenas como 
um setor produtivo, mas como componente estratégico para o desenvolvimento 
sustentável e para a coesão territorial. A consolidação de instrumentos legais, 
como o Decreto nº 1.946/1996 e a Lei nº 11.326/2006, representou a transição 
de um modelo excludente para uma política de inclusão social e econômica, 
alicerçada na cidadania e na sustentabilidade (Brasil, 2006).

Políticas públicas centrais: descrição, funções, alcances e limites

O conjunto das políticas públicas voltadas à agricultura familiar no Bra-
sil consolidou-se a partir da articulação entre instrumentos legais, programas 
de crédito e mecanismos de comercialização institucional. Esses programas 
representam o eixo operacional da Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável da Agricultura Familiar, expressa na Lei nº 11.326/2006, que reco-
nhece a relevância econômica, social e ambiental do segmento. As ações do 
Estado nesse campo têm como propósito reduzir desigualdades, fortalecer o 
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abastecimento alimentar interno e promover a sustentabilidade rural. Assim, 
as políticas centrais — PNAE, PAA, PRONAF, PGPAF e PNCF — configuram 
um sistema interdependente, no qual o Estado atua como mediador entre a 
produção familiar e o consumo público e privado (Brasil, 2006).

O PNAE, criado originalmente na década de 1950 e reformulado por 
meio da Lei nº 11.947/2009, é um dos principais instrumentos de integração 
entre segurança alimentar, educação e agricultura familiar. O programa asse-
gura o repasse de recursos federais para todos os entes federados — estados, 
municípios e Distrito Federal — com o objetivo de garantir refeições saudáveis 
e equilibradas aos estudantes da educação básica. Atualmente, conforme a 
Resolução CD/FNDE nº 06/2020, alterada pela Resolução nº 02/2023, o PNAE 
destina valores per capita que variam entre R$ 0,41 e R$ 2,56, dependendo da 
etapa e da modalidade de ensino (Brasil, 2025).

Do ponto de vista nutricional e educacional, o PNAE também exerce 
papel pedagógico ao promover práticas alimentares saudáveis e respeitosas às 
tradições culturais regionais. A presença obrigatória de um nutricionista respon-
sável técnico e a elaboração de cardápios adequados às condições biológicas 
e sociais dos alunos reforçam o caráter interdisciplinar da política. Em termos 
de alcance, o programa beneficia cerca de 40 milhões de estudantes, sendo 
considerado um dos maiores programas de alimentação escolar do mundo. 
Apesar disso, persistem desafios administrativos, como a burocratização dos 
processos de compra e a falta de articulação entre escolas, cooperativas e 
órgãos gestores locais, o que pode limitar a participação efetiva dos pequenos 
produtores (Saucedo et al., 2023).

Estudos realizados em municípios como Sant’Ana do Livramento (RS) 
demonstram que a implementação do PNAE, embora positiva, enfrenta entraves 
relacionados à logística e ao tempo de pagamento. Pesquisas indicam que a 
demora entre a entrega dos produtos e o repasse dos recursos causa perdas de 
alimentos perecíveis e reduz a rentabilidade dos agricultores familiares. Sobre-
tudo, o “Custo Brasil” — que engloba gastos com transporte, armazenagem e 
tributação — eleva os custos de produção, tornando a gestão do programa mais 
complexa em regiões periféricas (Saucedo et al., 2023).

O PAA foi criado em 2003 no âmbito do Programa Fome Zero, com 
a finalidade de conectar a produção da agricultura familiar às demandas de 
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consumo social e institucional. De acordo com as diretrizes do Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS), o programa atua em diferentes modalidades, 
como compra com doação simultânea, compra direta e compra institucional, 
esta última regulamentada pela edição revisada de 2017. O PAA busca garantir 
a comercialização dos excedentes agrícolas e fomentar a geração de renda, 
ao mesmo tempo em que promove o acesso à alimentação saudável e diver-
sificada em instituições públicas, bancos de alimentos e entidades filantrópi-
cas (Brasil, 2017).

Contudo, análises sobre sua execução apontam limitações estruturais, 
como a irregularidade dos repasses e a dificuldade de articulação entre pro-
dutores, cooperativas e órgãos gestores. A carência de infraestrutura logística 
e o excesso de exigências documentais dificultam o acesso de pequenos agri-
cultores ao programa. Em contrapartida, experiências bem-sucedidas mostram 
que a organização coletiva, por meio de cooperativas e associações, amplia a 
eficiência da entrega e o retorno econômico. Assim, o PAA permanece como 
um instrumento de relevante impacto social, cujo fortalecimento depende de 
continuidade orçamentária e integração entre políticas de crédito e assistência 
técnica (Saucedo et al., 2023).

O PRONAF, instituído pelo Decreto nº 1.946/1996, representa a princi-
pal política de crédito rural voltada à agricultura familiar. O programa oferece 
financiamento para custeio e investimento, com taxas de juros subsidiadas e 
prazos estendidos. Sua estrutura abrange diversas linhas de crédito específicas, 
como Pronaf Mulher, Pronaf Jovem, Pronaf Agroecologia, Pronaf Mais Alimen-
tos e Pronaf Agroindústria, permitindo que os produtores diversifiquem suas 
atividades e ampliem o valor agregado de sua produção. Segundo o BNDES 
(2025), as operações do Pronaf priorizam o desenvolvimento sustentável, a 
adoção de tecnologias de baixo impacto ambiental e o estímulo à economia 
solidária (Brasil, 1996).

A abrangência do programa é expressiva: milhões de famílias rurais já 
foram beneficiadas desde sua criação, consolidando o Pronaf como o principal 
instrumento de inclusão produtiva do meio rural brasileiro. Seu alcance ultrapassa 
a dimensão financeira, exercendo papel educativo na gestão das propriedades, 
estimulando práticas de cooperativismo e promovendo a integração territorial. 
Contudo, o programa enfrenta limitações, como a concentração de crédito nas 
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regiões Sul e Sudeste e a dificuldade de acesso dos agricultores de menor renda 
às linhas mais vantajosas, o que revela a necessidade de ajustes nas estratégias 
de capilarização e acompanhamento técnico (BNDES, 2025).

O Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar (PGPAF) 
foi instituído para complementar o PRONAF, assegurando que os agricultores 
beneficiários não sejam prejudicados pelas variações de mercado. O programa 
define preços mínimos para determinados produtos e concede descontos no 
pagamento dos financiamentos contratados via Pronaf, caso o valor de mercado 
caia abaixo do preço de garantia (Henig; Santos, 2015).

Embora seja considerado um avanço importante, o PGPAF ainda apre-
senta desafios operacionais, como a limitação da lista de produtos amparados 
e a dificuldade de atualização periódica dos preços mínimos. Pesquisas sobre 
políticas públicas agrícolas apontam que a integração entre PGPAF e Pronaf 
precisa ser reforçada, de modo a garantir que os mecanismos de crédito e 
de garantia atuem de forma sinérgica. Ademais, a falta de divulgação entre 
agricultores e técnicos rurais sobre o funcionamento do programa reduz seu 
alcance efetivo, limitando a proteção de renda em períodos de crise de mercado 
(Grisa; Schneider, 2014).

O Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) surgiu como instru-
mento complementar às políticas de reforma agrária, permitindo que trabalhado-
res rurais adquiram terras com condições facilitadas de financiamento. Baseado 
nas diretrizes da Lei nº 11.326/2006, o PNCF tem como meta democratizar o 
acesso à terra, promover a fixação das famílias no campo e ampliar a produção 
agrícola sustentável. O programa também busca incentivar o uso racional dos 
recursos naturais e incentivar a produção agroecológica, por meio de linhas de 
crédito vinculadas a práticas conservacionistas (Brasil, 2006).

Apesar de seus avanços, o PNCF enfrenta limitações históricas relacio-
nadas à burocracia, ao preço elevado das terras e à escassez de assistência 
técnica continuada. Muitos beneficiários enfrentam dificuldades para manter a 
produção após a aquisição da terra, devido à falta de infraestrutura e de políticas 
complementares de apoio. Portanto, a efetividade do programa depende de sua 
integração com outras políticas de crédito e comercialização, como o Pronaf 
e o PAA, que asseguram condições de produção e escoamento (Brasil, 2006).
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CONCLUSÃO

A análise das políticas públicas agrícolas voltadas à agricultura familiar 
evidencia que o Estado brasileiro tem desempenhado papel essencial na pro-
moção da segurança alimentar, na sustentabilidade e na inclusão produtiva 
no meio rural. O conjunto de programas implementados ao longo das últimas 
décadas demonstra um avanço significativo na consolidação de um modelo de 
desenvolvimento que valoriza o trabalho familiar, a diversificação produtiva e a 
permanência das populações no campo.

Constata-se que, apesar dos progressos alcançados, ainda persistem 
desafios que comprometem a plena efetividade dessas políticas, como limita-
ções orçamentárias, entraves burocráticos e desigualdades regionais no acesso 
aos recursos. A superação desses obstáculos requer planejamento integrado, 
continuidade administrativa e aprimoramento dos mecanismos de execução e 
monitoramento das ações governamentais, de modo a garantir que os benefí-
cios cheguem de forma equitativa às diferentes regiões e perfis de agricultores.

Dessa maneira, conclui-se que o fortalecimento da agricultura familiar 
depende da manutenção e do aperfeiçoamento das políticas públicas já exis-
tentes, articuladas com novas estratégias de gestão sustentável dos recursos 
naturais e de valorização da produção local. A consolidação desse conjunto 
de ações é essencial para garantir um desenvolvimento rural mais equilibrado, 
solidário e ambientalmente responsável, capaz de contribuir de maneira efetiva 
para a segurança alimentar e o desenvolvimento regional.
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RESUMO

A Biodança, incorporada à Política Nacional de Práticas Integrativas e Comple-
mentares em Saúde (PNPICS) desde 2017, permanece em processo de consoli-
dação no SUS. Este estudo, conduzido pelo GET-BioSUS/ABRAÇA, apresenta um 
panorama nacional da atuação de facilitadores a partir de questionário aplicado 
em 2023 (n = 135). Os resultados indicam efeitos positivos nas dimensões de 
bem-estar, saúde mental, sintomas físicos, redução do uso de ansiolíticos e for-
talecimento de vínculos sociais. A análise evidencia a necessidade de diretrizes 
específicas para atuação no SUS, formação profissional continuada, ampliação 
da produção científica e fortalecimento do diálogo institucional com gestores. 
Conclui-se que a expansão qualificada da Biodança no sistema público depende 
da articulação entre evidências, capacitação e institucionalização da prática.

Palavras-chave: sus; Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares; Biodança.
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INTRODUÇÃO

A Biodança integra, desde 2017, a Política Nacional de Práticas Integra-
tivas e Complementares em Saúde (PNPICS), considerada desde então como 
uma prática no contexto da promoção da saúde. Em 2023, com a reestruturação 
regimental do Ministério da Saúde, por meio do Decreto nº 11.358, emergiu a 
necessidade de ampliar estudos e reflexões sobre sua inserção no Sistema 
Único de Saúde (SUS). Nesse cenário, a Associação Brasileira de Facilitadores 
de Biodança (ABRAÇA) constituiu o Grupo de Estudo e Trabalho em Biodança 
e Saúde (GET-BioSUS) com o propósito de fomentar pesquisas e debates 
sobre o tema. Antes da criação do SUS, nos anos 1980, a Biodança já se fazia 
presente em espaços de saúde pública - ambulatórios, hospitais e unidades de 
atenção primária - por meio da atuação de profissionais, parcerias com escolas 
de formação e projetos específicos (Santos et al., 2009).

A expansão da Biodança como política pública requer estudos sobre 
sua aplicação e impacto. Assim, o presente estudo teve como objetivo traçar 
um panorama nacional da atuação dos facilitadores de Biodança, identificando 
práticas desenvolvidas, desafios enfrentados e estratégias para sua consolidação 
no âmbito das políticas públicas de saúde.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo-exploratório, realizado entre setembro 
e novembro de 2023, com aplicação de um questionário estruturado em cinco 
seções, quais sejam: 1) perfil dos respondentes; (2) formação em Biodança; 
(3) atuação como facilitadores; (4) percepções sobre a Biodança como prática 
integrativa do SUS; e (5) especificidades da atuação no SUS. A pesquisa foi 
elaborada e divulgada pelo GET-BioSUS - ABRAÇA. A coleta de dados ocor-
reu via Google Forms. Foram recebidas 142 respostas, das quais 135 foram 
consideradas válidas após exclusão de duplicidades. Os participantes foram 
organizados em três categorias:

	ꞏ Categoria A: facilitadores de Biodança (n = 132, incluindo 4 diretores 
de escola, 34 didatas, 82 facilitadores e 12 estudantes);
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	ꞏ Categoria B: profissionais atuantes no SUS, mas não facilitadores (n 
= 3);

	ꞏ Categoria C: facilitadores de Biodança com experiência no SUS (n = 
50, após exclusões por inconsistências).

Essa categorização possibilitou uma análise diferenciada do perfil e das 
contribuições dos facilitadores, especialmente no que se refere à inserção da 
Biodança como prática integrativa em serviços de saúde pública.

RESULTADOS

Do total de facilitadores de Biodança (categoria A) pouco mais da metade 
(55,3%) são associados da ABRAÇA, conforme o gráfico 1, sendo quase metade 
dos respondentes não associados, o que mostra um bom alcance da pesquisa 
fora da rede social ABRAÇA.

Já entre os facilitadores de Biodança que atuam ou atuaram no SUS 
(categoria C), exatamente metade (50%) são associados da ABRAÇA, con-
forme o gráfico 2. 

O questionário mostra, dentre os respondentes, uma distribuição dos 
facilitadores em três regiões (Nordeste, Sudeste e Sul) e Distrito Federal. Obser-
vamos no gráfico que, nos estados da Bahia, Paraíba, São Paulo, Santa Catarina 
e Alagoas, metade ou mais dos respondentes atuam ou atuaram no SUS. Nos 
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outros estados essa proporção é menor, com destaque no Rio de Janeiro, em 
que somente 1 dos 12 respondentes atua ou atuou no SUS (Gráfico 3). 

Quanto a faixa etária das pessoas que atuam ou atuaram no SUS a 
grande maioria, 81,6%, tem acima de 50 anos (gráfico 4), sendo a maioria do 
sexo feminino (gráfico 5). 

Temos Escolas de Biodança em quase todas as regiões do Brasil, isso 
suscita a questão se os facilitadores formados nos últimos 5 anos conhecem 
ou não a ABRAÇA, e quais estratégias podem ser feitas para que tenham 
conhecimento desse coletivo. Percebemos também que essa informação é 
coerente com o perfil de associados da ABRAÇA que, em sua grande maioria, 
estão nesta faixa etária.

Em relação a escolaridade, de acordo com o gráfico 6, a metade dos res-
pondentes tem pós-graduação, sendo 28% mestres e doutores, sendo 20% com 
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graduação. Digno de nota é que apenas 2% são estudantes de Biodança, e mais 
de 90% são facilitadores e didatas em Biodança, conforme vemos no gráfico 7.

Vale ressaltar que, embora o perfil de respondentes sejam pessoas que 
estão ou estiveram atuando no SUS, mais da metade, 56%, não são profissio-
nais da saúde (gráfico 8). Isso nos traz questões importantes sobre o nível de 
conhecimento que os facilitadores que não são dessa área têm sobre SUS. 

Em relação a oferta de Biodança no SUS observamos que, embora haja 
mais presença nas capitais dos Estados da federação, 46,8% dos facilitadores 
da categoria C atuam em cidades do interior dos Estados, sendo que 12,8% 
atuam tanto no interior como na capital (gráfico 9).
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Sobre a Biodança como PICS/SUS 

Perguntamos nesta sessão se as pessoas já tinham ouvido falar sobre 
as Práticas Integrativas e Complementares em Saúde – PICS. Observamos nos 
gráficos 11 e 12 que quase todos os respondentes, independente de atuarem 
ou terem atuado com Biodança no SUS, já tinham ouvido falar sobre as PICS.

Também indagamos se as pessoas tomaram conhecimento de que a 
Biodança passou a ser reconhecida como PICS. Como mostram os gráficos 13 
e 14 abaixo, todos os respondentes já ouviram falar que a Biodança está entre 
as 29 PICS da PNPIC.

A pergunta seguinte foi conhecer a opinião dessas pessoas sobre as 
PICS a partir de sua experiência de atuação no SUS. Agrupamos as respostas 
nas categorias abaixo:

Categorias: 

	ꞏ Uma prática de cuidado em saúde importante e necessária para saú-
de pública de qualidade; 
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	ꞏ Avanço em Saúde Integral nos níveis da promoção e prevenção, tra-
tamento e cura;

	ꞏ Um avanço social que vai além da saúde e contribui para democra-
tização do acesso à saúde, valoriza o conhecimento ancestral e traz 
uma nova Medicina; 

	ꞏ Importante, porém, ainda precarizada (voluntariado);

	ꞏ Oportunidade de trabalho por incluir a Biodança enquanto PICS;

	ꞏ Desconhecimento das PICS tanto por parte da gestão de políticas de 
saúde quanto da população e dos facilitadores de Biodança.

A opinião geral dos respondentes considera a PNPICS como importante 
e necessária para uma saúde de qualidade. Entretanto, há opiniões que expres-
sam desconhecer a política, bem como a informação de que a Biodança está 
incluída entre as práticas. 

As respostas também trouxeram uma visão das PICS como uma política 
de saúde que vai além do setor saúde e se apresenta com o um avanço social 
que contribui para democratização do acesso à saúde, valoriza o conhecimento 
ancestral se mostrando como nova visão da Medicina, um novo paradigma 
do cuidado integral, que dialoga com o paradigma biocêntrico postulado por 
Rolando Toro (2002), no corpo teórico da Biodança.

Os facilitadores respondentes afirmam que as PICS são oportunidade 
de trabalho, de atuação profissional e democratização do acesso a todas as 
pessoas.A precarização do processo de trabalho, aparece na visão de que as 
PICS, ainda são vistas como uma atuação voluntária dos facilitadores de Bio-
dança no SUS que se constitui como um desafio porque acaba gerando risco 
de não continuidade da oferta dessa prática. A precarização é referida também 
em termos da infraestrutura e da ausência de protocolos definidos. 

Outro ponto observado, conforme mostra o gráfico 15,  um consenso ao 
reconhecerem a relevância da Biodança nos três níveis de atenção em saúde 
(primária, média e alta complexidade). Entretanto traz desafio de qualificação 
e formação complementar em Biodança Clínica de modo a assegurar melhores 
intervenções junto às comorbidades e à saúde mental através dos Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS).
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É possível inferir pelas respostas que a experiência de atuação do SUS 
desses facilitadores apresentam lacunas em sua formação, uma vez que a grande 
maioria aponta a necessidade de uma formação complementar na visão clínica 
de maneira que lhes subsidiem conhecer melhor as patologias relacionadas a 
saúde mental para atuar com a Biodança no SUS.

Mesmo considerando que a formação em Biodança aborda um leque 
de conteúdos de saúde (fisiologia e movimento humano, aspectos biológicos, 
psicológicos, psicossomáticos, epigenética, neurociência, entre outros), não 
apresenta conhecimentos epidemiológico da população embora aponte o estilo 
de viver e adoecer correlacionado ao quadro epidemiológico populacional, 
bem como não aborda a construção e funcionamento do SUS como política 
pública universal. 

Quando perguntamos sobre se os facilitadores se sentem preparados 
para atuar no SUS, conforme mostra o gráfico 16, a quase totalidade dos facili-
tadores que atuam ou atuaram com Biodança no SUS (categoria C) confirmam 
que se sentem preparados. Entretanto, entre aqueles facilitadores que ainda não 
atuaram com Biodança no SUS, quase metade (44,7%) não se sente preparada 
(gráfico 17). Os profissionais que se sentem preparados são os que já atuam no 
SUS, embora reconheçam a importância da formação complementar. 
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Necessidades para atuar no SUS sob a ótica dos respondentes
Buscamos identificar, junto a esses facilitadores que nunca atuaram com 

Biodança no SUS, quais as suas necessidades para atuar na saúde. Identifi-
camos 4 categorias de respostas, conforme a seguir:

Categoria 1 - Necessidade de conhecimento e formação: As respostas 
evidenciam uma demanda por qualificação específica para a atuação 
em Biodança no SUS, apontando lacunas relacionadas ao conhecimen-
to sobre SUS e às particularidades do cuidado em saúde mental e a ne-
cessidade de compreender as especificidades dos diferentes contextos 
de cuidado - como unidades básicas e hospitais.

Categoria 2 – Acesso do facilitador de Biodança na PICS no SUS: Os 
depoimentos revelam incertezas e dificuldades quanto aos procedi-
mentos formais de ingresso de facilitadores de Biodança no SUS.

Categoria 3 - Reconhecimento e valorização profissional: Os partici-
pantes destacam a necessidade de maior reconhecimento profissional, 
sobretudo por meio de remuneração adequada pela atuação com Bio-
dança no SUS. A valorização financeira é apontada como elemento es-
sencial para sustentar o trabalho.

Categoria 4 – Outras necessidades: Os respondentes que não desejam 
atuar no SUS justificam sua decisão principalmente por limitações de 
tempo, interrupção temporária da prática de Biodança ou prioridades 
pessoais e profissionais.



152
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

As necessidades apontadas pelos facilitadores que atuam ou desejam 
atuar no SUS agrupam-se em cinco eixos principais: acesso à política, formação 
e capacitação, conhecimento sobre o SUS, apoio institucional e reconhe-
cimento profissional. As respostas evidenciam a demanda por políticas que 
ampliem as possibilidades de inserção da Biodança no sistema público.

Embora facilitadores já inseridos no SUS relatem maior segurança 
pela experiência acumulada, grande parte dos respondentes considera que 
conhecimentos específicos da saúde - incluindo epidemiologia da população 
e fundamentos da Biodança como PICS - deveriam integrar a formação básica, 
reforçando a importância de qualificação contínua para atuar no contexto do SUS.

Finalizamos esta seção perguntando se a pessoa, enquanto facilitador 
de Biodança, atua ou não no SUS. De acordo com o Gráfico 19, dentre os faci-
litadores vemos que um número expressivo de respondentes, 37% que atuam 
no SUS. Essa informação denota a urgência que temos de realmente identi-
ficar as lacunas na formação do facilitador de Biodança para atuar no SUS e 
conhecer as PICS.
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Sobre a atuação do facilitador(a) de Biodança no SUS  

Considerando os profissionais da Biodança que atuam no SUS indaga-
mos sobre a forma como iniciaram seu trabalho. Conforme mostra o gráfico 19, 
a maioria (28%) responderam que ingressaram por convite de amigos. O que 
indica que a entrada do facilitador no SUS se dá por meio de uma rede social 
de vínculos, ou por já ser um profissional da saúde.  Percentual significativo de 
18% respondeu que iniciou por meio de algum projeto. Tivemos também 16% 
que afirmaram fazer estágio na saúde durante sua formação em Biodança. Isso 
é que denota que há uma demanda para as Escolas de Biodança ocupar estes 
espaços, visto isso ocorre em função da rede social que está inserida os facili-
tadores e estudantes de Biodança. A categoria Outros com 22% contemplam 
pessoas que receberam convites esporádicos e informais.

 



154
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

O gráfico 20 mostra de que forma os facilitadores atuam com Biodança 
no SUS. Dentre as respostas, 16,3% atuam integrados a algum projeto especí-
fico. O mesmo percentual (16,3%) são pessoas que fizeram estágio enquanto 
aluno em formação com Biodança no SUS. Somando os profissionais da saúde 
que são facilitadores de Biodança e atuam no SUS com grupos, seja na atenção 
primária ou no CAPS temos 16% de respostas. E um número significativo (30,6%) 
de pessoas que estão no SUS facilitando a Biodança exclusivamente, ou seja, 
não são profissionais do SUS. A categoria outros 20%, contemplam atuações 
voluntárias e esporádicas 

Em relação ao perfil dos grupos nos quais atuam esses facilitadores, 
conforme mostra o gráfico seguinte, percebemos um número expressivo de 
respostas, 38% atua com Biodança na atenção primária, seja atuando com 
grupos regulares específico (17%) formados a partir de alguma morbidade 
(hipertensão, diabetes, depressão), ou grupos formados em função do ciclo da 
vida, adolescentes, mulheres, gestantes e idosos, (18,9%), ou mesmo, algum 
grupo esporádico nas unidades de saúde (11,3%). A categoria outros aqui reúne 
40% e diz respeito a grupos mistos não, necessariamente, centrados em alguma 
morbidade ou condição.  
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Por fim, identificamos questões relativas ao bem-estar geral e à melhoria 
da qualidade de vida. A pesquisa mostrou que os participantes chegam aos 
grupos de Biodança de diferentes formas, agrupadas em seis categorias:

1.	 Demanda espontânea e convites sem triagem.

2.	Encaminhamento por instituições e projetos.

3.	Encaminhamento por profissionais de saúde com algum tipo de tria-
gem.

4.	Demanda mista (convites, triagem e demanda espontânea).

5.	Encaminhamento a partir de grupos específicos de cuidado e promo-
ção de saúde.

6.	Atuação voluntária e/ou profissional de facilitadores na saúde.

A maioria dos participantes passa por algum tipo de triagem, indicando a 
existência de critérios utilizados por profissionais de saúde das unidades básicas 
ou dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Entre os profissionais citados 
estão agentes comunitários de saúde, enfermeiros, psicólogos, nutricionistas, 
médicos, psiquiatras e terapeutas ocupacionais. No entanto, os relatos indicam 
que os participantes também podem chegar por convites ou demanda espon-
tânea, mostrando que os critérios de encaminhamento não são padronizados 
e cada profissional age conforme seu critério. 

A formação de grupos de Biodança também pode ocorrer a partir de 
projetos de ONGs, fundações ou órgãos de saúde mental, ou ainda de grupos 
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de promoção de saúde já existentes, como grupos de tabagismo, mulheres ou 
pessoas com depressão. Alguns grupos se formaram por ação voluntária de 
facilitadores ou de forma espontânea, a partir de convites e aulas abertas, nos 
quais os participantes trazem amigos e familiares.

Quanto aos critérios de entrada e permanência, constatamos que os 
participantes chegam por interesse ou desejo de participar. Quando há forma-
lização de critérios estão relacionaso à institucionalidade ou ao projeto ao qual 
o grupo está vinculado. Quando há critérios definidos listamos os seguintes:

	ꞏ Ser usuário do SUS, passar por uma entrevista inicial e anamnese, 
além de manter a regularidade nos grupos semanais. 

	ꞏ Ter feito consulta com um profissional da saúde e posterior encami-
nhamento a saúde mental

	ꞏ Estar em tratamento medicamentoso, mas sem controle efetivo.

	ꞏ Estar frequentando as consultas coletivas de Psicologia ou Nutrição 

	ꞏ Inicialmente hipertensão e depois por afinidade com a Biodança 

Perguntamos dentre os facilitadores que atuam com Biodança no SUS 
qual a média de participantes dos grupos. As respostas indicaram que a maioria 
42,9% dos facilitadores tem uma média entre 16 a 20 pessoas, e 16,7% possuem 
grupos acima de 20 participantes, e uma percentagem menor de facilitadores 
(14,3%) tem grupos com até 10 participantes, conforme mostra o gráfico abaixo:

Outro ponto do nosso questionário foi voltado para identificar se os faci-
litadores utilizam ou não um protocolo de acompanhamento dos participantes 
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dos grupos, e que tipo de protocolo seria esse. As respostas foram bastante 
variadas, e vão desde o uso de uma lista de presença, fichas de inscrição, entre-
vistas, anamnese, avaliações de satisfação, identificação do uso de medicação, 
questionários, avaliação do movimento e escala de evolução, prontuários, ano-
tações para serem compartilhadas com outros profissionais de saúde, e ainda 
grupos que aferem pressão antes das vivências. 

Quando indagamos a respeito dos desafios da atuação com Biodança no 
SUS categorizamos em 3 dimensões: institucionais, metodológicas e financei-
ras. A respeito de cada dimensão identificamos e organizamos categorias de 
respostas conforme a seguir para, em sequência listar o que o grupo apontou 
relacionado a cada item

A)   Institucional

	ꞏ Desconhecimento sobre a prática da Biodança

	ꞏ Infraestrutura precária com espaços deficientes sem local definido 
gerando rotatividade.

	ꞏ Políticas de Acesso

B)   Metodológicos

	ꞏ Direcionamento para integração do facilitador de Biodança e equipe 
de saúde e gestão

	ꞏ Ausência de grupos de estudo para trocas de experiência

	ꞏ Como lidar com rotatividade, privacidade, integração com a rotina de 
funcionamento da Unidade de saúde

C)   Financeiros

	ꞏ Financiamento da prática por meio de editais

	ꞏ Trabalho voluntário compromete a sustentabilidade

	ꞏ Sem remuneração condizente
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Em relação aos resultados sentidos a respeito do trabalho com a Biodança 
no SUS identificamos 4 categorias conforme detalhamos a seguir:

Bem-estar geral: A prática de Biodança proporcionou alegria, leveza e 
prazer de viver aos participantes, mesmo diante de dificuldades pes-
soais e sociais. Observou-se aumento da saúde física e emocional, paz 
interior e melhoria na qualidade de vida. Os efeitos positivos se esten-
deram a longo prazo, com relatos de conquistas pessoais e formação 
de novos grupos. Pessoas em situação de vulnerabilidade social conse-
guiram avanços significativos em suas vidas, como construção de ca-
sas e reorganização familiar. Também foi destacado que cuidadores se 
beneficiam ao se sentir cuidados. Em diferentes contextos, inclusive em 
estágios ou atuação eventual, houve retorno consistente de resultados 
positivos e solicitações de continuidade das atividades, confirmando o 
impacto benéfico da prática no bem-estar coletivo e individual.

Redução de Sintomas (físico e mental): A prática de Biodança promoveu 
melhora significativa nos sintomas físicos e mentais dos participantes. 
Observou-se aumento da disposição, vitalidade, humor e autoestima, 
redução do estresse, da ansiedade, da depressão e das dores físicas. 
Houve fortalecimento da identidade, afetividade e pertencimento ao 
grupo, além de melhora do sono, resistência física, expressão verbal e 
habilidades de lidar com emoções. Participantes relataram mudanças 
no estilo de vida, maior ânimo, alegria e conexão afetiva, com impacto 
positivo tanto no bem-estar subjetivo quanto na saúde geral.

Redução do Uso de medicamentos: A prática de Biodança contribuiu 
para a diminuição do uso de medicamentos, especialmente ansiolíticos, 
promovendo melhor controle do estresse e da ansiedade. Houve relatos 
de desmame gradual de medicação e de prescrição complementar da 
Biodança por médicos, indicando benefícios terapêuticos integrados à 
saúde mental e bem-estar dos participantes.

Convivência social – Sociabilidade: A prática de Biodança favoreceu 
a coesão grupal, o fortalecimento de vínculos afetivos e a criação de 
redes de apoio entre os participantes. Observou-se melhora nos rela-
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cionamentos familiares, profissionais e sociais, aumento da integração, 
motivação e expressão de afeto por meio de abraços, olhares e carícias. 
Também promoveu reinserção social, produtiva e afetiva, resgate de vín-
culos familiares e engajamento em atividades comunitárias.

Indagamos ainda nesta sessão sobre ideias para proposição e consoli-
dação da Biodança no SUS que a ABRAÇA poderia colaborar. Organizamos 5 
categorias, conforme abaixo. 

1. Capacitação específica, atualização e Supervisão para atuar no 
SUS: É necessária formação específica e continuada para facilitadores de Bio-
dança no SUS, práticas clínicas e atuação multiprofissional. 

2.  Sistematização científica de resultados, divulgação e comparti-
lhamento da prática e seus resultados: necessidade de organizar e divulgar 
resultados de pesquisas; produzir material científico com protocolos reconhecidos 
de saúde; informar gestores e a sociedade sobre a prática; promover encontros, 
seminários e rodas de conversa para formação e troca de experiências com 
Biodança no SUS.

3. Parcerias e Diálogo com instituições e autoridades em saúde: Pro-
mover diálogo com secretarias e o Ministério da Saúde, buscando conscientizar 
profissionais e a população sobre seus benefícios e a mpliar divulgação junto 
a gestores do SUS. 

4.Divulgação e Valorização da Prática: Fortalecer a Biodança como 
prática terapêutica, garantindo reconhecimento e valorização do facilitador, 
com remuneração e regularização da profissão. É essencial assegurar espaços, 
materiais e condições adequadas para a prática de qualidade.

5. Organização Coletiva da Comunidade de Biodança: União e articu-
lação da comunidade de Biodança, rompendo barreiras institucionais. Destaca 
a importância de uma organização coletiva participativa, com construção de 
documentos que demonstrem seriedade, resultados e histórico da prática.

CONSIDERAÇÕES - BIODANÇA NO SUS

Esta pesquisa revela cenários, desafios, oportunidades e contribuições 
para fortalecer a implementação da Biodança no SUS, frente as quais reco-
mendamos o seguinte:
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Aproximação e diálogo:  para reduzir o desconhecimento mútuo entre 
facilitadores e gestores, promovendo formação, encontros e cursos sobre SUS, 
PNPIC e formas de inserção da Biodança.

Valorização e inserção profissional: buscar diálogo com gestores para 
maior engajamento político e atuação nos espaços de controle social do SUS.

Formação e capacitação:  Incluir conteúdos sobre SUS, políticas de 
saúde, quadro epidemiológico e PNPIC nas escolas de Biodança; oferecer cursos, 
supervisões e estágios em unidades de saúde para fortalecer a atuação prática.

Documentação e normatização: Produzir notas técnicas e protocolos 
que orientem gestores sobre teoria, metodologia, infraestrutura e recursos 
necessários para a aplicação da Biodança nos municípios.

Produção científica: Incentivar pesquisas que comprovem os benefícios 
da Biodança na saúde, com participação das escolas e da ABRAÇA, promovendo 
publicações e estudos aplicáveis ao SUS.

Engajamento coletivo: Facilitar a troca de experiências entre facilitadores, 
promover encontros, congressos e supervisões, garantindo o fortalecimento da 
prática e sua expansão sustentável.

A consolidação da Biodança no SUS depende da valorização dos faci-
litadores, do fortalecimento da formação, do diálogo contínuo com gestores e 
da produção de evidências científicas. O engajamento coletivo de facilitadores, 
associações, escolas, gestores e sociedade é essencial para ampliar o acesso 
à prática, promovendo saúde integral e reconhecendo a Biodança como uma 
importante estratégia de desenvolvimento humano.

REFERÊNCIAS 
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RESUMO

A resiliência climática nas comunidades é um tema crucial em Moçambique, 
especialmente nas áreas vulneráveis a eventos climáticos extremos como 
Matola-Rio. O artigo tem como objectivo, analisar as práticas adaptativas e de 
mitigação aplicadas nas comunidades moçambicanas, levando em consideração 
as especificidades locais e as políticas nacionais de resiliência climática. A pes-
quisa foi realizada a partir da abordagem qualitativa e entre os métodos e instru-
mentos utilizados para obtenção dos dados incluiu-se a pesquisa bibliográfica 
e entrevista. Os resultados da pesquisa indicam que na comunidade da Matola 
Rio, são implementadas várias ações que permitem o aumento da capacidade de 
adaptação da população local frente aos impactos das mudanças climáticas e, 
dentre essas práticas podem-se destacar: a prática da policultura, a reabilitação 
de mangais e a construção de infra-estruturas resilientes.  

Palavras-chave: Resiliência; Inundações; Mudanças Climáticas
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INTRODUÇÃO 

A resiliência pode ser entendida como a capacidade de recuperar-se 
de adversidades, força, resistência, superação diante as mudanças climáticas. 
Diante disso, é fundamental analisar as práticas adaptativas de mitigação apli-
cadas nas comunidades nas áreas vulneráveis a eventos climáticos extremos 
como Matola-Rio, preparando as pessoas para preservar a natureza e para o 
uso sustentável dos recursos.

O Posto da Matola Rio com uma população predominantemente rural e 
dependente da agricultura e da pesca, a capacidade de adaptação da comuni-
dade às mudanças climáticas é fundamental, para garantir a segurança alimentar 
e infra-estrutura básica na região. A comunidade de Matola-Rio tem buscado 
alternativas para minimizar os impactos das mudanças climáticas através de 
práticas agrícolas sustentáveis, a protecção de ecossistemas como os mangais 
e a construção de infraestruturas resilientes.

MÉTODOS E MATERIAIS  

A presente pesquisa sobre, a Resiliência Climática nas Comunidades 
Moçambicanas: Caso de Matola-Rio (2024), pela sua natureza teve uma abor-
dagem com um carácter qualitativo-descritivo. A pesquisa qualitativa justifica-se 
pelo facto de pretendermos analisar as percepções de alguns elementos da 
comunidade sobre práticas de resiliência climática adoptadas no Posto Admi-
nistrativo da Matola-Rio. Quando falamos da pesquisa qualitativa devemos 
ter em conta a relação entre sujeito pesquisador e sujeito pesquisado, que 
embora perpassada por relações de poder, constitui momento de construção 
e diálogo (Nóvoa, 2000). 

A pesquisa é também aplicada de descrita na medida em que tem como 
propósito o desmembramento das partes constituintes do fenómeno para com-
preendê-lo melhor, tanto no seu aspecto particular e no geral (Castro, 2014).

As pesquisas descritivas preocupam-se com a identificação de factores 
que procuram  elucidar o porquê das coisas (Gil, 2008).

Para a realização desta pesquisa, foram entrevistados 10 elementos, 
dentre eles: 4 agricultores, 3 comerciantes, seleccionados de forma aleatória e 
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2 construtores de obras públicas e 1 gestor municipal de habitação escolhidos 
por conveniência, para que nos contasse as práticas adaptativas e de mitigação 
dos impactos das mudanças climáticas.

Localização Geográfica de Matola-Rio

 Matola-Rio localiza-se no distrito de Boane, na província de Maputo, 
está inserida numa região costeira e susceptível a múltiplos riscos climáticos, 
incluindo inundações, secas e ciclones. Matola-Rio encontra-se entre os para-
lelos 25º45’00” e 26º50’00” de Latitude Sul e 32º15’00” e 32º30’00” de Longitude 
Este, com uma área de 208 km². Sua proximidade com rios importantes, como o 
Umbelúzi e Tembe, torna a região vulnerável as inundações sazonais e a erosão 
costeira (Titosse, 2013). A localização geográfica também influencia a agricultura 
local, principalmente devido à dependência da s chuvas sazonais, que têm-se 
tornado mais imprevisíveis devido às mudanças  climáticas.

M apa 1 – Enquadramento geográfico do Posto Administrativo da Matola-Rio.

 Fonte: CENACARTA. 2006.  

Práticas de Resiliência Climática na Matola-Rio 

Tal como todo Moçambique, Matola-Rio tem avançado na implemen-
tação de estratégias para fortalecer a resiliência climática desde a década de 
1990, especialmente após as inundações de 2000. O Plano de Adaptação à 
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Mudança Climática de 2007 e a Estratégia Nacional de Adaptação à Mudança 
Climática de 2016 destacam as acções específicas para as áreas costeiras e 
agrícolas, que incluem práticas agrícolas sustentáveis, reabilitação de mangais 
e infraestruturas resilientes. 

Dentre as práticas de resiliência climática que a comunidade de Ma tola-
-Rio tem adoptado podem-se destacar:

	ꞏ Práticas agrícolas sustentáveis: De acordo com Scoones (2009), a 
diversificação agrícola e o uso de sementes resistentes à seca são 
fundamentais para aumentar a resiliência das comunidades rurais. A 
utilização de sistemas agro-florestais, que combinam cultivos alimen-
tares com árvores perenes, tem sido uma estratégia eficaz para miti-
gar os impactos da seca e da erosão do solo, melhorando a segurança 
alimentar (Figuras 2)

	ꞏ Protecção de ecossistemas costeiros: A reabilitação de mangais, 
como mencionado por Alongi (2008), é uma estratégia adoptada para 
proteger as linhas costeiras contra a erosão e inundações. A restau-
ração desses ecossistemas não só protege as comunidades locais, 
mas também serve como habitat para a pesca, uma actividade crucial 
para a região.

	ꞏ Infra-estruturas resilientes: O investimento em infra-estruturas re-
silientes, como drenagem urbana e construção de moradias seguras, 
tem sido essencial para enfrentar eventos climáticos extremos. As co-
berturas verdes e os sistemas de drenagem para controlar as águas 
pluviais durante as tempestades são exemplos de como as cidades 
na Zona Sul, como Maputo, têm se adaptado às mudanças climáticas 
(Folke et al., 2002).
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Figura 2 - Diversificação agrícola 

Fonte: Autores/2024 

A figura 1, ilustra uma machamba perto de um pântano. Em redor do 
pântano produz-se milho, feijão, hortaliça, batata-doce, mandioca e árvores 
perenes (que mantém a folhagem durante todo ano). Á jusante do pântano 
produz-se arroz. Entende-se que esta forma de colocar os produtos permite 
que tanto no tempo chuva ( em que o os pântanos ficam alagados) e no tempo 
de estiagem, pelo menos haja algo na machamba.

Figura 2 - Floresta de mangais.

 Fonte: Autores/2024
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Floresta do mangal em recuperação numa das margens do rio Matola, 
localmente conhecido por Nwalivembane (depois de ser danificado pela popu-
lação local). Para garantir a já referida recuperação, neste momento proíbe-se 
corte das suas espécies, sendo que a população local é a que zela mais pela 
segurança, estando encarregue de sensibilizar os que não observam esta 
prática e, em ultimas circunstâncias solicita a intervenção da Policia Marinha, 
Costeira e Fluvial. 

Figura 3 - Drenagem.

Fonte: Autores/2024

A figura 3, ilustra uma drenagem ainda em construção na Estrada Nacional 
Número 4 , troço cruzamento da Mozal e Controle da Matola-Rio. É um exemplo 
claro deinvestimento em infra-estruturas resilientes como drenagem urbana.

Desafios Climáticos na Matola-Rio

Embora as práticas de resiliência estejam em andamento, Matola-Rio 
enfrenta diversos desafios relacionados às mudanças climáticas, incluindo:

	ꞏ Ciclones e tempestades tropicais: A região sofre com a ocorrência 
de ciclones, que resultam em chuvas torrenciais e inundações, afec-
tando directamente a agricultura e a infra-estrutura. Além disso, a 
erosão costeira e o aumento do nível do mar representam ameaças 
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constantes para as áreas costeiras de Matola-Rio.

	ꞏ Secas e escassez de água: A região tem sido severamente afectada 
pela variabilidade climática, com secas prolongadas que afectam a 
produção agrícola e o acesso a água potável, como ocorreu em Gaza 
e Inhambane (Hassan e Nhemachena, 2008). A escassez de recursos 
hídricos é um desafio crescente para as comunidades locais, que de-
pendem da agricultura de sequeiro.

	ꞏ Degradação ambiental: O desmatamento e a degradação dos solos 
também são questões críticas. A destruição dos mangais e de outros 
ecossistemas naturais, aliados à pressão da urbanização e da agricul-
tura, agrava a vulnerabilidade da região aos impactos climáticos.

	ꞏ O Papel do Comércio como Estratégia de Resiliência Climática: 
Além das práticas agrícolas e ambientais, o comércio tem se mostra-
do uma ferramenta importante para aumentar a resiliência climáti-
ca. Como argumentado por Adger et al. (2005) e Fünfgeld e McEvoy 
(2012), o comércio local fortalece as redes de apoio e garante maior 
segurança alimentar, além de diversificar a economia das comunida-
des. A troca de produtos entre diferentes regiões permite que as co-
munidades reduzam a dependência de uma única actividade econó-
mica, aumentando a estabilidade frente a crises climáticas.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os agricultores afirmaram não ter conhecimento sobre mudanças cli-
máticas, mas mencionaram que acompanham as exigências ambientais para 
garantir a produção de alimentos. Por exemplo, para cultivar na machamba, é 
necessário plantar diferentes tipos de culturas, pois algumas são mais resistentes 
às variações climáticas que outras. Além disso, destacaram que não é suficiente 
semear apenas a montante de uma machamba; é importante também semear 
a jusante, devido à “era dos extremos”, caracterizada por calor excessivo, frio 
intenso, chuvas abundantes ou secas extremas.

Os comerciantes entrevistados, afirmaram não ter domínio sobre ques-
tões climáticas, mas reconheceram o papel crucial que desempenham no 
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abastecimento alimentar da população local. Eles destacaram que a rápida 
urbanização e os anos agrícolas difíceis dificultam a auto-sustentação alimentar 
da comunidade. O terceiro comerciante, no entanto, afirmou que não há neces-
sidade de discutir resiliência climática, pois na região de Matola-Rio sempre 
ocorreram episódios de calor intenso, frio e ventos fortes.

Questionado o gestor municipal e construtores de obras públicas, sobre 
as acções do Governo como forma de aumentar a resiliência climática. Os entre-
vistados informaram que existe um plano para orientar os munícipes na comu-
nidade da Matola rio, na perspectiva de adoptar uma postura proactiva diante 
das mudanças climáticas. Explicaram também que neste momento o Governo 
esta fazendo esforço, no sentido de melhorar as vias de acesso e a drenagem na 
comunidade da Matola Rio. Isto demonstra que os gestores têm conhecimento 
sobre o tema “resiliência climática”. 

 CONCLUSÃO 

A resiliência climática na comunidade de Matola-Rio é uma questão 
urgente que envolve a implementação de práticas adaptativas para mitigar 
os impactos das mudanças climáticas. A adopção de estratégias como a agri-
cultura sustentável, a protecção dos ecossistemas naturais e a construção de 
infra-estruturas resilientes são fundamentais para garantir a segurança e o 
bem-estar das populações locais. Contudo, os desafios, como ciclones, secas 
e degradação ambiental, exigem um esforço contínuo de adaptação e inovação 
para que as comunidades de Matola-Rio possam sobreviver e prosperar frente 
aos desafios climáticos do futuro.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ADGER, W. N. et al. Social resilience to climate change. Cambridge, MA: MIT Press, 2005.

ALONGI, D. M. Mangrove forests: resilience, protection from tsunamis, and their role in carbon 
sequestration. Estuarine, Coastal and Shelf Science, 2008.



171
ISBN 978-65-6155-006-2  - Vol. 2 - Ano 2025  - www.cientificadigital.org

CASTRO, R. F. A importância do trabalho com conceitos científicos na educação formal: um 
estudo de caso sobre a escrita em um curso de pedagogia a distância. In: ANPED SUL, 10., 2014, 
Florianópolis. Anais […]. p. 1–20.

CENACARTA. Divisão político-administrativa do PAMR. 2006.

CENACARTA. Enquadramento geográfico do PAMR. 2006.

FOLKE, C. et al. Resilience and sustainable development: building adaptive capacity in a world 
of transformations. 2002.

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

HASSAN, R.; NHEMACHENA, C. The economic impacts of climate change in Southern Africa. 
London: Earthscan, 2008.

NÓVOA, A. Vidas de professores. 2. ed. Porto: Porto Editora, 2000. p. 199–212.

SCOONES, I. Livelihoods perspectives and rural development. The Journal of Development 
Studies, 2009.

TITOSSE, F. As terras húmidas da Matola-Rio: proposta da sua integração no EA de Geografia. 2013.



' 10.37885/251220932

10

﻿VARIABILIDADE DA ﻿PRECIPITAÇÃO 
﻿PLUVIOMÉTRICA NA CIDADE DE 

QUELIMANE, 1991-2020
	

Ana Maria Inverno Libelela
(INAM-Zambézia)

Gina Amelia Albino Sitoe
(FCTA-UP Maputo)

 

https://dx.doi.org/10.37885/251220932


173
ISBN 978-65-6155-006-2  - Vol. 2 - Ano 2025  - www.cientificadigital.org

RESUMO 

O objectivo principal deste trabalho é compreender a variabilidade da precipitação 
pluviométrica na cidade de Quelimane, com foco na análise dos eventos extremos 
no período de 1991-2020, em particular, numa cidade com deficiência de valas 
de drenagem e fraco saneamento do meio. Para alcançar os objectivos, foram 
utilizados dados de precipitação obtidos pelo Departamento de Observação e 
Rede do INAM de Quelimane e Maputo, observados em 24 horas, do mês de 
Janeiro a Dezembro, totalizando-se uma série temporal de 30 anos. A descri-
ção da variabilidade da precipitação, foi feita através da análise de valores de 
variáveis estatísticas (Precipitação total, máxima, mínima, média) e foi feita a 
análise da tendência temporal em décadas através do software Microsoft Excel. 
Para identificar os eventos extremos foi feita análise de dados de precipitação 
diária, mensal e anual e aplicado o método de Precipitação Padronizada (SPI) 
proposto por McKee et al. (1993). E também aplicado o método do SPI, como 
indicador de período seco e chuvoso. Observou-se que durante os 30 anos, o 
mês mais chuvoso registado foi Janeiro com precipitação média de 309,1mm, 
o mês mais seco foi Setembro com a média de 12,4mm e a máxima mensal 
de 639.5 que se resistou no ano de 2007. Conclui-se que as chuvas que caem 
tem o potencial para causar inundações em maior parte das áreas urbanas e 
suburbanas e que a época chuvosa teve a duração de 4 meses e seca 8 meses. 

Palavras-chave: Variabilidade; Precipitação; Pluviométrica; Extremo.
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INTRODUÇÃO

A cidade de Quelimane, capital da província da Zambézia, em Moçam-
bique, tem sido ciclicamente afectado por eventos climáticos extremos, sendo 
o mais recente, o ciclone Fred, ocorrido nos dias 10, 11 e 12 de Março de 2023. 
Muitos destes eventos estão relacionados à anomalia nos parâmetros meteo-
rológicos e climáticos, como a precipitação, segundo afirma Ataides & Furtado 
(2014). Estes fenómenos, cada vez mais recorrentes provocam inundações que 
culminam com implicações sócio-ambientais, tais como, poluição das águas, 
destruição de intra-estruturas, erosão ou por eclosão de doenças de origem 
hídrica, afectando a qualidade de vida da população.

 A localização  geográfica da cidade de Quelimane, ao longo da planície 
de inundação do rio Cua-cua, a expõe a riscos hidrometeorológicos. A fraca 
planificação das áreas urbanas, proporciona a existência de problemas sócio-
-ambientais decorrentes do uso e da ocupação do solo urbano, aumentado a 
vulnerabilidade desta cidade, marcado pela deficiência na drenagem das águas 
pluviais, em caso de precipitação extrema. 

Compreender a variabilidade da precipitação, analisando os eventos extre-
mos na cidade de Quelimane é de extrema importância, uma vez que permite 
ter a percepção da ocorrência destes eventos, assim como a sua magnitude, a 
medida que ocorrem e os ambientes sofrem mudanças consideráveis.

O objectivo principal do presente trabalho é compreender a variabilidade 
da precipitação pluviométrica na cidade de Quelimane, numa escala temporal 
de 30 anos, período compreendido entre 1991 à 2020, constituindo-se como 
uma contribuição científica para o desenvolvimento de conhecimento sobre a 
variabilidade da precipitação pluviométrica da cidade de Quelimane, identifica-
ção de eventos extremos, na elaboração da previsão sazonal, assim como para 
a decisão dos diversos atores do desenvolvimento na autarquia.

 Estudos ressaltam a importância de conhecer a variabilidade da preci-
pitação pluviométrica numa escala temporal. Conforme Klemp (2015), grandes 
mudanças na sua distribuição podem causar alterações ambientais para os 
quais seres vivos podem não estar adaptados. No entanto, torna-se relevante 
estudar a variabilidade da precipitação pluviométrica e os eventos extremos, 
uma vez que a autora primaria motivada pelo facto de trabalhar na área técnica 
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do Iinstituto Nacional de Meteorologia, em Moçambique -Quelimane, além de 
ser natural e residente na mesma cidade, viu a necessidade de fazer estudos 
contínuos para melhor compreender a variabilidade da precipitação pois a 
variabilidade intranual caracteriza a tendência da precipitação pluviométrica 
mensal e sazonal (época seca e chuvosa). Essa variabilidade é preocupante 
para a população e economias dos países, particularmente quando parte 
significativa das actividades humanas na região é vulnerável às alterações do 
clima (Reason, 2007).

 A variabilidade interanual inclui duas componentes, as variações aleatórias 
de curto prazo, anuais e tendência temporal de prazo mais longo. Em Moçambique, 
a primeira componente tem dominância preponderante. As zonas com maior 
variação interanual correspondem em grande parte às que apresentam maior 
risco de insegurança alimentar (Programa Mundial da Alimentação - PMA, 2017).

PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

A área de estudo

 A cidade de Quelimane que se localiza entre a Latitude: 17°52’35”S e 
Longitude: 36°53’14”E, a sudeste da província da Zambézia, região Centro de 
Moçambique. Ao Sul limita-se com o distrito de Inhassunge 0através do rio 
Cua-Cua. Ao Norte é limitado pelo Posto-Administrativo de Maquival, distrito de 
Quelimane. A Oeste é limitado pelo distrito de Nicoadala, e a Este pelo Oceano 
Índico  segundo (INAHINA, 2000).
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Figura 1 - Localização Geográfica da Cidade de Quelimane.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

            
A cidade de Quelimane está numa região com um clima tropical húmido 

caracterizado por estações chuvosas que vai desde Outubro a Março e secas de 
Abril a Setembro (Timba, 2014). De acordo com INAHINA, 2000 as temperatu-
ras diurnas são em geral superiores a 30oC na época quente, as vezes podem 
baixar até 20oC na época fria de acordo com 

Segundo o Concelho Autárquico da Cidade de Quelimane (2022), a cidade 
de Quelimane apresenta um tipo de relevo de planícies costeiras, compostas de 
sedimentos quaternários recém-depositados no solo. Os solos consistem em 
depósitos marinhos e aluviais com teor muito alto de argila na ordem de 60-80 
por cento. Tais áreas têm grandes problemas de salinidade, fraca drenagem, 
solos muito pesados e ricos em matéria orgânica (embora altamente férteis) e 
dificuldades de acesso durante a época chuvosa. A vegetação predominante 
na cidade de Quelimane e arredores é do tipo savana aberta e mangal. Actual-
mente verifica-se uma substituição desse tipo de vegetação por exóticas tais 
como coqueiros, papaieiras, mangueiras e bananeiras. A vegetação depende 
dentre outras características, da formação de solo, hidrografia e clima da região. 
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Por isso, a vegetação é de folha larga do tipo mesofítica que seria esperada em 
zonas com 1380mm a 1500mm de chuva por ano (CACQ, 2022). 

MATERIAIS E MÉTODOS

Para a realização desta pesquisa, foram analisados dados diários, mensais 
e anuais de precipitação pluviométrica (mm), obtidos pelo Departamento de 
Observação e Rede do Instituto Nacional de Meteorologia (INAM) da cidade 
Quelimane, através do instrumento udómetro do tipo Hellman 200cm2. Tais dados 
observados das 9 horas às 9 horas do dia seguinte, no intervalo de Janeiro a 
Dezembro de 1991 a 2020, totalizando uma série temporal de 30 anos.

 E para descrever  a variabilidade da precipitação pluviométrica foi ela-
borado tabela de variáveis estatísticas e gráficos de acordo com o ano meteo-
rológico segundo a Organização Mundial da Meteorologia para o hemisfério 
sul e ano civil para melhor compreensão. ara caracterizar a variabilidade da 
precipitação pluviométrica foi aplicado o método do Índice de Precipitação 
Padronizada (SPI). O SPI foi desenvolvido pelos autores Mckee, Doesken e 
Kleist (1993), como uma opção à utilização do Índice de Seca de Palmer (Palmer 
Drought Severity Index - PDSI), pois o mesmo apresentava dificuldades para 
ser calculado e limitações de uso. De acordo com Repelli et al. (1998), o índice 
é apropriado para o monitoramento de regiões semiáridas e tropicais e permite 
caracterizar não apenas as secas, mas também os períodos chuvosos e o seu 
grau de intensidade.

O SPI é obtido utilizando a seguinte fórmula:

     
A seca ocorre sempre que o valor de SPI é negativo, atingindo uma inten-

sidade igual ou menor que -1 e termina quando o valor do SPI é positivo. A clas-
sificação é feita com base nos limites indicados na TABELA 1.
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Tabela 1 - Classificação do Índice de Precipitação Padronizada (SPI).

SPI Classificação

≥ 2,00 Extremamente chuvoso

1,99 a 1,50 Severamente chuvoso

1,49 a 1,00 Moderadamente chuvoso

0,99 a 0,50 Fracamente chuvoso 

0,49 a -0,49 Normal

-0,50 a -0,99 Seca fraca

-1,00 a -1,49 Seca moderada

-1,50 a -1,99 Seca severa

≤ -2.00 Seca extrema
Fonte: Mckee et al., (1993), citado por Domingos (2006).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O mês de janeiro foi o que mais precipitação registou com uma média 
de 309.1mm,  o mês de setembro com menos precipitação com uma média de 
12.4 mm  e a máxima mensal de 639.5 resistando-se no ano de 2007  como 
ilustra a TABELA 1. 

Tabela 1 - Variáveis estatísticas da Precipitação em milímetro (mm) no intervalo de 1991 a 2020 na 
cidade de Quelimane.

PMM 
(mm)

Meses/Precipitação/Anos

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Máxi-
ma

639,5
2007

576,0
1997

531,0
2019

365,6
1999

193,8
1995

137,9
2004

408,1
1996

106,5
1998

57,4
1991

120,5
2013

195,2
2007

346,1
2017

Mínima 85,9 81,7 44,7 16,3 7,1 1,7 2,2 0,5 0 0,3 0 38,8

Média 309,1 235,1 207,3 117,9 53,9 49,9 67,8 20,6 12,4 16,4 57,2 151,9

Fonte: Autoras (2024). 

Durante o intervalo de 1991 a 2020, a cidade de Quelimane foi caracterizada 
por uma variabilidade anual da precipitação pluviométrica, especificamente na 
estação chuvosa, o gráfico foi organizado de acordo com o ano meteorológico 
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segundo a OMM (Organização Mundial de Meteorologia)  para o hemisfério sul, 
de modo que o pico máximo se verifique no centro. E o mês de Janeiro foi o que 
mas precipitação registou com uma média de 309.1mm e o mês de Setembro 
com menos precipitação com uma média de 12.4 mm como ilustra a FIGURA 2.

     Figura 2- Sazonalidade da Precipitação pluviométrica. Queli-
mane, 1991 - 2020.

Fonte: Autoras, 2023. 

            Resultados semelhantes foram encontrados pelo Conselho 
Autárquico da Cidade de Quelimane em um estudo recente no ano 2022, que 
registou maior índice de precipitação na época chuvosa com uma média de 
248mm no mês de Janeiro e o menor índice de precipitação na época seca 
com 16mm no mês de Setembro. No entanto, a cidade de Quelimane apresenta 
variabilidade climática influenciada por duas estações do ano (seca e chuvosa), 
como afirma Hoguane (2007).
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Figura 3- Sazonalidade da Precipitação pluviométrica. Quelimane, 1991 - 2020.

 Fonte: Autoras, 2023.

     
Numa análise decadal (de 10 em 10 anos)   para as décadas de 1991 a 

2000 (1ª Década), 2001 a 2010 (2ª Década) e 2011 a 2020 (3ª Década), verificou-se 
variabilidade significativa com maiores registos de precipitação iniciando no 
mês de Dezembro a Março (FIGURA 4),  

Figura 4 - Variabilidade da precipitação pluviométrica da cidade de Quelimane em décadas.

Fonte: Autoras, 2023.

Na década de 1991 a 2000, a precipitação pluviométrica foi caracterizada 
com maior valor médio observado no mês de Janeiro (308,0mm) e o menor valor 
médio foi observado no mês de Setembro (14,0mm).
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Na década de 2001 a 2010, a precipitação pluviométrica também foi carac-
terizada por uma variabilidade, com maior valor médio observado no mês de 
Janeiro (276,8mm) e o menor valor médio observado no mês de Outubro (8,4mm). 

Na década de 2011 a 2020, a precipitação pluviométrica foi caracterizada 
também por uma variabilidade, com maior valor médio observado no mês de 
Janeiro (342,5mm) e o menor valor médio observado no mês de Setembro (9,0mm).

Os maiores valores de precipitação pluviométrica foram observados no 
mês de Janeiro em todas as décadas e os menores valores foram observadas no 
mês de Setembro para as décadas de 1991 a 2000 e 2011 a 2020. Para a década 
de 2001 a 2010 o menor valor foi observado no mês de Outubro e a primeira 
década foi a que mas precipitação registou.

Caracterização dos eventos extremos da precipitação, no período de 1991 
a 2020

            Para melhor compreender os eventos extremos da precipitação 
pluviométrica, no período de 1991 a 2020 analisou-se através do SPI em todo o 
período (Janeiro a Dezembro) e nos meses húmidos ou chuvosos (Dezembro a 
Março de 1991 a 2020) conforme pode ser observado nas FIGURAS 5, 6, 7, 8 e 
9 que ilustram as médias mensais de SPI da cidade de Quelimane.

A análise do SPI demonstrou que o período chuvoso (valores positivos de 
SPI), para a cidade de Quelimane no intervalo de em estudo, teve a duração de 
4 meses, com início em Dezembro e término em Março. O período seco (valores 
negativos de SPI) teve a duração de 8 meses e iniciou em Abril, terminando em 
Novembro (FIGURA 5).



182
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

Figura: 5 Média climática mensal de SPI. Quelimane, 1991 - 2020.

 Fonte: Autora, 2023.  

    A média do SPI do mês de Dezembro (FIGURA 6), que corresponde ao 
início da época chuvosa, demonstrou uma variabilidade, tendo uma tendência 
de aumento da precipitação pluviométrica desde 1991 a 2020, onde pode-se 
observar uma subida na tendência da precipitação, comparado com os anos 
anteriores e quando a tendência soube significa que o mês está a se tornar mais 
húmido, quando desce, significa que o mês está a se tornar mais seco. O pico 
máximo foi observado no ano de 2017 e o mínimo em 2015.

Figura 6 - Média climática mensal de SPI do mês de Dezembro. Quelimane, 1991 - 2020

Fonte: Autora, 2023.

A média mensal de SPI do mês de Janeiro da cidade de Quelimane 
demonstrou uma variabilidade, tendo uma tendência ligeira de aumento da 
precipitação pluviométrica durante o período estudado, onde o pico máximo 
foi observado no ano de 2007 e o mínimo em 2010 (FIGURA 7).
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Figura 7 - Média climática mensal de SPI do mês de Janeiro. Quelimane, 1991 - 2020.

Fonte: Autora, 2023.

E para o mês de Fevereiro na cidade de Quelimane demonstrou uma 
variabilidade, tendo uma tendência decrescente da precipitação pluviométrica 
durante o período estudado, onde o pico máximo foi observado no ano de 2014 
e o mínimo em 2006 (FIGURA 8).

Figura 8 - Média climática mensal de SPI do mês de Fevereiro. Quelimane, 1991 - 2020

Fonte: Autora, 2023.

O mês de Março demonstrou também uma variabilidade, tendo uma 
tendência de diminuição da quantidade de precipitação pluviométrica durante 
o período estudado, onde o pico máximo foi observado no ano de 2019 e o 
mínimo em 2014 (FIGURA 9).
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Figura 9 - Média climática mensal de SPI do mês de Março. Quelimane, 1991 - 2020.

Fonte: Autora, 2023.

           Analisando a precipitação pluviométrica anual e mensal convista 
a caracterizar os eventos extremos positivos ou seja, os que registaram maior 
quantidade de precipitação, foi possível constatar que os classificados como 
extremamente húmido foram registados nos meses de Dezembro de 2017 e 
Março de 2019; Severamente húmido nos meses de Fevereiro de 1997, Março 
de 2001 e Janeiro de 2012; Moderadamente Húmido, nos meses de Fevereiro 
de 1991, Janeiro e Março de 2016, Janeiro de 1998, Janeiro e Fevereiro de 2001, 
Março de 2003, Dezembro de 2005 e 2007, Janeiro e Fevereiro de 2013, Março 
de 2017 e Dezembro a Março.

          Fazendo uma análise da quantidade de precipitação registada 
durante os extremos descritos, verifica-se que no mês extremamente húmido 
de Dezembro de 2017, a precipitação mensal registada foi de 352,3mm, com 
200,4mm acima da média de 151,9mm correspondente a este mês ou seja, 231,9% 
acima da média mensal. Da quantidade de precipitação registada em Dezembro 
de 2017, 54.5% foi no evento do dia 16 de Dezembro (82,8mm).

Em quanto que no mês extremamente húmido de Janeiro de 2007, a 
precipitação mensal registada foi de 639,5mm, com 330,4mm acima da média 
de 309,1mm correspondente a este mês ou seja, 206,8% acima da média men-
sal. Da quantidade de precipitação registada em Janeiro de 2007, 111,6% foi no 
evento do dia 21 de Janeiro (345,0mm).

E para o mês extremamente húmido de Fevereiro de 2014, a precipitação 
mensal registada foi de 452,8mm, com 217,7mm acima da média de 235,1mm 
correspondente a este mês ou seja,192,5% acima da média mensal. Da quantidade 
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de precipitação registada em Fevereiro de 2014, 40.2% foi no evento do dia 16 
de Fevereiro (94,6mm). 

 No mês extremamente húmido de Março de 2019, a precipitação registada 
foi de 531.0 mm, com 323,7mm acima da média de 207,3mm correspondente 
a este mês ou seja, 256,1% acima da média mensal. Da quantidade de preci-
pitação registada em 23 de Março de 2019, 38.6% foi no evento do dia 23 de 
Março (80,1 mm). 

Estes eventos criam inundações nesta cidade. Uma notícia do jornalista 
Marcelino Mueia, do informativo DW, datada de 25 de Março de 2018, com o 
título “Águas estagnadas em Quelimane preocupam residentes”, relata o drama 
das inundações em Quelimane (https://ampp.dw.com/pt-002/%C3%A1guas-es-
tagnadas-nas-ruas-de-quelimane-preocupam-residentes/a-43100865). É muito 
provável que estas águas (FIGURA 10) tenham-se estagnado desde o mês de 
Dezembro de 2017. 

Figura 10 - Águas estagnadas numa das ruas em Quelimane

      Fonte: Marcelino Mueia (DW). Disponível online em https://ampp.dw.com/pt-002/%C3%A1guas-
estagnadas-nas-ruas-de quelimane-preocupam-residentes/a-43100865

A Figura 11 a seguir ilustra também as condições que se apresenta a 
cidade de Quelimane perante uma inundação.

https://ampp.dw.com/pt-002/%C3%A1guas-estagnadas-nas-ruas-de-quelimane-preocupam-residentes/a-43100865
https://ampp.dw.com/pt-002/%C3%A1guas-estagnadas-nas-ruas-de-quelimane-preocupam-residentes/a-43100865
https://ampp.dw.com/pt-002/%C3%A1guas-estagnadas-nas-ruas-de%20quelimane-preocupam-residentes/a-43100865
https://ampp.dw.com/pt-002/%C3%A1guas-estagnadas-nas-ruas-de%20quelimane-preocupam-residentes/a-43100865
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Figura 11 - Inundações na cidade de Quelimane no ano 2005

Fonte: MCA (2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que a cidade de Quelimane, durante o período em estudo 
teve uma variabilidade da precipitação, tendo a época chuvosa a duração de 4 
meses (Dezembro, Janeiro, Fevereiro e Março), diferentemente do que tem sido 
previsto, ou anunciado pelo INAM- IP, no que diz respeito a Outubro a Março 
para todo pais e a época seca teve a duração de 8 meses (Abril, Maio, Junho, 
Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro). A atmosfera por ser dinâmica 
tudo indica que os efeitos da alteração do clima já se fazem sentir nesta cidade, 
dai que os agricultores e os profissionais de construção civil devem também 
acompanhar essa mudança de tempo, de modo que haja um cultivo sustentável 
e sem desperdício de material na construção civil. 

            A ocorrência das inundações na cidade de Quelimane durante o 
intervalo de 1991 a 2020 deve-se a característica da cidade, localização geo-
gráfica, insuficiência de infira-estruturas técnicas de valas de drenagens, a 
mau uso e ocupação do solo, fraca capacidade de infiltração da água no solo 
(argiloso), evapotranspiração e fraco saneamento do meio, que impedem o 
escoamento normal das águas pluviais. Nota-se que com precipitação igual a 
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50 mm diário, as áreas de risco comecem a ter um impacto negativo no que diz 
respeito a obstrução das vias de acesso, águas paradas que penetram dentro 
das casas e inundações. 

            Isso significa que deve existir uma intervenção continua por parte 
do Governo ou os demais colaboradores no que diz respeito a construção de 
mais valas de drenagem para o escoamento das águas, de modo que a popu-
lação que vive nas áreas de risco as inundações não continuem a correr o risco 
de apanhar doenças como a cólera, malária entre outras de origem hídrica, pela 
exposição das águas paradas, perda de bens pelo facto de a água permanecer 
por muitos dias dento de casa por falta de um escoamento eficaz ou outras 
estratégias de escoamento das águas devem ser desenvolvidas.

            Os dados da precipitação pluviométrica na série temporal de 30 
anos (1991 à 2020) permitiram de forma satisfatória compreender a variabilidade 
da precipitação e entender que a quantidade de 50mm diário ou em dias conse-
cutivos de precipitação pluviométrica tem o risco potencial de causar inundação 
na maior parte da zona urbana e suburbana da cidade de Quelimane. Por tanto é 
necessário que se faça uma contínua intervenção no saneamento do meio e um 
plano de ordenamento eficaz ou retirada da população nas áreas de risco para 
áreas seguras para evitar a obstrução do escoamento das águas das chuvas.
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RESUMO

O planeamento e gestão ambiental das cidades é uma das principais preocupa-
ções subjacentes ao processo de urbanização. A conservação das características 
naturais numa cidade produz um contraste com os ambientes construídos e 
interfere diretamente na qualidade de vida por meio das funções que desempe-
nha. As áreas verdes são elementos integrantes e participantes da estrutura e 
da dinâmica urbana, representam a qualidade estética, paisagística e ambiental 
da região e contribuem com a sustentabilidade do espaço urbano com mais 
de 70% da área permeável. Este estudo faz uma análise das áreas verdes do 
bairro Central C e Inhagoia B, no Município de Maputo na forma como esses 
espaços contribuem na qualidade ambiental e de vida da população. A meto-
dologia de cunho qual quantitativo é baseado na revisão de literatura científica, 
pesquisa documental, trabalho de campo e o estudo de caso. A colecta   de 
dados envolveu uma amostra de 200 indivíduos, sendo 50 em cada espaço 
verde estudado, os quais foram submetidos a questionários. Os resultados 
apontam que o Bairro Central C, possui áreas verdes organizadas e alinhadas 
com a postura urbana e fornecem ambiente confortável e estruturado para 
o lazer e a socialização. Em contraste, o bairro de Inhagoia B apresenta um 
único espaço verde notável, o Jardim Zoológico.  A menor oferta e organização 
de áreas verdes nesse bairro, reflecte um acesso desigual a esses benefícios 
para a população. Sugere-se a criação de mais áreas verdes para responder a 
demanda da população. 

Palavras-chave: Ambiente; Áreas Verdes; Planeamento; Qualidade de 
Vida e Urbano.  
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INTRODUÇÃO 

No Município de Maputo, as áreas verdes públicas desempenham um 
papel crucial na qualidade de vida e ambiental, embora sua distribuição e 
manutenção varia significativamente entre os bairros. O estudo analisa as áreas 
verdes dos bairros Central C e Inhagoia B ilustra essa disparidade, destacando 
a necessidade de um planeamento mais equitativo e sustentável para o desen-
volvimento urbano.

Este artigo faz uma análise comparativa do bairro Central C e Inhagoia B, no 
Município de Maputo sobre a contribuição das áreas verdes na qualidade 
ambiental e de vida da população. Mais especificamente procura investigar a 
distribuição espacial das áreas verdes, explicar a sua contribuição na melhoraria 
da qualidade de vida dos seus residentes e propor estratégias para promover 
a preservação e conservação dos espaços verdes. 

O estudo justificou-se pelo trabalho exploratório realizado nos três espaços 
verdes localizados no bairro Central C, nomeadamente: Jardim Tunduro, Jardim 
dos Professores e no Centro de Reabilitação Física António Ripinga. O Bairro 
Central C encontra-se situado no Distrito Urbano nº 1, no Distrito Municipal 
KaMpfumo, que constitui o distrito-sede da Cidade de Maputo. Figura 1: loca-
lização das áreas verdes do bairro Central C.

Fonte: CENACARTA 2022.

No bairro de Inhagoia B, o estudo centrou-se no Jardim Zoológico, que é o 
único espaço verde público do bairro; observe-se o mapa da Figura 2. O Jardim 
Zoológico de Maputo situa-se a sul do bairro de Inhagoia B, ao longo da Av. de 
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Moçambique, entre as coordenadas aproximadas de −25,92405° de latitude 
Sul e 32,55480° de longitude Leste. 

Figura 2 - mapa de localizacao do Jardim Zoologico 

Fonte: CENACARTA 2022.

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2016), recomenda um mínimo 
de 9m² de área verde por habitante e o ideal recomenda cerca de 12 a 15 m² por 
pessoa para assegurar a qualidade de vida e bem-estar urbano. 

O aumento da população na área de estudo, diminui o número de áreas 
verdes, justificando a necessidade de estudos sobre o impacto na saúde e bem-
-estar da população residente. De acordo com Copque et al. (2011), a perda das 
áreas verdes existentes na região urbana implica também a perda da qualidade 
de vida dos habitantes.

De acordo com o INE, o censo de 2017 apurou para a Cidade de Maputo 
uma população de 1.080.277 habitantes aproximadamente. A área da Cidade 
de Maputo tem uma extensão de 346 km², com uma densidade populacional 
de 3.245 habitantes por km². Estes dados revelam a pressão demográfica no 
espaço urbano.  Outrossim, este estudo servirá de base orientadora na projecção 
/(re)qualificação de futuros bairros e cidades. 

Apesar das evidências de benefícios dos espaços verdes para a saúde 
dos indivíduos e qualidade de vida, estudos sobre o tema ainda são escassos 
em Moçambique, podendo se destacar os seguintes estudos de autores como:

Pimentel (2013), realizou estudos sobre os espaços abertos públicos da 
cidade de Maputo, tendo chegado ao resultado de que o sistema de espaços 
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abertos da cidade apresenta uma moderada relação com o sítio e que as tipolo-
gias mais significativas são fortemente marcadas pela presença da vegetação.

Muacuveia (2017), publicou um artigo acerca da necessidade da inclusão 
do tema “áreas verdes urbanas” no programa de ensino de geografia da 12ª 
classe em moçambique.  Os resultados demonstram que alunos desconhecem as 
áreas verdes e sua importância na cidade, apesar de indicaram que os resíduos 
sólidos são o principal problema ambiental nas áreas verdes urbanas, mesmo 
assim, mostram-se favoráveis a instalação de barracas nestas áreas. 

Ferreira (2021), realizou estudo sobre os Impactos do processo de urba-
nização sobre a estrutura verde municipal, caso do Município de Nampula 
(2005-2020). Os resultados que obteve indicam que há um notável crescimento 
dos assentamentos humanos sobre a estrutura verde local e esse crescimento 
não é acompanhado pelo ordenamento do território, o que periga a qualidade 
de vida da população.

Chitula, et al, (2024) no seu artigo Mapeamento de ocorrência das áreas 
verdes como indicadores da qualidade ambiental na cidade da Beira-Moçambi-
que. Conclui-se que a cidade da Beira possui uma intensa urbanização, grande 
parte da área que poderia ser vegetada está impermeabilizada por conta da 
presença de construções de infraestruturas e pavimentações, tornando a cidade 
mais vulneráveis aos problemas ambientais e como resposta a isso, urge a 
necessidade da valorização e manutenção das áreas verdes urbanas.  

Em 2015, as Nações Unidas definiram 17 Objectivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), dos quais o 11º objectivo é sobre Cidades e Comunidades Sus-
tentáveis, com vista a tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis. Entre as diversas metas relacionadas com o 
11º objectivo há que destacar algumas três que espelham o âmbito do trabalho: 

	ꞏ Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultu-
ral e natural do mundo;

	ꞏ Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cida-
des, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar e outros;

	ꞏ Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos segu-
ros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres 
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e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência.

As áreas verdes urbanas, são áreas com uma função ecológica, estética 
e de lazer e que, por este conjunto de atributos, desempenham funções que se 
conjugam para melhorar a qualidade de vida da população.

Área verde urbana refere-se a espaços abertos cobertos predominante-
mente por vegetação natural ou plantada, localizados dentro do ambiente urbano, 
com a função de proporcionar benefícios ecológicos, recreativos, estéticos e de 
bem-estar para a população (Konijnendijk et al., 2013). Esses espaços incluem 
parques, jardins, praças, e áreas de reserva ecológica, servindo para melhorar 
a qualidade ambiental e promover a saúde física e mental dos habitantes. 

A valorização das áreas verdes urbanas tem sido matéria de aborda-
gens diversas cujas referências, particularmente no caso de Maputo, podem 
ser encontradas desde o século XIX até ao presente, ora acentuando-se a sua 
matriz estética, ora compreendendo uma função associada ao lazer, à fruição dos 
residentes, à modelação do clima urbano (Broto, et a. 2015) e, mais raramente, 
à melhoria/manutenção da sua condição de saúde. Nas transformações que 
ocorrem no espaço urbano em Moçambique, e particularmente na cidade de 
Maputo, assistimos a uma progressiva e continua reabilitação e (re)funciona-
lização das áreas verdes, sendo importante vincar, de acordo com a literatura 
(Santana et al; 2007; Pina, 2011 e Torres, 2013) a sua responsabilidade na melhora 
da qualidade de vida e consequentemente nos indicadores de saúde ambiental, 
pelas múltiplas funções que desempenham dentro das cidades, contribuindo 
para a qualificação da sua estrutura territorial. 

MATÉRIAS E MÉTODOS

De ponto de vista de abordagem a pesquisa é qualitativa e quantitativa 
na medida em que visa comparar a contribuição das áreas verdes dos bairros 
Central C e Inhagoia B na cidade de Maputo.

A análise do problema conduziu ao estudo de caso, pois se centrou nas 
perceções dos moradores e visitantes dos espaços verdes da área de estudo. 

A análise foi feita a partir da bibliografia de referência sobre espaços ver-
des e pesquisa documental. Para o estudo empírico foi aplicado o questionário. 
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Para se alcançar os objectivos do estudo foi seleccionada uma amostra de 
duzentos (200) indivíduos utilizadores e moradores dos espaços verdes que 
responderam o questionário, tendo sido seleccionados 50 respondentes por 
cada espaço.  O questionário foi semiestruturado, facto que permitiu a flexibi-
lidade na colecta de dados.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados do questionário foi orientada pelas principais questões 
que nortearam a pesquisa, nomeadamente: (i) Está satisfeito(a) com os   espa-
ços verdes existentes nos bairros Central C e Inhagoia B? (ii) O que as pessoas 
procuram nos espaços verdes? (iii) De que forma as áreas verdes contribuem 
para a melhoria da qualidade de vida? (iv) Conhece as áreas verdes do bairro 
Central C e as de Inhagoia B? o que tem de similaridade ou diferença? (v) Quais 
são os benefícios das áreas verdes para a saúde? (vi) Está satisfeito(a) com o 
estado de conservação do espaço verde? Por quê? (vii) Que sugestões tem 
para o Município no que diz respeito aos espaços verdes da cidade de Maputo?

Em relação à primeira questão, mais da metade dos inquiridos afirmou não 
estar satisfeita com poucos espaços verdes na área em estudo. Essa insatisfação 
é compreensível, tendo em conta que o estudo foi realizado na capital do país, 
onde durante o dia existem muitas pessoas que procuram o emprego formal ou 
informal, assim é frequente   observar pessoas que usam os passeios, bermas 
de estradas e outros espaços improvisados para descanso durante o período 
laboral.  Em suma, pode-se dizer que há escassez dessas áreas nos bairros. 

Esta perceção é corroborada por cerca de 19% dos inquiridos, que, quando 
questionados sobre (ii) o que procuram nos espaços verdes, responderam que 
buscam lazer e descanso. Conforme ilustrado no Gráfico 3, os aspetos mais 
valorizados pelos participantes são o ar fresco e puro e a sombra proporcionada 
pelas árvores. Em seguida, destaca-se a procura por lugares agradáveis com 
arbustos, flores que traduzem uma beleza e por fim lugares que possibilitam a 
prática de exercícios físicos e o registo de imagens fotográficas.



197
ISBN 978-65-6155-006-2  - Vol. 2 - Ano 2025  - www.cientificadigital.org

Gráfico 1: Espaço verde.

Fonte: Autora/2023.

Sobre a questão (iii) De que forma as áreas verdes contribuem para a 
melhoria da qualidade de vida? Constatou-se que as áreas verdes contribuem 
de diversas formas para a melhoria da qualidade de vida, tanto física quanto 
mental. De acordo com o gráfico 2, os principais benefícios apontados pelas 
pessoas conforme ilustra o gráfico 2, foram: 42% afirmaram que as áreas ver-
des ajudam a tirar o estresse, mostrando que o contato com a natureza tem 
um papel importante no equilíbrio emocional e na redução da tensão do dia a 
dia. 21% disseram que relaxam o corpo e a mente, o que reforça o impacto 
positivo desses espaços no bem-estar físico e psicológico. 13% consideram 
que as áreas verdes são locais de socialização e lazer, favorecendo a convi-
vência comunitária e o fortalecimento dos laços sociais. 19% destacaram que 
proporcionam silêncio e ar puro, fatores que contribuem para um ambiente 
mais saudável e tranquilo. Por fim, 5% mencionaram que tranquilizam a alma 
e o espírito, evidenciando uma dimensão mais subjetiva e espiritual do con-
tato com a natureza.
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Gráfico 2: Contribuição das áreas verdes para a qualidade de vida.

Fonte: Autora 2023.

Concluindo pode-se afirmar que, as áreas verdes melhoram a qualidade 
de vida das pessoas porque colaboram para acalmar o stress da vida urbana, 
promovem saúde mental, os espaços verdes proporcionam o relaxamento a 
convivência social, o bem-estar físico e equilíbrio emocional, permitindo que 
as pessoas sejam mais sociais e mais interativas. 

Os resultados da pesquisa mostram que entre os 200 inquiridos, 156 
pessoas correspondentes a 78%, estão satisfeitos porque os espaços verdes 
estão limpos e em bom estado de conservação. Os restantes 44 inquiridos (22%) 
não estão satisfeitos porque verifica-se um abandono e degradação do local.  
Destaca-se se aqui o aspecto de que os respondentes do Jardim Zoológico 
nenhum estar satisfeito com a aparência que o jardim apresenta. O que remete 
a que o município de Maputo tenha intervenções necessárias.  A diferenca na 
conservação dos espacos verdes, denota que há preferência pelas áreas verdes 
do bairro Central C em detrimento aos do bairro Inhagoia B.  embora haja uma 
maior percentagem que declarou estar satisfeito com o estado de conservação 
das áreas verdes, há necessidade de todos os residentes, usufruírem do ambiente 
acolhedor em todos os bairros não haver preferências por uns. 

De acordo com a literatura (WHO, 2016) é um dever dos Estados e dos 
planeadores promover a construção, desenho e manutenção de ambientes 
saudáveis e seguros, compatíveis com a configuração das necessidades da vida 
diária, concedendo o acesso a espaços verdes públicos, seguros e inclusivos 
onde os habitantes – especialmente mulheres, crianças e idosos, possam fruir 
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de condições de segurança para o exercício de recreação, atividade física e 
socialização, contribuindo sinergicamente para a melhoria da qualidade do ar, 
redução de stress e aumento do potencial de coesão social. Diversos investi-
gadores demonstram que a fruição destes espaços está associada a condições 
fisiológicas restaurativas associadas à visualização ou permanência no espaço 
verde, respondendo a uma necessidade inata de se afiliar ao ambiente natural 
(Hartig et al., 2003; Ulrich et al., 1991).

Gráfico 3 que se segue, resulta do trabalho realizado nas cinco áreas 
verdes em estudo, nota-se que o Jardim Zoológico, esta em desvantagem em 
relação aos espaços localizados no bairro Central C, na cidade de Maputo no 
que concerne a existência do mobiliário, equipamento público, restaurantes 
e cafés, e se destaca a existência de barracas (onde se passam as refeições) 
nas imediações. Em termos de existência de sobra, todos os espaços verdes 
superam o Jardim dos professores. 

Gráfico 3: Áreas de lazer. 

Fonte: Autora/2023.

Nas cinco áreas em estudo tem áreas de lazer com facilidade de acesso 
aceitável. a pequena dificuldade talvez tem a ver com o acesso ao No Jardim dos 
professores devido a existência das barreiras e no Jardim Zoológico, também a 
falta de vedação na parte traseira e a existência de mata, o acesso das pessoas 
ao recinto da área verde é muito complicado. 

Discutindo a crescente escassez da instalação ou manutenção das áreas 
verdes urbanas, em contexto de planeamento/ordenamento menos exigente, 
Lamas (2004:417) descreve o seguinte:



200
IV Congresso Internacional Ambiente e Sustentabilidade (IV CIAS 2025)

“As mudanças econômicas empobrecem os municípios (…). O 
numeroso espaço livre e intersticial aos edifícios nas urbanizações 
modernas tem baixas utilizações, mas necessitam de constante 
tratamento- jardinagem, limpeza rega, controlo, vigilância, etc., e 
não sendo constantemente tratados, degradam-se rapidamente. 
(…). Os custos de construção e manutenção dos espaços públicos 
tradicionais na cidade são inferiores mais controláveis”.

Como sublinhado, os espaços verdes acarretam custos de manutenção, 
mas, em contrapartida, acrescentam potencial qualitativo aos lugares, permi-
tindo a apropriação de espaços onde as pessoas possam socializar para além 
de outros benefícios intangíveis, i.e.  (Lamas, 2004).

Sendo “a cidade um conjunto de elementos, sistemas e funções entre-
laçados”, Llardent (1982:50) refere que faz sentido planificarem-se os espaços 
verdes, pelas funções que desempenham na cidade, associando benefícios 
ecológicos, sociais e benefícios de saúde.

A Qualidade ambiental: refere-se a composição do ar, microclima, biodi-
versidade, escoamento de águas da chuva, mitigação de ilhas de calor. Autores

A qualidade de vida: segundo a percepções dos inqueridos está ligado, 
a saúde física e mental, bem-estar, lazer, socialização, estética, segurança, 
conforto térmico, acesso a espaços de convívio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tal como foi discutido na introdução, são diversos os autores que debatem 
a importância das áreas verdes para a promoção da qualidade de vida urbana 
nas suas múltiplas dimensões.

A degradação, empobrecimento ou até mesmo ausência de vegetação 
nas áreas em estudo, destinadas ao usufruto dos residentes, a alteração da sua 
funcionalidade, para além do insipiente compromisso ambiental que lhes pode 
estar associado, constitui um problema que interfere na qualidade ambiental dos 
espaços urbanos da cidade de Maputo e que se alarga a outras localizações. 

Assim, para além da sensibilização dos utilizadores de diferentes níveis, 
sejam visitantes, agentes económicos (formais e/ou informais), importa também 
refletir nos objectivos e instrumentos de gestão disponíveis à escala munici-
pal, capazes de prosseguir uma política(s) de reabilitação e funcionalização 
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sustentável, respondendo às necessidades das populações, às recomendações de 
peritos e, em simultâneo, associar a valores e processos de educação ambiental 
onde a importância das áreas verdes seja social e ambientalmente valorizada.

Os espaços verdes precisam de serem conservados e direccionados para 
as funções para as quais foram inicialmente criadas, respeitando indicadores 
internacionais e aproveitando as múltiplas potencialidades que impactam a 
paisagem e a saúde ambiental de residentes e visitantes.

Sugestões 

a) A nível da comunidade

O envolvimento da comunidade residente naquilo que acontece no lugar 
onde desenvolvem as suas actividades do quotidiano é fulcral. O residente 
não pode estar alheio ao que acontece nas áreas verdes sob alegação de que 
a responsabilidade do espaço pertence a entidade gestora, ou seja o municí-
pio. O estudo sugere que os residentes são importantes, a prova disso reside 
nas valiosas contribuições que deram durante as repostas ao questionário. 

b) A nível do Município 

As áreas verdes investigadas passaram por vários períodos, desde a sua 
criação até ao estado actual. Período da criação; abandono; degradação, invasão 
e diminuição das dimensões, recuperação e crescimento e ate ao actual período 
de (re)aproprição funcional por parte da população residente. É necessária 
uma boa manutenção por parte da entidade responsável. Assim, os resultados 
da pesquisa em relação as sugestões para o Município, a maior percentagem 
sugere uma manutenção continua dos espaços, seguindo-se a criação de mais 
espaços verdes, assim como outras propostas, conforme ilustra o gráfico 3.
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Gráfico 4: Sugestões para o Município

 
Fonte: autora 2023.

As conclusões do estudo sugerem a necessidade de se criarem mais 
espaços verdes, pela importância e funções que as áreas verdes desempe-
nham nas cidades. 
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RESUMO

A crise climática, a perda de biodiversidade e o avanço das desigualdades revelam 
os limites de modelos de governança centrados apenas em risco incremental 
e criação de valor para acionistas. A Agenda 2030 reposiciona organizações 
como agentes-chave da transformação sustentável, integrando dimensões 
econômica, social e ambiental por meio dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Em paralelo, o campo da saúde planetária demonstra que 
a estabilidade das sociedades depende da integridade dos sistemas naturais, 
ampliando o escopo de responsabilidade das empresas. Este artigo analisa o papel 
da governança e da Liderança Regenerativa, articulado ao desenvolvimento de 
Green Skills como condição para a transição de organizações entendidas como 
“máquinas” para organizações concebidas como sistemas vivos. Defende-se que 
a Governança Regenerativa só se materializa quando sustentada por lideranças 
capazes de operar a partir de uma consciência sistêmica ampliada e apoiadas 
no desenvolvimento intencional de Green Skills alinhadas à Agenda 2030.

Palavras-chave: Governança Regenerativa; Liderança Regenerativa; Green 
Skills; Justiça Climática; ods.
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INTRODUÇÃO

ODS, Justiça Climática e a Ampliação da Consciência na Gestão Empresarial

	 A consolidação da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) representa uma inflexão nos marcos normativos que orientam 
o papel das organizações na sociedade contemporânea. Desde sua adoção pela 
Resolução A/RES/70/1, a ONU (2015) estabeleceu não apenas um conjunto 
de metas globais, mas um pacto político de responsabilidade compartilhada 
que desloca a sustentabilidade do âmbito voluntário para o centro da estraté-
gia institucional. 

	 Os ODS, ao integrarem dimensões econômica, social e ambiental de 
forma interdependente, oferecem às organizações um horizonte de atuação que 
articula prosperidade, justiça social e proteção dos sistemas naturais essenciais à 
vida. No contexto brasileiro, a proposição do ODS 18 - Igualdade Racial - reforça 
a necessidade de enfrentar desigualdades estruturais como parte constitutiva 
das transições para modelos sustentáveis e regenerativos.

	 Em paralelo, a literatura de saúde planetária evidencia que crises sani-
tárias, colapsos ecológicos e desigualdades socioambientais decorrem de uma 
mesma ruptura entre sistemas econômicos e limites biofísicos (Whitmee et al., 
2015). Esse diagnóstico dialoga com a noção de Antropoceno, segundo a qual a 
humanidade tornou-se força geológica capaz de alterar ciclos biogeoquímicos, 
regimes climáticos e padrões de biodiversidade (Steffen et al., 2015). O conceito 
de “espaço operacional seguro” (Rockström et al., 2009) reforça que a estabilidade 
das sociedades humanas depende da manutenção de condições ecológicas 
que sustentam a vida, ampliando a responsabilidade das organizações sobre 
seus impactos e decisões.

	 No campo empresarial, iniciativas como a Task Force on Climate-related 
Financial Disclosures (TCFD, 2017) e os padrões do International Sustainability 
Standards Board (ISSB, 2023) consolidam a integração de riscos e oportunidades 
climáticas à governança corporativa. Entretanto, como argumenta Meadows 
(2008), ferramentas de gestão e instrumentos de compliance são insuficientes 
quando operados a partir de paradigmas mecanicistas, baseados em fragmen-
tação e respostas incrementais. Senge (2017) reforça que organizações que 
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mantêm uma visão linear e compartimentalizada tendem a reproduzir soluções 
de curto prazo, inadequadas para problemas complexos. 

	 Nesse contexto, o conceito de Governança Regenerativa adquire 
centralidade ao propor que decisões, estruturas e processos sejam orientados 
não apenas à mitigação de danos, mas à promoção da vitalidade dos sistemas 
socioecológicos. Para Mang e Hagan (2021), práticas regenerativas tornam-se 
possíveis quando organizações reconhecem sua inserção em redes de interde-
pendência - ecológicas, territoriais e culturais, e orientam a tomada de decisão 
segundo princípios de equidade, justiça e coevolução.

	 A norma ISO/UNDP PAS 53002:2024 reforça essa perspectiva ao 
propor a integração sistemática dos ODS à governança, ampliando o escopo 
temporal da tomada de decisão ao incluir as gerações futuras como partes 
interessadas legítimas. Contudo, como observam Capra e Luisi (2014), nenhuma 
transformação sistêmica se sustenta sem uma mudança ontológica na forma 
como organizações compreendem a vida e suas inter-relações. 

	 A transição de modelos organizacionais concebidos como “máquinas” 
para modelos inspirados em “sistemas vivos” pressupõe a ampliação da cons-
ciência das lideranças e exige competências cognitivas, éticas e relacionais 
capazes de lidar com complexidade, paradoxos e interdependência. Por isso, 
a Liderança Regenerativa emerge, assim, como dimensão indispensável à 
Governança Regenerativa.

	 Entendida como a capacidade de liderar a partir de uma consciência 
ampliada da interdependência entre pessoas, organizações e sistemas vivos, a 
Liderança Regenerativa integra propósito regenerativo, pensamento sistêmico, 
sensibilidade socioambiental e atuação colaborativa (Mang; Reed, 2020; Wahl, 
2016). O desenvolvimento dessas capacidades conecta-se a iniciativas como 
os Inner Development Goals (IDG Initiative, 2022), que propõem competências 
internas - ser, pensar, relacionar-se, colaborar e agir - como infraestrutura 
humana necessária à implementação dos ODS.

	 Com base nesse panorama, este capítulo discute como a articulação 
entre Governança Regenerativa, liderança e Green Skills pode apoiar a transição 
de organizações tradicionais e mecanicistas para organizações mais orgânicas 
e ancoradas na Agenda 2030, na justiça climática e na saúde planetária. 
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	 A estrutura do capítulo aborda a crise sistêmica e os fundamentos da 
Governança Regenerativa, a evolução para novos modelos organizacionais 
inspirados, a Liderança Regenerativa e o papel das Green Skills, e a integração 
dessas dimensões em um framework conceitual para organizações regenerativas, 
com implicações para modelos de gestão, formação de lideranças e agendas 
futuras de pesquisa.

GOVERNANÇA REGENERATIVA NA ERA DA CRISE SISTÊMICA

Crise Sistêmica, Saúde Planetária e Justiça Climática

	 A compreensão contemporânea da crise socioambiental tem sido ampla-
mente informada pelos debates sobre o Antropoceno, conceito que expressa a 
capacidade da ação humana de alterar, em escala planetária, processos biofísicos 
essenciais à regulação climática, aos ciclos biogeoquímicos e à manutenção 
da biodiversidade (Steffen et al., 2015). As mudanças climáticas, a degradação 
dos ecossistemas, a acidificação dos oceanos, a poluição difusa e a perda 
acelerada de espécies não constituem fenômenos isolados, mas elementos de 
uma crise sistêmica marcada por retroalimentações complexas e efeitos cumu-
lativos. Rockström et al. (2009) demonstram que essas alterações pressionam 
os “limites planetários”, comprometendo a estabilidade do sistema Terra e, 
consequentemente, as condições de sustentação das sociedades humanas.

	 A literatura de saúde planetária reforça essa perspectiva ao evidenciar 
que a saúde humana depende diretamente da integridade ecológica dos sistemas 
naturais responsáveis por regular clima, água, solos, polinização, estabilidade 
epidemiológica e produção de alimentos. Whitmee et al. (2015) destacam que 
a saúde da civilização contemporânea está ameaçada pela convergência entre 
degradação ambiental e desigualdades sociais, indicando que riscos sanitários 
emergentes, tais como pandemias, insegurança hídrica e crises alimentares, 
resultam da ruptura entre modelos de desenvolvimento e limites biofísicos.

	 Essa leitura amplia a responsabilidade das organizações para além da 
mitigação de impactos ambientais, exigindo que incorporem, em sua governança, 
os princípios da justiça climática. Tal abordagem reconhece que os efeitos da crise 
climática não se distribuem de forma equitativa: povos indígenas, comunidades 
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tradicionais, pessoas negras, mulheres e crianças são simultaneamente as que 
menos contribuem para o aquecimento global e as mais expostas aos seus efeitos 
(Pelling, 2011). No Brasil, essa assimetria se entrelaça com o racismo estrutural, 
o que reforça a necessidade de integrar a perspectiva do ODS 18 - Igualdade 
Racial como dimensão estruturante da governança climática e socioambiental.

	 A justiça climática constitui um princípio fundante da Governança 
Regenerativa, pois reconhece que a vitalidade sistêmica depende da distribuição 
equitativa de riscos, oportunidades e capacidades adaptativas entre grupos 
sociais, territórios e gerações. Diferentemente das abordagens tradicionais, 
que tratam impactos climáticos como externalidades ou questões restritas à 
gestão de risco, a Governança Regenerativa compreende que desigualdades 
socioambientais comprometem a resiliência coletiva e reduzem a capacidade 
dos sistemas de sustentar a vida. Incorporar justiça climática significa assegurar 
que decisões organizacionais considerem não apenas eficiência e conformidade 
regulatória, mas também a redução de vulnerabilidades, a reparação de danos 
históricos e a criação de condições para que todas as comunidades possam 
participar e prosperar em processos de transição ecológica.

Esse enquadramento desloca o debate sobre sustentabilidade de uma 
perspectiva meramente técnica para um campo ético e político, convocando 
empresas e instituições a reconhecerem seu papel na produção e reprodução das 
desigualdades. Como argumenta Senge (2017), sistemas sociais e organizacionais 
estão imersos em padrões de interdependência que moldam a distribuição de 
riscos e oportunidades. Decisões empresariais relacionadas a investimentos, 
cadeias de suprimentos, consumo de recursos naturais ou políticas internas de 
diversidade têm efeitos diretos sobre a vulnerabilidade climática e a resiliência 
de territórios e populações.

	 Essa visão converge com a proposta do capitalismo regenerativo de 
Elkington (2020), que defende a transição de modelos degenerativos para 
estratégias orientadas à regeneração ativa dos sistemas socioecológicos. Seus 
“green swans”, conhecidas como inovações capazes de gerar impactos positivos 
exponenciais, expressam a possibilidade de reverter trajetórias degenerativas e 
inaugurar modelos de prosperidade que integrem ganhos econômicos, sociais 
e ecológicos. Para o autor, negócios regenerativos deixam de ser agentes 
estritamente econômicos e passam a operar como parte de ecossistemas 
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socioecológicos, influenciando a integridade de ambientes, comunidades e 
estruturas sociais. 

Essa visão dialoga com Raworth (2017), segundo a qual prosperidade 
é alcançada quando economias funcionam dentro de um espaço seguro e 
justo para a humanidade, integrando limites planetários e bases sociais. Com-
preender a crise sistêmica e seus desdobramentos para a saúde planetária e a 
justiça climática é, portanto, condição indispensável para reinterpretar o papel 
da governança corporativa no século XXI. Governança não deve ser entendida 
apenas como arquitetura institucional, mas como expressão ética e política da 
forma como organizações se relacionam com a vida, humana e não humana, 
nos territórios onde atuam. É sobre essa base que se constrói o conceito de 
Governança Regenerativa, aprofundado na subseção seguinte.

Agenda 2030, ODS e Diretrizes de Governança para Contribuição Sistêmica

A Agenda 2030 consolidou-se como o principal marco de governança 
global para orientar a transição para modelos de desenvolvimento integrados, 
baseados na interdependência entre prosperidade econômica, justiça social e 
integridade ecológica (ONU, 2015). Estruturados em 17 objetivos e 169 metas, os 
ODS fornecem um referencial mínimo de ação coletiva, convocando governos, 
empresas e sociedade civil a atuarem de maneira coordenada para enfrentar 
desigualdades, mitigar riscos ambientais e fortalecer sistemas socioecológi-
cos. No Brasil, esse arcabouço foi expandido pela formalização do ODS 18 - Igual-
dade Étnico-Racial, que reconhece o enfrentamento ao racismo estrutural como 
condição indispensável para o desenvolvimento sustentável (CNODS, 2023).

Para a governança corporativa, isso implica deslocar os ODS do campo 
de iniciativas periféricas, filantrópicas ou reputacionais para o núcleo da estra-
tégia organizacional. Wahl (2016), ao discutir culturas regenerativas, reforça que 
organizações avançam na direção da sustentabilidade quando integram visão 
ecológica, ética e territorial ao seu modo de gestão e operação.

Nesse contexto, a norma ISO/UNDP PAS 53002:2024 emerge como 
diretriz relevante ao propor um framework para que organizações planejem, 
implementem e monitorem sua contribuição à Agenda 2030 de forma sis-
temática. A norma enfatiza princípios como abordagem sistêmica, melhoria 
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contínua, engajamento de partes interessadas e avaliação de impactos positivos 
e negativos, especialmente sobre grupos vulneráveis. Ao incorporar elementos 
como justiça social e equidade, a ISO/UNDP PAS 53002 aproxima a lógica de 
governança da perspectiva da justiça climática, articulando riscos ambientais 
às desigualdades estruturais (UNDP, 2024).

Paralelamente, instrumentos como as recomendações da Task Force on 
Climate-related Financial Disclosures (TCFD, 2017) contribuíram para consolidar 
a compreensão de que riscos e oportunidades climáticas devem ser tratados 
como componentes centrais da governança corporativa. O avanço das normas 
do International Sustainability Standards Board (ISSB, 2023) aprofunda essa 
tendência ao estabelecer métricas obrigatórias relacionadas a riscos climáticos, 
emissões, transição energética e estratégias de adaptação. 

Embora fundamentais, esses instrumentos permanecem, predominan-
temente, focados na mensuração e no reporte, o que não garante, por si só, 
transformações substantivas nos padrões de decisão das organizações. Como 
argumentam Meadows (2008) e Senge (2017), mudanças estruturais só se 
tornam efetivas quando acompanhadas de transformações de mentalidade e 
cultura organizacional. 

Em outras palavras, mecanismos de divulgação e reporte, sem mudança 
de paradigma, tendem a reproduzir o que Elkington (2020) denomina “ESG 
incremental”, insuficiente para lidar com a natureza sistêmica das crises con-
temporâneas. Assim, mesmo com normas avançadas, organizações podem 
continuar operando a partir de lógicas mecanicistas e centradas na eficiência 
de curto prazo, incompatíveis com a complexidade e a interdependência que 
caracterizam os ODS.

A implementação efetiva da Agenda 2030 exige, ainda, que organizações 
reconheçam desigualdades históricas e estruturais, incluindo as dimensões de 
racismo ambiental e socioeconômico que impactam desproporcionalmente 
populações negras, povos indígenas e comunidades tradicionais. A incorporação 
do ODS 18 reforça que sem justiça racial não há desenvolvimento sustentável, 
exigindo que decisões corporativas considerem vulnerabilidades diferenciadas 
e a necessidade de reparação e equidade.

Portanto, integrar os ODS à governança corporativa não deve ser com-
preendido como um exercício de conformidade normativa, mas como uma 
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mudança de paradigma que demanda revisar estratégias, modelos de negócio, 
métricas de valor e relações com territórios. É nesse horizonte que se insere a 
proposta de Governança Regenerativa, aprofundando o papel das organizações 
como agentes que não apenas reduzem danos, mas fortalecem a vitalidade dos 
sistemas socioecológicos, tema desenvolvido na subseção seguinte.

Limites da Governança ESG Tradicional: das Estruturas Formais à 
Ampliação da Consciência na Gestão

Embora avanços normativos e institucionais tenham ampliado a integra-
ção da sustentabilidade às estruturas corporativas, como comitês ESG, políticas 
internas, metas climáticas baseadas na ciência e regimes de divulgação e reporte, 
a literatura demonstra que tais mecanismos, isoladamente, são insuficientes 
para produzir transformações profundas e duradouras nos modelos de decisão 
empresarial (Meadows, 2008; Senge, 2006). 

Persistem, nas organizações, lógicas de gestão fundamentadas em con-
trole, previsibilidade, eficiência operacional e maximização financeira de curto 
prazo, características típicas do paradigma mecanicista da administração (Capra; 
Luisi, 2014). Esse modelo limita a capacidade institucional de responder a desafios 
contemporâneos marcados por complexidade, incerteza e interdependências 
entre dimensões ecológicas, sociais, climáticas, tecnológicas e culturais.

Nesse contexto, a transição para modelos de Governança Regenera-
tiva requer mais do que indicadores, auditorias ou estruturas formais, uma 
vez que exige a ampliação da consciência das lideranças e das coletividades 
organizacionais. Laloux (2014) argumenta que organizações orientadas por 
estágios superiores de consciência operam segundo princípios de autogestão, 
integralidade e propósito evolutivo, o que lhes confere maior adaptabilidade e 
capacidade de gerar impactos positivos em seus ecossistemas. 

Essa ampliação de consciência articula-se ao pensamento sistêmico, 
entendido por Senge (2017) como a habilidade de perceber padrões, inter-
-relações e estruturas subjacentes que moldam resultados organizacionais e 
socioambientais. A mudança paradigmática necessária para uma Governança 
Regenerativa implica abandonar a visão de organizações como sistemas fechados, 
hierárquicos e fragmentados, substituindo-a por uma concepção de organizações 
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como sistemas vivos, caracterizados por interdependência, fluxos contínuos de 
informação, coevolução e capacidade regenerativa (Capra; Luisi, 2014). 

Sob essa perspectiva, o papel das organizações não é apenas evitar 
danos, mas fortalecer a vida nos sistemas dos quais dependem, incluindo 
ecossistemas naturais, territórios, comunidades, cadeias de valor e redes de 
inovação. A noção de vitalidade, enfatizada por Mang e Hagan (2021), torna-se 
central: práticas regenerativas surgem quando organizações cultivam condições 
para que comunidades humanas e não humanas prosperem.

É nesse ponto que se insere a Liderança Regenerativa como elemento 
crítico da governança. Visser (2021) argumenta que lideranças regenerativas 
atuam em múltiplas escalas, pessoal, organizacional, ecológica e societal, 
alinhando propósito, ação e impacto em direção a modelos que restauram 
e renovam sistemas socioecológicos. Essa liderança requer competências 
específicas, como pensamento sistêmico, visão ecossistêmica, colaboração 
multissetorial, sensibilidade ética e cultural, capacidade de navegar paradoxos 
e responsabilidade intergeracional. 

Tais competências técnicas e comportamentais compõem dimensões 
internas essenciais para sustentar transformações alinhadas aos ODS, incluindo 
presença consciente, empatia, pensamento crítico, cocriação e agência orientada 
ao impacto. A ampliação da consciência organizacional envolve, ainda, reco-
nhecer que desigualdades estruturais, como racismo, desigualdade de gênero, 
assimetrias territoriais e injustiças climáticas, configuram barreiras materiais e 
simbólicas à sustentabilidade.

Assim, a transição de estruturas formais para práticas regenerativas 
depende de um processo intencional de desenvolvimento de lideranças que 
articule práticas coletivas de aprendizagem capazes de transformar mentalida-
des, culturas e modelos de gestão. A ampliação da consciência não é atributo 
individual, mas prática social contínua que envolve diálogo, participação, abertura 
ao erro e capacidade de escuta. Esses elementos são fundamentais para que 
organizações possam evoluir de sistemas mecanicistas para sistemas vivos, 
capazes de regenerar a vida que sustentam. 

Com esses fundamentos teóricos estabelecidos, a subseção seguinte 
aprofunda a transição para novos modelos organizacionais e sua relação com 
culturas regenerativas.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Organizações Como Sistemas Vivos: da Máquina ao Organismo

	 A compreensão das organizações como “sistemas vivos” constitui um 
dos avanços conceituais mais significativos da literatura contemporânea em 
sustentabilidade e gestão. Esse paradigma rompe com a lógica mecanicista 
que prevaleceu desde a Revolução Industrial, marcada por estruturas hierár-
quicas rígidas, fragmentação de processos e uma visão linear de causa e efeito 
(Capra; Luisi, 2014). 

	 Nesse modelo, predomina a ideia de previsibilidade, controle e separação 
entre organização e ambiente, o que limita a capacidade adaptativa necessária 
para enfrentar desafios complexos como mudanças climáticas, desigualdades 
socioambientais e rupturas ecológicas. A abordagem sistêmica, por sua vez, 
concebe organizações como redes vivas, compostas por fluxos contínuos de 
energia, informação e relações que se transformam em interação permanente 
com seus ecossistemas sociais e naturais (Senge, 2017). 

	 Nessa perspectiva, organizações saudáveis são aquelas capazes de 
aprender, adaptar-se e regenerar-se em resposta às mudanças do contexto. 
Essa compreensão amplia o papel da governança, que deixa de se restringir à 
conformidade normativa para assumir a função de orientar processos de vita-
lização, fortalecendo interdependências positivas entre organização, território 
e sociedade (Mang; Hagan, 2021).

	 A literatura sobre maturidade organizacional reforça esse desloca-
mento. Laloux (2014) demonstra que organizações que operam em estágios 
mais elevados de consciência, como os modelos evolutivos Teal, incorporam 
princípios de autogestão, integralidade, aproximando-se do comportamento de 
mais orgânicos. 

	 Essas organizações valorizam relações de confiança, participação 
distribuída e aprendizagem contínua, elementos essenciais para enfrentar a 
complexidade da crise socioambiental contemporânea. Essa visão converge 
com a proposta de Visser (2021), segundo a qual a transição rumo à regenera-
ção exige estruturas capazes de cultivar relações colaborativas, criatividade e 
inovação orientada ao bem comum.
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	 A metáfora do “organismo vivo” permite, ainda, integrar dimensões 
éticas e políticas à governança. Sistemas vivos dependem de diversidade, 
cooperação, retroalimentação e interdependência, princípios que encontram 
correspondência direta nos ODS, especialmente os ODS 5 (Igualdade de 
Gênero), ODS 10 (Redução das Desigualdades), ODS 13 (Ação Climática), 
ODS 16 (Instituições Eficazes) e ODS 17 (Parcerias). No contexto brasileiro, 
essa perspectiva é ampliada pela incorporação do ODS 18 - Igualdade Racial, 
que explicita a centralidade da justiça racial como determinante sistêmico da 
vitalidade organizacional e territorial.

	 A Tabela 1 apresenta uma síntese comparativa entre o paradigma de 
governança tradicional e o framework de Governança Regenerativa, destacando 
diferenças estruturais, epistemológicas e operacionais que influenciam a capa-
cidade das organizações de responderem à complexidade contemporânea. 

Tabela 1. Do Paradigma Tradicional ao Framework de Governança Regenerativa.

GOVERNANÇA TRADICIONAL GOVERNANÇA REGENERATIVA

Linear, baseada em previsibilidade e controle. Circular, adaptativa e evolutiva (espiral de 
maturidade).

Estruturas rígidas e hierárquicas; comando e 
controle.

Estruturas distribuídas; participação, auto-
nomia e corresponsabilidade.

Foco em risco incremental e compliance. Foco em vitalidade sistêmica, impacto 
positivo e justiça socioambiental.

Pensamento fragmentado: áreas funcionam 
isoladas.

Pensamento interdependente: organiza-
ção vista como sistema vivo.

Horizonte temporal de curto prazo. Decisões orientadas pelo longo prazo e 
por gerações futuras

Stakeholders como fonte de risco reputacional – 
Valor no Acionista.

Stakeholders como coautores e cocria-
dores - Valor compartilhado, territorial e 

ecossistêmico
Fonte: Autora (2025).

	 Enquanto modelos tradicionais se baseiam em lógicas lineares, fragmen-
tadas e centradas no controle hierárquico, a Governança Regenerativa opera a 
partir de princípios sistêmicos, circulares e orientados à vitalidade organizacional 
e territorial. A comparação evidencia que a transição entre esses paradigmas 
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não envolve apenas ajustes procedimentais, mas uma mudança profunda no 
modo de perceber, decidir e atuar no mundo.

	 Por isso, compreender organizações como sistemas vivos significa 
reconhecer que sua capacidade de prosperar é inseparável da saúde dos 
ecossistemas dos quais participam. Também, implica reconhecer que transfor-
mações estruturais só se tornam efetivas quando acompanhadas de transfor-
mações culturais e subjetivas, tema que será aprofundado na seção seguinte, 
ao abordar o papel da Liderança Regenerativa e das Green Skills (habilidades 
em sustentabilidade) na consolidação desse novo paradigma organizacional.

Liderança Regenerativa e Green Skills: Ampliando a Capacidade para 
Lidar com Complexidade da Crise Planetária

	 A transição de modelos organizacionais mecanicistas para organizações 
concebidas como sistemas vivos exige um novo perfil de liderança. A literatura 
recente evidencia que desafios socioambientais complexos, como a crise climática, 
as desigualdades estruturais, o colapso da biodiversidade e a instabilidade global, 
não podem ser enfrentados com estilos de liderança centrados em controle, 
previsibilidade ou tomada de decisão isolada (Senge, 2017; Meadows, 2008). 

	 Nesse cenário, o conceito de Liderança Regenerativa ganha centrali-
dade ao articular propósito, consciência ampliada e compromisso ético com a 
saúde dos sistemas socioecológicos. Para Visser (2021), lideranças regenerati-
vas operam em múltiplas escalas, tanto pessoal, organizacional, comunitária e 
planetária, orientando suas decisões de modo a restaurar, fortalecer e renovar 
as bases que sustentam a vida. 

	 Essa liderança assume a responsabilidade de integrar ciência, saberes 
tradicionais, justiça climática e equidade nas escolhas estratégicas, reconhe-
cendo que o impacto organizacional ultrapassa o desempenho econômico e 
inclui efeitos sociais, culturais e ecológicos. Trata-se de uma abordagem que 
combina visão sistêmica, sensibilidade ética e ação estratégica em contextos 
de alta complexidade.

	 A consolidação desse perfil depende do desenvolvimento de Green Skills, 
um conjunto de competências técnicas, comportamentais e socioemocionais 
necessárias para navegar ambientes marcados por incerteza, interdependência 
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e transformação. Entre as competências mais destacadas estão: pensamento 
sistêmico, visão ecossistêmica, análise de riscos climáticos, colaboração mul-
tissetorial, comunicação empática, capacidade adaptativa e responsabilidade 
intergeracional (IDG Initiative, 2022). Essas competências, conforme Tabela 2, 
permitem que lideranças articulem agendas de sustentabilidade à governança 
corporativa, estratégia e inovação, superando a abordagem instrumental e 
fragmentada frequentemente associada ao ESG tradicional.

Tabela 2. Green Skills Necessárias à Transição.

Categoria Green Skills-Chave Como Sustentam a Governança 
Regenerativa

Cognitivas Pensamento sistêmico; visão ecos-
sistêmica; análise integrada de riscos 
planetários; leitura de complexidade

Permitem superar a visão linear e 
adotar modelos circulares e vivos.

Socioemocionais Empatia; escuta profunda; consciência 
relacional; colaboração multissetorial

Sustentam o shift do comando-
-controle para redes colaborati-

vas e coevolutivas.

Ético-políticas Responsabilidade intergeracional; 
justiça racial e climática; integridade e 

accountability

Conectam Governança Regenera-
tiva à justiça social (ODS 5, 10, 13, 

16, 17 e ODS 18).

Práticas e Operacio-
nais

Cocriação; facilitação; inovação 
orientada à regeneração; desenho de 

soluções baseadas na natureza

Transformam decisões em pro-
cessos que fortalecem vitalidade 

de sistemas.

Fonte: Elaboração da autora (2025), a partir de síntese conceitual baseada em referenciais 
internacionais sobre competências verdes, incluindo World Economic Forum (2020), UNESCO (2019) 

e OECD (2020).

	 Essas habilidades convergem com o framework dos Inner Develop-
ment Goals (IDGs), que propõe cinco dimensões fundamentais - Ser, Pensar, 
Relacionar-se, Colaborar e Agir - como bases internas para apoiar a imple-
mentação dos ODS. As Green Skills representam o conjunto de competências 
operacionais necessárias, enquanto os IDGs representam a base ontológica e 
subjetiva que sustenta a capacidade dessas competências serem expressas 
em práticas regenerativas.
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	 Como observa Laloux (2014), transformações organizacionais profundas 
só se tornam possíveis quando líderes desenvolvem capacidades internas para 
sustentar inovações culturais, estruturais e estratégicas. Além disso, a Liderança 
Regenerativa assume papel central na promoção da justiça social e racial.

	 No contexto brasileiro, a incorporação do ODS 18 - Igualdade Racial - 
exige que lideranças reconheçam e enfrentem desigualdades estruturais como 
parte da agenda de sustentabilidade. Isso implica integrar critérios de equidade 
racial e territorial à governança, às estratégias organizacionais e aos processos de 
tomada de decisão, reconhecendo que não há regeneração possível sem justiça.

	 Assim, Green Skills e Liderança Regenerativa constituem elementos 
indissociáveis da Governança Regenerativa. Ambas ampliam a capacidade das 
organizações de operar como sistemas que fortalecerem suas relações com 
territórios e contribuem para a vitalidade das comunidades e dos ecossistemas. 

	 Na seção seguinte, essas dimensões são integradas em um modelo 
conceitual que articula governança, liderança e competências para sustentar 
a transição regenerativa.

Integração entre Governança, Liderança e Competências: um Framework 
para Organizações Regenerativas

	 A construção de um paradigma organizacional orientado para a rege-
neração requer compreender que governança, liderança e competências não 
constituem dimensões isoladas, mas elementos profundamente interdependen-
tes que, quando articulados, configuram um sistema vivo capaz de promover 
transformações estruturais, culturais e subjetivas. Essa abordagem integra 
pressupostos da teoria dos sistemas vivos (Capra; Luisi, 2014), da aprendizagem 
organizacional (Senge, 2017), das abordagens evolutivas de gestão (Laloux, 
2014) e das teorias contemporâneas da sustentabilidade regenerativa (Mang; 
Hagan, 2021; Visser, 2021; Elkington, 2020). Considera-se, desta forma, a organi-
zação como uma entidade dinâmica, inserida em ecossistemas socioecológicos 
complexos e atravessada por múltiplas escalas de impacto, local, territorial, 
societal e planetária.

	 A Governança Regenerativa constitui o alicerce institucional desse pro-
cesso. Ao contrário da governança tradicional, orientada sobretudo à mitigação 
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de riscos e à proteção do valor econômico, a Governança Regenerativa parte da 
premissa de que organizações possuem responsabilidade ativa na promoção 
da vitalidade dos sistemas de que dependem.

	 A Figura 1, adaptada com finalidade didática, ilustra a trajetória de 
transição de sistemas degenerativos para regenerativos, representado por uma 
espiral que expressa a dinâmica evolutiva da vitalidade sistêmica - refere-se à 
capacidade de um sistema manter e ampliar seus fluxos de energia, informação 
e relações de forma que sustente e expanda as condições para a vida. Este 
modelo é fundamental para compreender que a transição para um paradigma 
regenerativo não é binária, mas processual e ascendente, exigindo mudanças 
profundas na cultura, no design organizacional e nos modelos de decisão.

Figura 1. Trajetória de Transição de Sistemas Degenerativos para Regenerativos.

Fonte: Autora (2025), adaptado de Mang & Reed (2020) e Reed (2007; 2016).

	 Mang e Hagan (2021) argumentam que práticas regenerativas emer-
gem quando decisões institucionais são fundamentadas em princípios de 
interdependência, saúde ecológica, justiça social e coevolução. Com isso, a 
regeneração exige integrar, à tomada de decisão, fatores ambientais, sociais, 
culturais e territoriais. 
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	 Nesse contexto, instrumentos como a norma ISO/UNDP PAS 53002:2024 
e os padrões de divulgação climática propostos pela TCFD (2017) e pelo ISSB 
(2023) funcionam como dispositivos estruturantes, ainda que insuficientes, para 
sustentar transformações profundas, uma vez que mudanças dessa natureza 
demandam ampliação de consciência e reconfiguração ética da gestão.

	 É precisamente nesse ponto que a Liderança Regenerativa assume papel 
dinamizador da mudança sistêmica. Para Visser (2021), lideranças regenerativas 
operam em múltiplas escalas temporais e espaciais, conectando o presente 
às demandas das gerações futuras, articulando objetivos organizacionais ao 
bem-estar de ecossistemas e comunidades, e traduzindo a complexidade em 
estratégias coerentes de ação. 

	 Essa forma de liderar é sustentada por ética do cuidado, responsa-
bilidade intergeracional e capacidade de identificar padrões sistêmicos que 
atravessam dimensões sociais, climáticas e econômicas. Senge (2017) observa 
que essa capacidade depende de uma mudança profunda na maneira como 
líderes percebem a realidade, superando concepções lineares e fragmentadas 
em favor de uma racionalidade sistêmica e relacional.

	 O pensamento de Elkington (2020) contribui de maneira decisiva ao 
introduzir o conceito de Green Swans, que são transformações positivas expo-
nenciais capazes de gerar saltos de valor em múltiplas dimensões: econômica, 
ambiental e social. Para o autor, líderes regenerativos funcionam como agentes 
desses “cisnes verdes”, pois transcendem a lógica incrementalista do capitalismo 
tradicional e concebem modelos de negócio orientados à inovação regenerativa, 
à cooperação radical e à criação de valor sistêmico. Nessa perspectiva, Liderança 
Regenerativa é não apenas uma ampliação moral da gestão, mas fundamento 
da resiliência organizacional em contextos de mudanças profundas, como a 
crise climática e o colapso ecológico.

	 Entretanto, governança e Liderança Regenerativa só se sustentam 
mediante o desenvolvimento de um conjunto consistente de competências 
internas, frequentemente denominadas Green Skills, e das capacidades sub-
jetivas definidas pelo framework dos Inner Development Goals (IDG Initiative, 
2022). Essas competências articulam dimensões técnicas, emocionais e éticas, 
revelando que a transição regenerativa não pode ser reduzida a ferramentas 
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ou metodologias, mas depende de processos profundos de formação e trans-
formação das subjetividades. 

	 Os Inner Development Goals (IDGs) ampliam essa compreensão ao des-
crever cinco dimensões fundamentais - Ser, Pensar, Relacionar-se, Colaborar e 
Agir - que estruturam a base ontológica e relacional da Liderança Regenerativa. 
Enquanto as Green Skills delineiam competências operacionais necessárias para 
atuar em contextos de transição ecológica, os IDGs expressam a infraestrutura 
interna que permite que tais competências se manifestem em práticas regenera-
tivas. Assim, a integração entre IDGs e Green Skills revela a complementaridade 
entre ser e fazer, entre capacidades internas e ação estratégica, fundamento 
essencial para lideranças capazes de navegar a complexidade contemporânea.

	 Nesse sentido, a Tabela 3 sistematiza as dimensões dos IDGs, eviden-
ciando como cada uma delas contribui para o desenvolvimento de lideranças 
aptas a operar em sistemas complexos, promover justiça climática, criar ambientes 
de inovação e sustentar decisões orientadas pela vitalidade dos sistemas vivos. 
Essa estrutura não apenas descreve competências internas, mas consolida o 
papel dos IDGs como infraestrutura humana essencial para a operacionalização 
da Governança Regenerativa.

Tabela 3. Conexão entre Green Skills e o Framework dos IDGs

IDG Descrição Conexão - Governança Regenerativa

SER Autoconhecimento, presença, 
integridade

Base ontológica para decisões éticas e para 
responsabilidade intergeracional.

PENSAR Pensamento crítico, sistêmico 
e integrativo

Permite ler padrões, interdependências e 
impactos complexos.

RELACIONAR-SE Empatia, conexão com a natu-
reza, cuidado

Conecta governança à justiça climática, 
saúde planetária e território.

COLABORAR Cocriação, comunicação, 
confiança

Habilita modelos de liderança distribuída e 
culturas regenerativas.

AGIR Coragem, criatividade, agência 
orientada ao impacto

Materializa processos regenerativos e gera 
Green Swans (Elkington, 2020).

Fonte: Elaboração da autora (2025), adaptada a partir do framework dos Inner Development Goals – 
IDG (IDG Initiative, 2022) e integrada à literatura internacional sobre competências verdes, incluindo 

World Economic Forum (2020), UNESCO (2019) e OECD (2020).

	 A integração entre governança, liderança e competências configura, 
portanto, um framework fractal, no qual cada dimensão reforça e amplia as 
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demais. A governança fornece direção e estrutura; a liderança confere ener-
gia, coerência e sentido; e as competências garantem capacidade operativa 
e consistência no cotidiano organizacional. Essa arquitetura possibilita que 
organizações funcionem de maneira semelhante a sistemas vivos: adaptativas, 
colaborativas, resilientes e capazes de regenerar as condições que sustentam 
sua continuidade.

	 Além disso, essa integração possui implicações diretas para o campo 
da justiça socioambiental. A Governança Regenerativa exige reconhecer desi-
gualdades estruturais, como racismo, desigualdades territoriais, vulnerabilidades 
climáticas e exclusão socioeconômica, como determinantes sistêmicos e não 
como externalidades (Raworth, 2017). No contexto brasileiro, a incorporação do 
ODS 18 – Igualdade Racial reforça que governança e liderança devem considerar 
o impacto do racismo estrutural na distribuição desigual dos riscos climáticos e 
socioambientais. Para tanto, regeneração não pode ser compreendida apenas 
como reparação ecológica, mas também como reparação social e histórica.

	 Ao integrar governança, liderança e competências em um único qua-
dro analítico, torna-se possível vislumbrar organizações capazes de produzir 
impactos transformadores: instituições que não apenas mitigam danos, mas 
criam condições para que a vida floresça nos ecossistemas, nos territórios, 
nas comunidades e no interior de suas próprias estruturas. Trata-se, em última 
instância, do surgimento de modelos organizacionais alinhados ao capitalismo 
regenerativo de Elkington (2020), à visão sistêmica da vida proposta por Capra 
e Luisi (2014), à aprendizagem organizacional contínua formulada por Senge 
em A Quinta Disciplina (2017), e à evolução da consciência organizacional apre-
sentada por Laloux em Reinventing Organizations (2014). 

	 Organizações guiadas por esse arcabouço teórico não respondem à 
crise sistêmica apenas com adaptação incremental, mas com transformação 
estrutural, mobilizando sua capacidade institucional, cultural e humana para 
construir futuros sustentáveis e desejáveis. Essa integração também fortalece a 
capacidade institucional de promover justiça climática, reconhecendo vulnera-
bilidades diferenciadas e assegurando que a regeneração seja simultaneamente 
ecológica e social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A análise desenvolvida ao longo deste capítulo demonstra que a tran-
sição para modelos organizacionais capazes de responder à complexidade 
socioambiental contemporânea depende de uma articulação profunda entre 
governança, liderança e competências em sustentabilidade, conhecidas como 
Green Skills. Esses três elementos formam um sistema integrado que, quando 
compreendido a partir da perspectiva dos sistemas vivos (Capra; Luisi, 2014), 
permite superar as limitações do paradigma mecanicista e avançar em direção 
a uma lógica de regeneração ecológica, social e institucional.

	 A Governança Regenerativa constitui o alicerce estrutural desse movi-
mento, redefinindo a função da governança ao incorporá-la como mecanismo 
de criação de vitalidade sistêmica, orientada por princípios de justiça climá-
tica, equidade social, responsabilidade intergeracional e integridade ecoló-
gica. No entanto, tais princípios não se concretizam sem o protagonismo da 
Liderança Regenerativa, que atua como força dinamizadora capaz de traduzir 
complexidade em ação estratégica e propósito em transformação institucional. 

	 Como destaca Visser (2021), lideranças regenerativas são essenciais 
para promover coerência entre valores, práticas e processos, e para sustentar 
decisões que considerem múltiplas escalas temporais e relacionais. Entretanto, 
governança e Liderança Regenerativa não se sustentam sem o desenvolvimento 
intencional de competências técnicas, etico-políticas e socioemocionais. 

	 As Green Skills e as capacidades internas definidas pelos Inner Deve-
lopment Goals (IDG Initiative, 2022) constituem o conjunto de habilidades 
necessárias para operar em contextos marcados pela interdependência entre 
sistemas sociais, econômicos e ecológicos. Elas fornecem a base cognitiva, 
emocional e relacional que possibilita a adoção de práticas regenerativas no 
cotidiano organizacional. 

	 Nesse sentido, competências como pensamento sistêmico, visão ecos-
sistêmica, empatia, colaboração multissetorial e responsabilidade intergeracional 
compõem os blocos fundamentais de sustentação do framework proposto. Ao inte-
grar governança, liderança e competências em um único referencial analítico, 
este capítulo reforça a compreensão de que organizações podem, e devem, 
desempenhar papel ativo na construção de futuros sustentáveis e desejáveis.
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	 Essa compreensão converge com a proposta de Elkington (2020), 
segundo a qual transições regenerativas requerem “cisnes verdes”: transfor-
mações positivas exponenciais capazes de reconfigurar sistemas produtivos, 
modelos de negócio e estruturas sociais. A possibilidade desses green swans 
depende não apenas de marcos normativos, mas de líderes conscientes e de 
capacidades internas orientadas à vida, capazes de sustentar processos de 
inovação regenerativa.

	 No contexto brasileiro, essa integração assume relevo adicional com 
a incorporação do ODS 18 - Igualdade Racial, que amplia a noção de susten-
tabilidade ao reconhecer o enfrentamento ao racismo estrutural como compo-
nente indissociável da vitalidade socioecológica. Com base nisso, o framework 
apresentado oferece também uma ferramenta para que organizações inte-
grem justiça racial e reparação histórica às suas estratégias de governança e 
liderança, fortalecendo compromissos éticos e institucionais com equidade e 
justiça climática.

	 Finalmente, este capítulo contribui para o campo da sustentabilidade 
ao oferecer um modelo conceitual integrado que articula dimensões estruturais, 
culturais e subjetivas da transição regenerativa. Reitera-se que transformações 
organizacionais não ocorrerão por meio de instrumentos isolados — sejam 
normas, métricas, relatórios ou programas de capacitação —, mas pela capaci-
dade das organizações de operar como sistemas vivos, regenerando as bases 
ecológicas e sociais que sustentam sua existência.

	 Em síntese, a consolidação de organizações regenerativas exige que 
instituições compreendam seu papel ampliado no Antropoceno: não apenas 
mitigar riscos, mas regenerar as bases ecológicas e sociais que permitem a 
continuidade da vida. No contexto brasileiro, esse compromisso ganha profun-
didade adicional com a incorporação do ODS 18, que evidencia que regene-
ração e justiça racial são dimensões indissociáveis. Assim, a articulação entre 
Governança Regenerativa, liderança e Green Skills não é apenas um imperativo 
técnico, mas ético e civilizatório.
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